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 3 O Pensamento Militar 
Brasileiro
Gen Ex (Res) Paulo Cesar de 
Castro, Exército Brasileiro

Este artigo se propõe a identificar 
conquistas significativas do pensamento 
militar no período 1993-2017, 
notadamente as que o tornam 
progressivamente conjunto.
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Caber nos Sapatos
Uma Análise do Comando de 
Missão no Exército dos EUA
Maj Amos C. Fox, Exército dos EUA

Ao longo da última década, o Exército dos 
EUA vem tentando assimilar o Comando 
de Missão, mas vem enfrentando 
resistência em muitas áreas. O Comando 
de Missão não se firmou no Exército 
porque carece de especificidade em 
relação às condições e à cultura do 
Exército.

 18 O Cerne da Questão
A Segurança das Mulheres, A 
Segurança dos Estados
Valerie M. Hudson, 
Bonnie Ballif-Spanvill, 
Mary Caprioli e 
Chad F. Emmett

Neste artigo, sustentamos que há um fator 
explicativo que precisa ser considerado 
quando se examinam questões de 
segurança e conflito estatal: o tratamento 
dado às mulheres dentro da sociedade. 
Chegamos a essa conclusão com base 
em um trabalho de pesquisa detalhado, 
calcado em métodos qualitativos e 
quantitativos.
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de Mulheres Não 
Combatentes na Área de 
Operações
Como Incorporar a RCSNU 1325 
no Ambiente Operacional
Master Sergeant Vince Lowery, 
Exército dos EUA

Em marcante contraste com metodologias 
de planejamento anteriores, o 
considerável efeito que segmentos 
populacionais vulneráveis — dos quais 
as mulheres representam uma grande 
parte — podem ter sobre o combate 
deve ser considerado no planejamento e 
monitorado durante toda a campanha. 
Uma forma de examinar essas questões 
operacionais, que vem ganhando 
destaque devido às suas contribuições 
ao êxito na execução da missão, é a 
incorporação, no planejamento, da 
Resolução do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas 1325 sobre Mulheres, Paz 
e Segurança.

 47 A Guerra Jurídica
Uma Introdução
Gen Bda (Reserva) 
Charles Dunlap Jr., 
Força Aérea dos EUA

O propósito deste artigo é prover uma 
visão geral do conceito do que veio a ser 
conhecido como a guerra jurídica. Ainda, 
visa proporcionar contexto prático para 
os líderes não ligados à área jurídica 
pensarem na guerra jurídica, bem como 
algumas considerações de como se 
preparar para operar contra um inimigo 
que busca tirar proveito desse fenômeno 
dos conflitos contemporâneos.
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Este artigo discute os três artigos militares 
russos sobre os quais a maioria dos 
analistas militares ocidentais especialistas 
em Rússia tem dedicado a sua atenção ao 
longo dos últimos quatro anos. Diferente 
de outras análises desses artigos, esta 
oferece uma perspectiva que os compara 
lado a lado, examinando o texto das 
versões originais.
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Pacífico e o Conceito de 
Combate Multidomínio
Gen Ex Robert B. Brown, 
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O nascente conceito de Combate 
Multidomínio aborda a progressiva 
complexidade do campo de batalha e a 
sua exigência pela integração das Forças 
Singulares. Embora ainda em fase de 
desenvolvimento e experimentação, o 
conceito já afeta as decisões operacionais 
e sobre a distribuição de recursos, 
especialmente na região Indo-Ásia-
Pacífico.
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O Pensamento Militar 
Brasileiro
Gen Ex (Res) Paulo Cesar de Castro, Exército Brasileiro

“O pensamento militar brasileiro? Não existe!”

E stupefato, ouvi essa afirmativa de um colega 
de turma na Escola de Guerra Naval em 1993. 
Éramos alunos do Curso de Política e Estratégia 

Marítima (C-PEM) e referia-se ele ao tema de minha 
monografia. Ao saber de sua opinião, fui tomado por 
dois sentimentos simultâneos: decepção e estímulo. 
Decepção, pela crítica tão mordaz e desabonadora à 

cultura militar. Estímulo, para pesquisar, estudar, refle-
tir, concluir e expressar o pensamento militar brasileiro 
e, além disso, demonstrar o erro grosseiro que aquele 
oficial cometera.

Pesquisas e estudos conduziram-me a abordar 
o tema segundo quatro vetores de pensamento: 
o naval, o militar terrestre, o aeroespacial e o da 
Escola Superior de Guerra (ESG). Reflexões e con-
clusões permitiram-me afirmar que, no Brasil, havia 

Vista aérea da floresta amazônica, perto de Manaus, capital do estado do Amazonas. – Foto de Neil Palmer (CIAT) 19 de abril 2011.
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consistente pensamento militar expresso nos plane-
jamentos estratégicos da cada Força e em alentada 
produção intelectual de nossos marinheiros, soldados 
e aviadores.

Entretanto, tornou-se evidente, também, que cada 
Força desenvolvera, ao longo da história, pensamento 
próprio e isolado do das coirmãs. A ESG contribuíra 
com sua doutrina básica, especialmente por intermédio 
de consolidada proposta de método de planejamento 
estratégico que, com ligeiras nuanças, fora parcialmente 
adotado e adaptado pela Marinha, pelo Exército e pela 
Aeronáutica.

Restou patente que o pensamento era, pois, cons-
tituído de ilhas de excelência estratégica, isoladas, 
distantes, desconfiadas umas das outras e que temiam 
se identificar como um arquipélago. Naquelas ilhas 
nascera, crescera e sedimentava-se profícuo pensamen-
to militar. Essas conclusões revigoraram-me a alma de 
soldado e ratificaram-me plena confiança nas institui-
ções armadas.

Desde então, tenho testemunhado a expansão 
crescente e de tendência agregadora das fronteiras do 
pensamento militar brasileiro. As ilhas de excelência 
estão cada vez mais próximas e seus habitantes têm 
aprendido a se comunicar no mesmo idioma, irmana-
dos que são por ideais e valores comuns.

Assim, este artigo se propõe a identificar conquistas 
significativas do pensamento militar no período 1993-
2017, notadamente as que o tornam progressivamente 
conjunto.

O Pensamento Militar e a Amazônia
Estudos político-estratégicos abriram os olhos das 

Forças Armadas para um imenso vazio demográfico, 
rico, cobiçado, invejado, inexplorado, abandonado 
pelo poder público e pontilhado de organizações não 
governamentais estrangeiras e nacionais (sic), sob as 
vistas complacentes de autoridades civis, malgrado o 
persistente assessoramento e os insistentes alertas que 
recebiam das três Forças.

O General Beaufre1, em “Disuasion y Estrategia”, 
afirma que a estratégia total no modo indireto de-
corre de limitações como: liberdade de ação; nível 
de emprego da força; meios (em geral); e meios 
militares. Nessa obra, o autor estuda a manobra por 
lassidão que, no campo militar não pretende ganhar, 
mas durar sem perder. Consiste em prova de força 

desenvolvida por longo tempo, em um ponto fraco do 
inimigo, num teatro de operações excêntrico para ele, 
constituindo uma zona de combate limitada2.

A lassidão encaixou-se como uma luva, isto é, a res-
posta militar adequada para enfrentar um inimigo cujo 
poder de combate fosse, incontestavelmente, superior 
ao nosso. O Exército Brasileiro adotou-a para comba-
ter na Amazônia e, por meio de experiências próprias, 
aprimorou a ideia original e desenvolveu a estratégia e o 
combate de resistência. Selva!

Pioneiro, vanguarda histórica da ocupação do 
território brasileiro, o Exército transferiu brigadas e 
unidades de outras áreas para o Comando Militar da 
Amazônia e construiu quartéis e residências, ações que 
potencializaram sua contribuição para o desenvolvi-
mento regional e apoio às populações locais.

Sob a mesma ótica, a Marinha criou, em 1994, o 
Comando Naval da Amazônia Ocidental, embrião do 
9º Distrito Naval, ativado em 20053, em Manaus. Esse 
grande comando tem empregado seus meios navais, 
aeronavais e de fuzileiros navais em prol da defesa da 
Pátria e, simultaneamente, apoiado às comunidades 
ribeirinhas. Lá estão homens e mulheres de branco da 
“Marinha do Brasil, protegendo nossas riquezas, cuidando 
de nossa gente!”.

Riscando os céus da Amazônia, “As asas que prote-
gem o País” tornaram-se cada vez mais indispensáveis 
— vitais mesmo — para a sobrevivência de populações 
desassistidas e indígenas, bem como dos guerreiros de 
selva e a seus familiares nos pelotões especiais de fron-
teira (PEF). A exemplo dos voos pioneiros do Correio 
Aéreo Nacional, a chegada de uma aeronave é, sempre, 
motivo de júbilo, festa e esperança para todos.

A fim de incrementar o poder aeroespacial na área, 
a FAB, nos anos noventa, ativou o 1º /3º Grupo de 
Aviação, Esquadrão Escorpião, sediado na, então, Base 
Aérea de Boa Vista, operando aeronaves de ataque AT-
27, Tucano. Ativou, também, o 2º /3º Grupo de Aviação, 
Esquadrão Grifo, sediado na, então, Base Aérea de Porto 
Velho, que opera os modernos AT-29, Super Tucano.

Além do exposto, a FAB desativou gradativamente 
os famosos C-115 Búfalo, notabilizados por inesque-
cíveis participações em operações militares e de apoio 
humanitário em áreas carentes só acessíveis por via 
aérea como, por exemplo, o PEF de Surucucu, em 
Roraima. Quantos devem suas vidas e a de seus familia-
res aos militares da FAB, heróis anônimos? E quantos 
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já estão devendo aos que tripulam os recém incorpora-
dos C-105 Amazonas, aeronaves que substituíram os 
saudosos C-115?

Desde a década de noventa, portanto, Marinha, 
Exército e Aeronáutica já operavam de forma conjunta 
na Amazônia, sem necessidade de documentos nor-
mativos ou doutrinários. Esse testemunho pode ser 
recolhido dos marinheiros, soldados e aviadores que 
tiveram o privilégio de servir naquela área estratégica 
prioritária.

O Pensamento Militar e as 
Amazônias Verde e Azul

O pensamento militar evoluiu muito daqueles idos 
de 1993 até 2017. A floresta tropical e o Atlântico Sul 
emprestaram suas cores para distinguir duas áreas 
estratégicas de prioridade um, a “Amazônia Verde” e a 
“Amazônia Azul”.

Naquele período, a Amazônia (“Verde”) 
manteve-se como uma das referências do pensamen-
to militar de longo prazo. A Marinha do Brasil, por 
exemplo, propõe-se a fortalecer sua presença na região 
próxima à foz do Amazonas, razão porque prosseguem 

os estudos com vistas à criação de uma 2ª Esquadra e de 
uma 2ª Força de Fuzileiros da Esquadra4.

O Exército criou, em 2013, o Comando Militar do 
Norte (CMN), com sede em Belém. Sua área de juris-
dição abrange os estados do Pará, Amapá, Maranhão e, 
em parte, Tocantins, ou seja, a Amazônia Oriental. Em 
decorrência, há unidades subordinadas prontas para o 
combate e outras em fase de implantação.

Merece ser citado que Belém sedia, hoje, grandes 
comandos apenas de duas forças: o 4º Distrito Naval e 
o CMN. A Força Aérea, em curso de ousada reestrutu-
ração5, ativou em fevereiro de 2017, a Ala 9, em Belém. 
Foram ativadas, também, as Alas 7 (Boa Vista), 8 
(Manaus) e 6 (Porto Velho), organizações operacionais 
de nível tático subordinadas ao Comando de Preparo.

A Marinha tem buscado alertar a sociedade para os 
incalculáveis bens naturais, biodiversidade e vulnerabili-
dade de extensa área oceânica, adjacente ao continente, a 
“Amazônia Azul”, cuja área é pouco menor, porém em tudo 
comparável à “Amazônia Verde”6. A “Amazônia Azul”, 
por receber prioridade um, implica planejamento e pre-
paro conjunto das forças componentes, naval, terrestre 
e aérea. Um desafio e tanto!

AT-29 Super Tucano: Asas que protegem o país - Foto EMBRAER
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O Pensamento Militar e as 
Operações de Paz

O pensamento militar brasileiro tem evidenciado 
evoluir em direção a um pensamento conjunto. Eis o 
que se pretende demonstrar por intermédio de breve 
apreciação sobre a Missão das Nações Unidas para a 
Estabilização do Haiti (MINUSTAH) e sobre o Centro 
Conjunto de Operações de Paz do Brasil (CCOPAB).

A MINUSTAH foi criada por Resolução do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas, em feve-
reiro de 2004. Sob o comando de um general brasi-
leiro encontram-se capacetes azuis da Marinha, do 
Exército e da Força Aérea, além de tropas de outros 
quinze países7.

A par da missão atribuída pela ONU, a 
MINUSTAH tem aproximado as Forças Armadas 
e lhes permitido adquirir experiência em operações 
conjuntas. Uma das peças de manobra do Batalhão 
de Infantaria de Força de Paz Brasileiro (BRABAT) é 
o Grupamento Operativo de Fuzileiros Navais8 e um 
pelotão de Infantaria da Aeronáutica integra o próprio 
BRABAT. Eis uma primeira conquista do pensamento 
militar conjunto.

O CCOPAB é uma organização militar vinculada 
diretamente ao Ministério da Defesa (MD), porém su-
bordinado ao Exército Brasileiro, através da 1ª Divisão 
de Exército. É vinculado, também, ao Comando de 
Operações Terrestres e ao Departamento de Educação 
e Cultura do Exército9.

A história do CCOPAB passa pela criação, em 2005, 
do Centro de Instrução de Operações de Paz (CI Op 
Paz). Em 2010, essa organização militar foi designada 
pelo MD para a preparação de militares e civis brasilei-
ros e de nações amigas a serem enviados em missões de 
paz e, simultaneamente, denominou-a CCOPAB.

Este Centro herdou a denominação histórica do 
antigo CI Op Paz, “Centro Sérgio Vieira de Mello”, 
atribuída em 2008 pelo Comandante do Exército. 
Atualmente, o CCOPAB assim expressa sua missão: 
“apoiar a preparação de militares, policiais e civis brasileiros 
e de nações amigas para missões de paz e desminagem hu-
manitária10”. Como organização conjunta, seus quadros 
contemplam militares da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica, segunda conquista do pensamento militar 
conjunto.

A próxima conquista são as operações conjuntas de 
garantia da lei e da ordem (Op GLO).

O Pensamento Militar e as Op Glo
O MD adotou, em janeiro de 2014, o manual 

MD33-M-10, “Operações de Garantia da Lei e da 
Ordem” (GLO). Esse documento conjunto concei-
tua GLO como uma operação militar determinada pelo 
Presidente da República e conduzida pelas Forças 
Armadas de forma episódica, em área previamente 
estabelecida e por tempo limitado, que tem por objetivo 
a preservação da ordem pública e da incolumidade das 
pessoas e do patrimônio em situações de esgotamento 
dos instrumentos para isso previstos no art. 144 da 
Constituição ou em outras em que se presuma ser possível 
a perturbação da ordem (Artigos 3º, 4º e 5º do Decreto 
Nº 3.897, de 24 de agosto de 2001)11.

Também em janeiro de 2014, o Exército ado-
tou o Manual de Fundamentos EB20-MF10.103 
Operações12, necessária fonte de atualização doutri-
nária para planejar e executar as operações em am-
plo espectro. Dentre as chamadas operações básicas 
encontram-se as de apoio a órgãos governamentais 
que, como as demais, tem formas de apoio e, estas, 
tarefas. Garantir a Lei e a Ordem é uma das cinco 
tarefas da forma de apoio13 proteção integrada. Eis 
brevíssima síntese da doutrina em vigor no Exército 
sobre GLO14.

A doutrina, consolidada em ambas as fontes e 
transmitida pelos citados manuais, decorre de larga 
experiência acumulada por nossas forças em opera-
ções cada vez mais frequentes. Expressa pensamento 
militar genuinamente nacional.

Foram conduzidas, somente em 2017, as seguin-
tes Op conjuntas de GLO: “Operação Capixaba”, 
no Espírito Santo; “Operação Carioca”, no Rio de 
Janeiro; e “Operação Potiguar II”, no Rio Grande 
do Norte. Chama a atenção a presença de tropas da 
Marinha, do Exército e da Força Aérea atuando sob 
o mesmo comando e doutrina, terceira e relevante 
conquista do pensamento militar brasileiro. Algo 
impensável naqueles tempos em que tive a honra de 
cursar o C-PEM.

Conclusões
O pensamento militar brasileiro em 1993, quando 

este autor teve a felicidade de cursar o C-PEM, era con-
sistente e fruto de atualizados estudos político-estraté-
gicos expressos nos mais elevados documentos orienta-
dores da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, forças 
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que observavam, segundo ótica própria, a doutrina 
básica da ESG. Constituíam-se em ilhas de excelência 
isoladas, desconfiadas, irmanadas por ideais e valo-
res, mas que temiam reunir-se em um arquipélago. 
Assemelhavam-se, também, a quatro vetores que não 
formavam um sistema de forças.

A evolução do pensamento militar levou o Exército 
a voltar-se para a imensidão amazônica. Estudos acura-
dos da conjuntura mundial, do subcontinente sul-ame-
ricano, do abandono a que estava relegada aquela área 
estratégica e de seu vazio demográfico assustador, entre 
outros fatores, obrigaram o Exército a concluir sem pes-
tanejar: Amazônia, prioridade número um! Resultado 
atual: em Manaus, o Comando Militar da Amazônia e, 
em Belém, o Comando Militar do Norte, tendo ambos 
recebido unidades transferidas de áreas distantes e 
outras unidades especialmente criadas para operar na 
região. Selva!

A Marinha, sem tirar os olhos das águas azuis, 
decidiu incrementar seu poder de combate e, em con-
sequência, sua presença na região amazônica. Assim, 

surgiram o Comando Naval da Amazônia Ocidental e 
seu sucessor o 9º Distrito Naval, com sede em Manaus.

A Força Aérea, com aeronaves AT-27, Tucano, e 
AT-29, Super Tucano, ativou unidades de ataque na 
Amazônia Ocidental, a par de substituir os C-115, 
Búfalo, pelos modernos C-105, Amazonas. Continuou, 
destarte, a proteger o espaço aéreo, além de amparar a 
vida de inúmeras populações isoladas, dos militares do 
Exército e familiares que servem e vivem nos PEF.

Operar de forma conjunta é o dia-a-dia das Forças 
Armadas na Amazônia. Lá a doutrina aprende com os 
profissionais de branco, verde e azul. Por vezes é difícil 
distingui-los, posto que todos envergam uniformes 
camuflados.

A Amazônia influenciou de tal modo a evolução do 
pensamento militar que a Marinha, em decisão magis-
tral, denominou de “Amazônia Azul” a extensa região 
oceânica adjacente ao litoral brasileiro que, de tão rica 
e cobiçada quanto sua irmã “Verde”, como esta recebeu 
prioridade estratégica máxima. A preparação das forças 
componentes para eventual teatro na “Amazônia Azul” 

Ensino da Marinha. Divulgação Marinha do Brasil
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é um desafio a mais para os que pensam as soluções 
para o problema militar brasileiro atual e futuro.

O pensamento militar tem dado significativos 
passos rumo às operações conjuntas. É gratificante 
testemunhar tropas da Marinha, do Exército e da 
Aeronáutica operando sob comando único e doutrina 
similar em operações de paz sob a égide da ONU e em 
operações de garantia da lei e da ordem.

A criteriosa seleção das áreas estratégicas prioritá-
rias e o emprego conjunto das Forças Armadas com-
provam que o pensamento militar brasileiro evoluiu ‒ e 
muito! ‒ de 1993 a 2017. A par da comunhão de valores 
e ideais, o pensamento contribui para que desfrutemos 
de elevados índices de credibilidade junto à população 
brasileira. Rumo ao futuro, “Sustentar o fogo que a 
vitória é nossa!”
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Cortando os Pés para 
Caber nos Sapatos
Uma Análise do Comando de 
Missão no Exército dos EUA
Maj Amos C. Fox, Exército dos EUA

Ao longo da última década, o Exército dos 
EUA vem tentando assimilar o Comando 
de Missão, mas vem enfrentando resistência 

em muitas áreas. O Comando de Missão não se firmou 
no Exército porque carece de especificidade em rela-
ção às condições e à cultura do Exército. Tampouco se 

Um graduado de informações do Comando de Apoio (Expedicionário) explica como resumir a situação do inimigo por meio do sistema 
de informações Command Post of the Future a um subordinado durante o exercício Command Post Exercise–Functional, no Camp Parks, 
Califórnia, 19 Set 15. (Maj Gregg Moore, Exército dos EUA)
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alinha com o atual modo americano de combater, que 
se destaca pela busca obcecada de eficiência e precisão, 
por meio de informações e dados. Este artigo busca 
desenvolver um método de Comando e Controle mais 
alinhado com a realidade dos procedimentos e princí-
pios do Exército. Recomenda a revogação da definição 
doutrinária do Comando de Missão, enquanto man-
tém os seus princípios. A doutrina do Exército sobre 
o Comando e Controle deve incorporar uma mentali-
dade modular que inclui tanto o Comando de Missão 
quanto o controle centralizado, em vez de pregar o 
Comando de Missão, e, no entanto, muitas vezes, suge-
rir a prática de controle excessivo pelos comandantes.

O Exército define o Comando de Missão como “o 
exercício da autoridade e direção pelo comandante, 
valendo-se das ordens de missão de modo a permitir 
que a iniciativa disciplinada ocorra dentro da Intenção 
do Comandante, habilitando comandantes flexíveis 
e adaptáveis para a condução de operações terrestres 
unificadas”1. O Exército estabelece os seguintes prin-
cípios para orientar o Comando de Missão: formar 
equipes coesas por meio da confiança mútua, criar um 
entendimento compartilhado, prover uma Intenção 
do Comandante clara, exercer a iniciativa disciplinada, 
usar ordens de missão e aceitar o risco calculado2.

Existem duas teorias principais sobre o Comando de 
Missão, ambas as quais baseadas no conceito alemão de 
Auftragstaktik. No Comando de Missão, o comandan-
te comunica claramente a sua intenção em relação às 
forças amigas, ao inimigo e à missão, mas deixa decisões 
sobre como executar a missão com os comandantes 
subordinados. O comandante superior permite que os 
subordinados desenvolvam o “como” com base na situa-
ção, condições, terreno, familiaridade com sua unidade 
e seus equipamentos3. Essa ideia, provendo flexibilidade 
na execução, está no cerne do Comando de Missão, e de 
sua fonte intelectual, Auftragstaktik. Embora não sejam 
explicitamente referenciados em nenhuma publicação 
doutrinária, ambos os conceitos servem como a base 
fundamental da filosofia dominante no Exército sobre a 
arte do Comando e a ciência do Controle.

A outra escola filosófica trata o Comando de Missão 
e o Comando e Controle como dois lados da mesma 
moeda. Nessa linha de raciocínio, a origem da teoria 
de Comando e Controle existe na relação entre o fluxo 
de informações e a tomada de decisões. O Comando de 
Missão, ou o que o teorista militar Robert Leonhard 

chama controle diretivo, é requerido quando a tomada 
de decisões já não pode acompanhar o fluxo de in-
formações4. O Comando e Controle, o que Leonard 
chama controle detalhado, é requerido quando a tomada 
de decisões pode acompanhar o fluxo de informações. 
Nesta escola filosófica, as duas formas de Comando e 
Controle — o controle diretivo e o controle detalhado 
— são aceitáveis e viáveis no combate moderno. A cha-
ve é equilibrar o fluxo de informações com a autoridade 
para a tomada de decisões.

No entanto, uma análise mais minuciosa sugere 
que o Comando de Missão — o controle diretivo de 
Leonhard — é desorganizado, ineficiente e ambíguo. É 
desorganizado porque proporciona parâmetros, entre 
os quais deve-se atuar, em vez de um método instrutivo 
de operações. O Comando de Missão é ineficiente e 
ambíguo porque se baseia em interpretações e infor-
mações imprecisas, de baixo para cima, em vez de 
uma compreensão perfeita ou quase perfeita. Por isso, 
o Comando de Missão é lento em relação aos altos 
escalões de comando, na medida que os escalões subor-
dinados esclarecem e analisam a situação, executam 
as linhas de ação e, somente após isso, reportam aos 
escalões superiores.

O Comando de Missão no Exército 
Atual

A adoção do Comando de Missão pelo Exército 
tem sido ótima para gerar debates sobre a concessão do 
poder de decisão aos comandantes subordinados e para 
o desenvolvimento de confiança mútua entre as unida-
des. Em 2016, o Exército publicou vários trabalhos so-
bre o Comando de Missão, incluindo Mission Command 
in the 21st Century (“Comando de Missão no Século 
XXI”, em tradução livre), Training for Decisive Action: 
Stories of Mission Command (“Treinamento para a Ação 
Decisiva: Narrativas sobre o Comando de Missão”, em 
tradução livre) e 16 Cases of Mission Command (“16 
Casos do Comando de Missão”, em tradução livre)6. 
Além disso, as revistas profissionais do Exército e os 
blogs relacionados ao Exército estão constantemente 
cheios de artigos que defendem o Comando de Missão 
e os princípios associados.

Contudo, resistência ao caráter do Comando de 
Missão pode ser encontrada por toda parte. Apesar 
de todo o êxito que o Comando de Missão parece ter 
obtido em todo o Exército, há algumas deficiências 
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críticas que limitam a aplicação plena por toda a Força. 
O Exército de hoje se encontra operando em um 
ambiente onde métodos de comando desorganizados, 
ineficientes e lentos são indesejáveis e contraprodu-
centes. Independentemente do método de Comando e 
Controle adotado na doutrina, os comandantes sem-
pre tem avaliado as suas unidades e seus subordinados 
com base em quanto podem confiar neles, e conti-
nuarão a fazê-lo. Assim, os comandantes concederão 
diferentes graus de independência de ação, com base 
nessa confiança.

O Comando de Missão na Doutrina
No seu influente trabalho sobre a teoria da guerra 

de movimento, Fighting by Minutes: Time and the Art 
of War (“O Combate por Minutos: Tempo e a Arte da 
Guerra”, em tradução livre), Leonhard observa que nada 
na doutrina militar é duradouro, independentemen-
te de quão forte tenha sido durante um determinado 
tempo. Ele continua, “Por isso, a doutrina possui uma 
expectativa de vida, e a sua morte é certa”7. Ao analisar 
o Comando de Missão, podemos concluir que talvez ele, 
também, esteja chegando perto do seu fim inevitável.

A doutrina do Exército sobre o Comando de Missão 
está, na realidade, sendo aplicada de uma maneira 
impositiva. O Exército exige a primazia do Comando 
de Missão, em vez de prover os comandantes e estados-
-maiores com opções para a direção das ações dentro 
das suas unidades. Os comandantes se encontram em 
um dilema: devem seguir fielmente a doutrina — po-
tencialmente às custas do que seria a decisão corre-
ta — ou desviarem-se da doutrina com base no seu 
entendimento a respeito de sua organização e de seus 
comandantes subordinados?

Essa dinâmica salienta a necessidade do Exército de 
arquivar a ideia de que o Comando de Missão é uma 
abordagem única e inquestionável. Em vez disso, o 
Exército deve encorajar um método mais flexível que 
incentive os comandantes a considerar opções basea-
das no seu entendimento sobre a sua unidade e os seus 
comandantes subordinados, considerando o ambiente 
operacional.

A Influência do Ambiente 
Operacional no Comando e Controle

Frequentemente, os ambientes operacionais atuais 
colocam unidades em situações em que as suas ações 

precisam ser muito bem analisadas e controladas. Em 
muitos casos, o governo dos EUA utiliza o Exército 
como uma ferramenta para preparar o ambiente estra-
tégico. Quando os interesses nacionais estão em jogo, 
mas os objetivos delimitados não justificam operações 
de combate de grande escala, as unidades do Exército 
precisam operar delicadamente, de uma maneira 
não necessariamente compatível com o Comando de 
Missão. Conceitos como o “cabo estratégico” ressaltam 
os limites do Comando de Missão — as ações inde-
pendentes de um único soldado no campo de batalha 
podem ter um impacto estratégico8. Se as ações dos 
militares não forem cuidadosamente controladas, as 
consequências podem afetar a Segurança Nacional. 
No entanto, essa noção contrasta claramente com os 
princípios do Comando de Missão, que permitem que 
militares escolham as suas ações de acordo com a inten-
ção e a visão do comandante, a iniciativa disciplinada, 
o entendimento compartilhado e a confiança mútua. 
Os métodos de Comando e Controle são influencia-
dos não apenas pelos limites estratégicos da missão, 
mas também, de maneira contundente, pelos avanços 
tecnológicos.

A proliferação de tecnologias de comunicações, 
sistemas de coleta de informações e armas de preci-
são levou o Exército a criar soluções demasiadamente 
complexas no campo de batalha. O raciocínio era que 
uma compreensão situacional quase perfeita podia ser 
alcançada, e potencializado pelo uso de armas de preci-
são para matar sem se aproximar do inimigo, ao mesmo 
tempo reduzindo muito os danos colaterais. Embora 
essas ideias sejam virtuosas, elas minam os princípios 
do Comando de Missão e são, em grande medida, 
inalcançáveis.

Em muitos casos, o avanço tecnológico tem sido 
orientado para proporcionar aos comandantes um 
melhor conhecimento da situação e uma melhor ca-
pacidade de comunicação, com o emprego de sistemas 
digitais, como Blue Force Tracker, Command Post of 
the Future e sistemas de veículos aéreos não tripulados. 
No passado, comandantes dependiam de relatórios 
do terreno para marcar as posições amigas nos ma-
pas. Hoje, o Blue Force Tracker e o Command Post of 
the Future permitem que comandantes vejam as suas 
tropas, até viaturas isoladas, em mapas digitais de alta 
resolução, quase em tempo real. O emprego de sistemas 
de veículos aéreos não tripulados, juntamente com 
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sistemas de acompanhamento do combate, permite 
que comandantes tenham um grau de compreensão 
situacional relativamente alto. Um alto grau de com-
preensão situacional, junto com abundantes sistemas 
de comunicações, tem levado a um ambiente semelhan-
te àquele do Vietnã, onde comandantes de múltiplos 
escalões direcionavam as ações de pelotões e grupos de 
combate no terreno9.

A Inovação Bem-Sucedida e o 
Comando de Missão

O historiador William Murray definiu quatro 
fatores críticos para a inovação militar bem-sucedida: 
especificidade; uma cultura militar reflexiva e hones-
ta; o uso adequado da história; e a abertura cognitiva 
a novas ideias10. Os pensamentos de Murray sobre a 
inovação são importantes para o Comando de Missão 
porque sugerem que as filosofias e os métodos operacio-
nais precisam ser derivados da cultura que tencionam 
apoiar. Ao tentar forçar a adaptação do Comando de 
Missão para caber na doutrina do Exército, alguns 
argumentam que a Força usa a história indevidamente 
e desconsidera a especificidade somente para justificar 
a incorporação do conceito, baseado somente em uma 

preferência teórica, ou que o Exército está cortando 
os dedos dos pés para caber no sapato. A manutenção 
do Comando e Controle na doutrina conjunta, em vez 
da adoção generalizada de Comando de Missão, pode 
ser visto como um reconhecimento dessa ideia. Falta à 
doutrina de Comando de Missão do Exército a especi-
ficidade em relação aos ambientes nos quais os Estados 
Unidos se encontram atualmente atuando, em relação 

à forma natural como a tecnologia vem influenciando 
o modo de operar da Força Terrestre e como a era da 
informação tem moldado a mentalidade do Exército 
sobre o combate. Com base nos fatores de Murray 
sobre a inovação militar bem-sucedida, está na hora 
da abordagem do Exército para o Comando de Missão 
evoluir.

O que agrava mais a confusão sobre o Comando e 
Controle é que o Comando de Missão não proporciona 
especificidade ao Exército em relação ao atual modo 
americano de combater. A filosofia Auftragstaktik era 
uma inovação específica para as necessidades táti-
cas, doutrinárias e culturais do exército alemão11. As 
condições que permitiam o desenvolvimento orgânico 
do conceito de Auftragstaktik, ao longo do tempo, e o 

Comando e 
Controle

Comando 
de Missão

Ou

Nosso paradigma atual

Para um paradigma do futuro

Controle 
detalhado

Controle 
diretivo

Figura 1 Espectro Modular entre Comando e Controle e Comando de Missão 
(Gráfico pelo autor)
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seu florescimento nas forças armadas alemães não se 
encontram nas operações atuais do Exército dos EUA.

As bases teóricas de Auftragstaktik eram produtos 
de vastos campos de batalha, onde grandes exércitos de 
campanha estavam dispersos através de grandes distân-
cias, geralmente operando contra oponentes semelhan-
tes em estilo e organização. Contudo, nas operações do 
Exército, na Século XXI, as condições são diferentes.

Os Estados Unidos lutavam, tradicionalmente, de 
acordo com o que muitos chamam o “modelo de guerra 
ocidental”. O historiador Geoffrey Parker sugere que 
esse modelo é caracterizado por um foco na busca de 
uma vitória rápida e decisiva, por aniquilação. Além 
disso, segundo Parker, se baseia nas finanças, tecnologia, 
diversidade e um poder de fogo esmagador12.

No entanto, as condições mudaram conforme os 
avanços tecnológicos da era da informação ocorreram 
e a União Soviética, com sua grande força militar, se 
desintegrou. Esses fatores, junto com os efeitos da glo-
balização, ocasionaram uma relativamente nova teoria 
sobre como os EUA combatem, atualmente.

O teorista militar Antulio Echevarria sugere que as 
forças norte-americanas devem “se afastar do pen-
samento sobre o complicado processo de converter 
triunfos militares … em sucessos estratégicos”13. Ele 
concorda com Russell Weigley e Max Boot que essa 
falta de pensamento claro se origina da ênfase de des-
truir o oponente, em vez de levar em consideração os 
resultados da vitória tática14. Nesse conceito, a “mania 
de controle”, ou um método de Comando e Controle 
que busca suplantar o risco e os erros do campo de 
batalha por meio do controle detalhado, parece ser um 
subproduto do modo de combater americano fomen-
tado pela era da informação. O fato de que soldados 
individualmente podem causar problemas estratégicos 
está no cerne do hipercontrole. Para eliminar o peri-

go de que comandantes subordinados cometam, ou 
permitam acidentalmente, que os seus subordinados 
venham a cometer erros estratégicos, limitações são 
implantadas, a observação é quase onipresente e heurís-
ticas, como o “cabo estratégico”, são desenvolvidas para 
mitigar o risco. Tudo — a redução de danos colaterais 
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e a eliminação do inimigo à distância, por meio do em-
prego de munições de precisão e forças de ação pontual, 
do controle de narrativas e da busca da compreensão 
situacional perfeita — vai contra o método menos 
controlador do Comando de Missão, que se concentra 
na iniciativa individual, confiança e aceitação de riscos 
calculados. O Comando de Missão reforça o foco nor-
te-americano no combate (vitória operacional e tática) 
em vez da guerra (vitória estratégica e política) porque 
o método foi derivado de um conceito operativo alemão 
para rapidamente vencer batalhas de aniquilação.

Neste ponto, é instrutivo remontar à teoria de 
Comando e Controle de Leonhard para entender como 
a tecnologia da era da informação incentiva as práticas 
que conflitam com o Comando de Missão. Hoje em dia, 
comandantes e estados-maiores podem contar com uma 

incrível variedade de ferramentas que lhes permitem 
visualizar o campo de batalha e o ambiente operacional, 
que, por sua vez, lhes deixam sentir como se estivessem 
usando o fluxo de informações para orientar o processo 
decisório. Os comandantes, em suas mentes, não micro-
gerenciam a missão; eles tomam decisões e direcionam 
ação coerente com o que são capazes de entender.

Assim, a proliferação de tecnologia continua a 
influenciar dramaticamente como os comandantes 
dos EUA exercem o Comando e Controle. Durante a 
Primeira Guerra Mundial, a guerra de trincheira levou 
ao Comando e Controle detalhado, porém no Século 
XXI, a tecnologia vem provocando um efeito seme-
lhante, levando os comandantes a caírem demasiada-
mente no lado de controle detalhado do espectro do 
Comando e Controle. Isso tem minado o Comando de 

Figura 3 Condições que Merecem Mais Controle Detalhado
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(Gráfico pelo autor)



15MILITARY REVIEW Quarto Trimestre 2017

COMANDO DE MISSÃO

Missão. O subproduto da tecnologia é a fé na capaci-
dade de obter informações perfeitas ou quase perfeitas 
antes de lançar armas de precisão para destruir um alvo 
específico. A busca pela perfeição das informações para 
eliminar, com precisão, um alvo, de uma maneira que 
minimize as chances de danos colaterais, produz um 
ambiente de mania de controle, a antítese do Comando 
de Missão. Os comandantes do Exército não aceitam 
riscos calculados, pelo contrário, tendem a minimizar o 
perigo ao estabelecer condições rigorosamente precisas 
antes de eliminar um alvo ou empenhar forças.

Recomendações
Os princípios do Comando de Missão não devem 

ser exclusivos para o Comando de Missão, devem 
ser princípios aos quais qualquer exército moderno 

e democrático venha a aderir. A confiança mútua, o 
entendimento compartilhado, os comandantes subor-
dinados que exercem iniciativa, a aceitação de riscos 
calculados — esses não são direitos sagrados conferidos 
aos subordinados por um comandante esclarecido; em 
vez disso, esses são princípios críticos para o êxito no 
campo de batalha moderno. A velocidade da era da 
informação exige que esses princípios sejam qualidades 
intrínsecas para qualquer exército que quer vencer. Os 
princípios devem servir como a base do processo ope-
racional, da arte de Comando e da ciência de Controle 
em tudo feito pelo Exército. No entanto, a maneira pela 
qual os comandantes lideram as suas organizações e os 
seus subordinados não pode ser padronizada.

Em vez disso, o Exército precisa reconhecer que os 
comandantes bem-sucedidos ajustam a sua abordagem 

Figura 4 Condições que Merecem Mais Controle Diretivo
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para a metodologia de comando, avaliando conti-
nuamente uma variedade de fatores para determinar 
quanto afrouxar ou segurar as rédeas de controle. Os 
comandantes precisam determinar as suas abordagens 
com base no entendimento derivado de uma avalia-
ção individual de cada subordinado e organização. O 
Exército não deve determinar uma abordagem (i.e., 
Comando de Missão ou Comando e Controle) acima 
de outra. Em vez disso, a doutrina deve definir a arte 
de Comando e a ciência de Controle como ocorrendo 
em quantidades proporcionais ao longo de um espectro 
modular, com o controle diretivo e o controle detalha-
do como as extremidades (veja a Figura 1)16. A decisão 
sobre o método de controle deve, então, depender do 
comandante, com base no seu entendimento sobre um 
variado número de fatores (veja a Figura 2)

A doutrina deve relacionar os tipos de fatores que 
comandantes devem considerar ao determinar o mé-
todo de controle que empregarão. Contudo, a doutrina 
deve esclarecer que esses fatores são apenas exemplos 
para estimular o pensamento, e não uma lista definitiva. 
Ao determinar o seu método de controle, comandantes 
devem avaliar os seguintes fatores:

• grau de confiança mútua entre os comandantes 
na unidade

• grau de entendimento da situação
• grau de complexidade associada à missão (i.e., o 

problema é simples, complicado, complexo ou caótico?)
• grau de proteção inerente à unidade17
• grau de sincronização necessário para a missão ou 

missões subordinadas
• complexidade e tipo de terreno
• autoconfiança do comandante
• proficiência da organização e das suas unidades 

subordinadas
• proficiência dos comandantes subordinados
• proficiência do estado-maior
É provável que os comandantes gravitem para o 

controle detalhado nas áreas com baixos graus de pro-
ficiência ou altos níveis de complexidade (veja a Figura 
3). Por outro lado, é provável que comandantes tendam 
mais para o controle diretivo nas áreas com moderados 
a altos graus de proficiência e pouca complexidade (veja 
a Figura 4).

Além disso, comandantes precisam entender que 
o método de Comando e Controle não é estático. Eles 
precisam ajustar o seu método de controle com base 

nas condições que evoluem, continuamente. Outra 
consideração é que os comandos possuem diversas uni-
dades. O comandante pode ter uma tropa de cavalaria 
avançada, esclarecendo a situação no terreno, enquanto 
as unidades de manobra conduzem uma operação com-
plexa e altamente sincronizada, como uma transposição 
de curso d’água obstáculo. É provável que o comandante 
empregue o controle diretivo para a tropa de cavalaria, 
enquanto mantenha um controle mais detalhado na 
parte da missão que exige operações altamente sincro-
nizadas. Após cumprir a missão complexa, o coman-
dante deve reverter ao controle diretivo.

O benefício principal dessa abordagem é que reco-
nhece, formalmente, o processo cognitivo que o co-
mandante se submete ao pensar sobre como comandar 
e controlar as operações. Os comandantes em todos 
os níveis fazem constantes avaliações dos seus subor-
dinados e da sua organização antes de decidir como 
exercer o comando sobre cada pessoa e unidade. Os 
subordinados e unidades que precisam de mais supervi-
são recebem mais controle. Por outro lado, aqueles que 
são confiáveis para operar com mais independência, 
frequentemente, recebem mais autonomia.

Além disso, quando se trata do atual modo america-
no de combater esse método proporciona flexibilidade 
ao comandante, ao não determinar uma abordagem 
específica para o Comando e Controle das operações. 
Se o Exército ajustar a maneira pela qual a doutrina é 
escrita e adotar a ideia de um espectro modular entre o 
controle diretivo e detalhado, lidará melhor com as rea-
lidades da guerra, tirando a doutrina da esfera teórica 
para a tangível.

Não obstante, é útil observar que qualquer método 
de comando, ou combinação deles, é dependente, em 
grande parte, da qualidade dos militares incumbidos 
de desempenhar a missão. O Gen George S. Patton Jr. 
articulou esse requisito, há mais de 70 anos, quando 
escreveu, “Para ser um bom soldado um homem precisa 
ter disciplina, autorrespeito, orgulho da sua unidade e 
do seu país, um alto sentido de dever e obrigação aos 
seus homólogos e aos seus superiores e autoconfiança 
produzida pela proficiência demonstrada”18.

Conclusão
Em resumo, o Comando de Missão precisa ser 

reformulado. O conceito falha no aspecto da especifi-
cidade e, assim, está em conflito com a cultura do 
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Exército e o novo modo americano de combater. O 
Exército precisa remontar à sua própria história para 
definir o que quer de cada lado do espectro de 
Comando e Controle, sem esquecer da prática atual 
do modo americano de combater e da influência da 
era da informação. A doutrina não deverá determinar 
uma forma ou um lado do espectro de Comando e 
Controle em detrimento do outro, mas precisa 
descrever, em vez disso, como comandantes devem 

avaliar, continuamente, a si próprio, suas unidades, 
seus subordinados, seu ambiente e a ameaça ou o 
inimigo quando determinam qual método empregar. 
O método precisa ser apropriado para cada coman-
dante subordinado na sua organização. Ao adotar um 
espectro modular de Comando e Controle, o Exército 
desenvolverá uma abordagem que estará em harmonia 
com a cultura da Força e com a forma pela qual tem 
preferido lutar, por muito tempo.
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O Cerne da 
Questão
A Segurança 
das Mulheres, 
A Segurança 
dos Estados
Valerie M. Hudson, Bonnie 
Ballif-Spanvill, Mary Caprioli e 
Chad F. Emmett

Quais são as raízes dos conflitos e da insegu-
rança para os Estados? Alguns estudiosos 
afirmam que as diferenças civilizacionais, 

definidas por etnia, idioma e religião, são os princi-
pais catalisadores subjacentes dos conflitos e da inse-
gurança1. Outros discorrem sobre a importância de 
se diferenciar entre tipos de regime democráticos e 
não democráticos ao explicar os conflitos no sistema 
internacional moderno2. Outros, ainda, consideram 
que a pobreza, exacerbada pela escassez de recursos 
em um contexto de desigualdade de acesso, está no 
cerne dos conflitos e da insegurança nos níveis micro 
e macro de análise3.

Neste artigo, sustentamos que existe um outro fator 
explicativo mais básico, e quiçá mais forte, do que os 
tradicionalmente propostos, o qual precisa ser conside-
rado quando se examinam questões de segurança e con-
flito estatal: o tratamento dado às mulheres dentro da 
sociedade. Chegamos a essa conclusão com base em um 
trabalho de pesquisa detalhado, calcado em métodos 
qualitativos e quantitativos. Infelizmente, as análises 

estatísticas e descrições metodológicas comprobató-
rias são extensas demais e quiçá um tanto herméticas 
para serem descritas neste artigo relativamente curto; 
por isso, apresentamos apenas os resultados principais 
de nossas conclusões. Para os interessados em obter 
mais informações, análises mais detalhadas dos dados, 
acompanhadas de gráficos, são apresentadas em nosso 
livro, Sex and World Peace (“O Sexo e a Paz Mundial”, 
em tradução livre).

À primeira vista, nosso argumento não parece nada 
intuitivo. Como pode o tratamento dispensado às 
mulheres estar ligado a questões de alta política, como 
a guerra e a segurança nacional? Para alguns, as duas es-
feras não parecem ocupar o mesmo espaço conceitual. 
Para outros, a conexão entre o tratamento das mulheres 
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e a segurança é algo óbvio. Por exemplo, em 2006, o 
Secretário-Geral das Nações Unidas, Kofi Annan, 
opinou: “O mundo está começando a entender que não 
existe política mais eficaz para promover o desenvol-
vimento, saúde e educação do que o empoderamento 
de mulheres e meninas. E eu arriscaria dizer que não 
há nenhuma política mais importante na prevenção de 
conflitos ou na obtenção da reconciliação após o térmi-
no de um conflito”4.

Este artigo tem como objetivo 
analisar a afirmação de Annan, en-
focando a seguinte questão: existe 
uma ligação significativa entre a se-
gurança das mulheres e a segurança 
dos Estados?

Quando um dos coautores deste 
artigo levantou a questão durante 
uma reunião de pesquisa de seu 
departamento, a resposta foi um 
rápido e resoluto “não”. A opinião 
predominante era a de que a violên-
cia gerada pelos grandes conflitos 
militares do século XX constituía 
uma prova de que seria melhor 
que os estudiosos de segurança se 
concentrassem em questões mais 
amplas, como democracia e de-
mocratização; pobreza e riqueza; 
e ideologia e identidade nacional. 
Com base em uma escala de “sangue 
derramado e vidas perdidas” como 
sendo o devido foco de interesse 
de estudos sobre segurança, nossos 
colegas indagavam por que alguém 
escolheria examinar a questão das 
mulheres5.

Surpresos com essa declaração 
absoluta de que estávamos no cami-
nho errado, levamos algum tempo 
para formular uma resposta. Ao 
examinar a questão do verdadeiro 
significado de “segurança do Estado”, 
como alguém explicaria o número 
de mortes entre as indianas em de-
corrência do infanticídio feminino 
e do aborto seletivo por sexo desde 
1980 até o presente se não como 

uma autêntica “questão de segurança”? O número de 
mulheres mortas em questão é quase 40 vezes o total de 
mortes de todas as guerras da Índia desde, e incluindo, 
sua sangrenta luta pela independência. Esse fato, por 
si só, sugere vastas implicações adversas de segurança 
para a estabilidade e bem-estar econômico do Estado.

Ponderamos, assim, que seria esclarecedor conside-
rar a escala pela qual as mulheres morrem por causas 
seletivas por sexo, investigando suas implicações para a 

Refugiados civis — em sua maioria, mulheres e crianças — chegam na aldeia de Putuma-
talan, em Puthukkudiyirippu, no norte de Sri Lanka, após fugirem de uma área ainda sob 
o controle dos Tigres de Libertação do Tamil Eelam na “zona desmilitarizada”, 22 Abr 09. 
Milhares de outros refugiados saíram da zona de combate de Sri Lanka enquanto os milita-
res e os rebeldes travavam o aparente combate final da mais longa guerra da Ásia, apesar 
de apelos pela proteção dos que ainda estavam na área. (Foto de Stringer, Reuters)
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segurança estatal. Utilizando a razão entre o número de 
homens e o de mulheres em uma população, ou razão 
de sexo, como um indicador aproximado para uma 
variedade de causas de morte em decorrência de uma 
pessoa ser do sexo feminino, consideramos os resulta-
dos apresentados na figura, em comparação aos grandes 
massacres do século XX6.

Além disso, como o número de mortes nas referidas 
guerras e conflitos inclui mortes de mulheres civis e 
combatentes, cremos que não seria um exagero sugerir 
que, em sua maioria, as instâncias de “sangue derrama-
do e vidas perdidas” do último século foram, principal-
mente, de mulheres.

Infelizmente, ao pensarem em guerra e paz e segu-
rança nacional, muitas pessoas restringem sua visão à 
imagem de um soldado fardado — homem — estirado 
morto no campo de batalha, convertendo essas impor-
tantes questões em assuntos do sexo masculino. Em 
contrapartida, talvez uma ótica nova, como a apresen-
tada na figura, deva voltar os pensamentos daqueles 
que refletem seriamente sobre a segurança nacional e 
global para a menininha afogada em um riacho pró-
ximo ou o corpo carbonizado de uma jovem noiva 
assassinada em um “incêndio na cozinha” provocado 
por seus sogros. Para formular essa pergunta de ma-
neira mais conceitual, haverá algo mais a investigar do 
que apenas o efeito da guerra sobre as mulheres — será 
possível que a segurança das mulheres, na verdade, afete a 
segurança dos Estados?

Amplos estudos demonstraram que há uma forte 
base lógica para afirmar que existe uma relação entre a 
segurança das mulheres e a segurança dos Estados7. A 
diferença sexual serve como um modelo crucial para o 
tratamento social da diferença entre indivíduos e entre 
coletividades. Uma longa tradição na psicologia social 
identificou três características básicas que as pessoas 
notam imediatamente ao conhecerem alguém, desde a 
infância praticamente: idade, sexo e raça8. Embora haja 
evidências preliminares de que o reconhecimento de 
diferenças raciais possa ser “apagado” quando cruzado 
com o aspecto de filiação a um grupo, não foi demons-
trado nenhum mecanismo semelhante quanto ao 
reconhecimento de sexo9. Com efeito, a psicóloga Alice 
Eagly afirma: “Os estereótipos de gênero ultrapassam os 
de raça em todos os testes das ciências sociais”10. Assim, 
o sexo, como a idade, torna-se uma categoria básica de 
identificação e uma importante marca de diferença11.

As categorizações por sexo e por idade desempenham 
papéis distintos na sociedade. Todos passarão, um dia, 
para um outro grupo etário. Em geral, com algumas ex-
ceções, esse tipo de mudança não ocorre com respeito às 
categorias de sexo. A diferença sexual é, possivelmente, a 
principal diferença formativa fixa vivenciada na socieda-
de humana12, e a reprodução sexual é o mais forte motor 
evolutivo dos arranjos sociais humanos13.

Concordando com essas constatações de pesquisas 
nos campos da psicologia e evolução, a filósofa francesa 
Sylviane Agacinski reflete: “É sempre a diferença dos 
sexos que serve como modelo para todas as demais 
diferenças, e é a hierarquia homem/mulher que é vista 
como uma metáfora para todas as hierarquias interét-
nicas”14. Em consequência, diferenças sociais quanto a 
opiniões sobre o status dos sexos, refletidas nas práticas, 
costumes e leis, podem ter importantes consequências 
políticas, incluindo consequências para a política de se-
gurança do Estado-nação e para conflitos e cooperação 
intra e interestatais.

Utilizando o modelo teórico que chamamos de “tese 
sobre as mulheres e a paz”, o qual relaciona o modo pelo 
qual as mulheres são tratadas com o modo pelo qual 
os respectivos Estados-nação se portam, examinamos, 
primeiro, a literatura empírica existente que conecta 
a situação da mulher com a situação dos Estados. Em 
seguida, conduzimos uma investigação empírica inicial 
das proposições do modelo, usando diversos bancos de 
dados existentes, que haviam compilado uma grande 
variedade de informações estatísticas relacionadas à si-
tuação das mulheres e à situação e conduta dos Estados. 
Nossos resultados, detalhados em Sex and World Peace, 
demonstraram relações fortes e significativas na direção 
prevista15.

Análise da Literatura sobre as 
Constatações Empíricas Existentes: 
as Mulheres e o Estado

Há um grande número de trabalhos que ligam o 
tratamento das mulheres a importantes variáveis no 
âmbito estatal. Pode-se dizer que a atenção acadê-
mica à ligação entre mulheres e o Estado teve início 
no campo do desenvolvimento. Já em 1970, Ester 
Boserup defendia que a omissão de aspectos de gênero 
do desenvolvimento levava ao fracasso de projetos. 
Desde seu trabalho pioneiro, assistimos a sucessivas 
ondas de pesquisa sobre o papel das mulheres no 
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desenvolvimento econômico e qualidade de vida16. A 
literatura empírica nesse campo tem contribuído para 
o estabelecimento de fortes ligações, em âmbito inter-
nacional, entre variáveis de gênero e variáveis econô-
micas, incluindo PIB per capita, ranking de competiti-
vidade global e taxas de crescimento econômico17. As 
variáveis de saúde no âmbito do Estado, especialmente 
sobrevivência/mortalidade e desnutrição infantil, 
também apresentam uma significativa correlação com 
o status e escolaridade das mulheres18.

Essas pesquisas anteriores nos ajudam a entender a 
significativa correlação negativa entre índices de cor-
rupção e índices dos direitos sociais e econômicos das 
mulheres19. Isso implica que a expansão dos direitos das 
mulheres oferece um benefício econômico adicional: 
reduções da corrupção política devido à maior justiça 
do empoderamento feminino na sociedade parecem, de 
modo geral, favorecer um aumento em investimentos e 
crescimento. Em outras palavras, aumentar a equidade 
entre gêneros promove o crescimento econômico20.

(C)
Número de Mortes III
China - Século XX pré-RPC (4 milhões)
Congo, Século XX (3,8 milhões)
Vietnã (3,5 milhões)
Coreia (2,8 milhões)
Afeganistão (1,8 milhão)
Khmer Rouge, Camboja (1,65 milhão)
Número estimado no genocídio armênio (1,5 
milhão)
Guerra Civil Russa (1,4 milhão)
Ruanda/Burundi (1,35 milhão)
Bangladesh (1,25 milhão)
Guerra Irã/Iraque (1 milhão)

(B)
Número de Mortes IV
Tibete (0,6 milhão)
Revolução Mexicana (1 milhão)
Etiópia (1,4 milhão)
Nigéria (1 milhão)
Moçambique (1 milhão)
Sudão (1,9 milhão)

Afeganistão (1,1 milhão)
Bangladesh (2,7 milhões)
Paquistão (5,9 milhões)
Coreia do Sul (0,15 milhão)
Taiwan (0,5 milhão)
China (40,6 milhões)
Índia (39,3 milhões)

(A)
Número de Mortes V
Brasil (1,1 milhão)
Guerra Russo-Japonesa (13 milhões)
Bálcãs (0,14 milhão)
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Israel/Árabe (0,07 milhão)
Angola (0,08 milhão)
Sierra Leone (0,08 milhão)
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As ligações entre a situação e status das mulheres, 
por um lado, e as variáveis econômicas e de saúde, por 
outro, abriram o caminho para a pesquisa sobre variá-
veis políticas também. Vale ressaltar que as pesquisas 
iniciais nessa área indicam que as prioridades e pers-
pectivas de um governo parecem mudar, conforme as 
mulheres se tornam mais visíveis e audíveis em suas 
fileiras. Estudos prévios demonstram que quanto mais 
mulheres houver no governo, maior será a atenção 
dada ao bem-estar social, proteção legal e transparên-
cia no governo e no setor empresarial21. Por exemplo, 
em uma pesquisa de opinião, 80% dos entrevistados 
disseram que a participação das mulheres restaura a 
confiança no governo22.

De modo geral, então, muitas pessoas, em todo o 
mundo, estão começando a reconhecer que o status 
das mulheres frequentemente influencia, de manei-
ra considerável, importantes aspectos políticos dos 
Estados onde vivem. Esse reconhecimento, por sua 
vez, já levou, em muitos casos, a iniciativas inovadoras 
na formulação de políticas para tirar proveito dessas 
constatações23.

Apesar da impressionante gama de descobertas 
empíricas, quando voltamos o foco para questões sobre 
mulheres e a segurança nacional definida de uma ma-
neira mais tradicional, há razões teóricas para acreditar 
que a segurança e a conduta de um Estado estão ligadas 
à situação e segurança de suas mulheres. Isso sugere 
linhas específicas de investigação: a evidência apoia 
essa assertiva? Em caso afirmativo, qual é a forma dessa 
ligação?

Duas principais linhas de investigação ajudaram 
a elucidar essa ligação: teoria acadêmica e análise de 
políticas. Um importante pilar da rica literatura teórica 
sobre estudos feministas de segurança enfatiza a relação 
entre o status das mulheres e as relações internacio-
nais24. Além de iniciativas acadêmicas, vale ressaltar a 
descrição formal da necessidade de incluir mulheres 
em negociações de paz constante da Resolução do 
Conselho de Segurança das Nações Unidas (RCSNU) 
1325, de 2000; o reconhecimento, na RCSNU 1820, 
de 2008, da necessidade de punir os que cometerem 
estupro durante conflitos; um programa mais amplo de 
organizações intergovernamentais/organizações não 
governamentais chamado Mulheres, Paz e Segurança 
(MPS), que resultou em uma maior integração da 
perspectiva de gênero em áreas como as Operações 

de Manutenção da Paz da Organização das Nações 
Unidas (ONU); e uma nova Arquitetura de Gênero 
(GEAR) para a ONU, que resultou na criação da ONU 
Mulheres em julho de 201025.

Utilizando detalhados estudos de caso etnográfi-
cos, o mapeamento de processo e a análise de discurso 
pós-estruturalista, pesquisadores elaboraram vários 
excelentes trabalhos empíricos no campo de estudos 
feministas de segurança26. A seguir, examinamos traba-
lhos mais quantitativos.

Em uma recente análise empírica sobre as socieda-
des islâmicas, M. Steven Fish observou que as nações 
predominantemente muçulmanas não sofrem des-
proporcionalmente de violência política, mas sofrem 
desproporcionalmente de regimes autoritários27. O 
autor explora por que o islamismo parece desaprovar 
a democracia, constatando — após controlar diversas 
variáveis, incluindo desenvolvimento econômico, cres-
cimento econômico, fragmentação étnica, etc. — que 
os indicadores relacionados à subordinação de mulhe-
res, incluindo razão de sexo e diferença entre taxas de 
alfabetização, representam uma proporção considerável 
da relação entre o Islã e o autoritarismo. Ele formula 
a hipótese de que a opressão das mulheres — um dos 
primeiros atos sociais observados por todos na socieda-
de — fornece o modelo para outros tipos de opressão, 
incluindo o autoritarismo, em Estados-nação islâmicos. 
O tratamento das mulheres pode, então, afetar a ten-
dência de uma sociedade a adotar um regime específico 
de governo, como o autoritarismo ou a democracia.

Outra importante questão de interesse se refere a 
como o tratamento das mulheres no âmbito interno 
tem um impacto sobre a conduta estatal no âmbito 
internacional. Essa questão é importante para mostrar 
a ligação entre gênero e segurança porque demonstra 
aos que tenham poder de decisão que o tratamento 
dispensado às mulheres tem consequências práticas que 
vão muito além do objetivo abstrato de obter a justiça 
social. Um conjunto de trabalhos empíricos convencio-
nais, dirigidos por Mary Caprioli, relaciona medidas 
de desigualdade de gênero no âmbito nacional com 
variáveis estatais referentes a conflitos e segurança, com 
resultados estatisticamente significativos. A implicação 
evidente é a de que o sistema internacional pode apre-
sentar maior ou menor grau de segurança dependendo 
da situação das mulheres dentro de suas unidades 
componentes.
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Caprioli utiliza três medidas de igualdade de gênero 
— igualdade política (porcentagem de mulheres no 
parlamento e número de anos desde a obtenção do 
direito ao voto), igualdade econômica (porcentagem 
de mulheres na força de trabalho) e igualdade social 
(taxa de fertilidade) — para mostrar que os Estados 
com níveis mais elevados de igualdade de gênero nos 
campos social, econômico e político apresentam uma 
menor tendência a apoiar-se na força militar para 
resolver disputas internacionais28. Em outras palavras, 
Caprioli observou que uma maior igualdade de gênero 
torna um Estado menos propenso a ameaçar, demons-
trar ou empregar a força ou iniciar uma guerra após 
envolver-se em uma disputa interestatal. Portanto, 
Caprioli assevera, uma política externa que vise a criar 
a paz deve concentrar-se em melhorar o status das mu-
lheres como um meio para atingir tal fim.

Em um outro estudo, Caprioli e Mark Boyer exa-
minaram o impacto da igualdade de gênero sobre a 
conduta de um Estado durante crises internacionais, 
situação em que há uma grande probabilidade de vio-
lência. Eles tinham como objetivo verificar se a igual-
dade de gênero tem algum impacto sobre a conduta 
estatal quando o emprego da violência é extremamente 

provável. Sua pesquisa revelou que os Estados que exi-
bem um elevado grau de igualdade de gênero, medido 
pela porcentagem de mulheres que integram o parla-
mento, também exibem menores níveis de violência 
em crises e disputas internacionais29. Analisando 
dados agregados ao longo de um período de 50 anos 
(1954-1994), eles observaram uma relação estatistica-
mente significativa entre o nível de violência em uma 
crise e a porcentagem de líderes do sexo feminino em 
cargos de autoridade.

Em geral, descobriram que os Estados com níveis 
mais elevados de igualdade de gênero na esfera polí-
tica são menos propensos a envolver-se em pequenos 
confrontos, graves confrontos ou guerra no ambiente 
de alto risco de uma crise internacional. A pesquisa 
de Caprioli e Boyer constatou, ainda, que a igualdade 

Enterrando bebês na China, ilustração em Wesleyan Juvenile 
Offering (London: Wesleyan Mission House, March 1865), p. 40. 
O infanticídio feminino é um importante motivo de preocupação 
em várias nações, como a China e a Índia. Argumentou-se que o 
“baixo status” com o qual as mulheres são vistas em sociedades 
patriarcais gera a discriminação contra elas. (Imagem cedida por 
Wikimedia Commons)
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de gênero tem um efeito sobre a conduta de política 
externa de um Estado no sentido de reduzir a violência 
durante crises internacionais.

Esse conjunto e análise de dados indicam, fortemen-
te, que a igualdade de gênero tem importância quando 
os Estados estão envolvidos em disputas interesta-
tais ou em crises internacionais. Caprioli amplia essa 
literatura e observa uma relação semelhante, ligada à 
escalada de violência por um Estado. Os Estados com 
os níveis mais elevados de igualdade de gênero exibem, 
de maneira estatisticamente significativa, níveis mais 
baixos de agressão em disputas interestatais, sendo 
menos propensos a empregar a força primeiro30. Assim, 
Estados com níveis mais elevados de igualdade de gêne-
ro demonstram menor tendência a desferir o primeiro 
golpe e, mesmo quando atacados, apresentam menor 
probabilidade de intensificar o emprego da violência.

Praticamente o mesmo padrão foi constatado com 
respeito a incidentes intraestatais de conflito31. Caprioli 
também estudou o impacto da igualdade de gênero 
sobre os conflitos internos. Ela constatou que Estados 
com níveis mais elevados de igualdade de gênero são 

menos propensos a sofrer conflitos internos. M. Steven 
Fish comentou: “O caráter repressivo e domínio in-
contestado [...] do homem nas relações entre homens 
e mulheres se reproduzem na sociedade mais ampla, 
criando uma cultura de poder, intolerância e dependên-
cia na vida social e política”32. Isso sugere que, embora 
decerto não seja o único fator importante, a promoção 
de um melhor tratamento das mulheres ajudaria a as-
segurar maior justiça social e paz e a prevenir conflitos 
internos em uma nação.

Buscando analisar abusos dos direitos humanos no 
âmbito interno das nações, Caprioli e Peter Trumbore 
criaram um indicador que engloba a desigualdade de 
gênero, a desigualdade étnica e a repressão política. 

Jovem recebe treinamento em um centro vocacional no Sudão 
do Sul, em 03 Ago 11, para tornar-se a primeira pedreira em sua 
comunidade. O centro, apoiado pela Oxfam — uma confederação 
internacional de organizações beneficentes focadas nos direitos 
humanos e na redução da pobreza global — está ajudando as 
mulheres a se inserirem em carreiras antes fechadas a elas, como 
pedreiras, mecânicas e eletricistas. (Foto cedida por Wikimedia 
Commons)
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Descobriram que Estados caracterizados por normas 
de desigualdade de gênero e desigualdade étnica, assim 
como abusos dos direitos humanos, tendem mais a 
envolver-se em disputas interestatais militarizadas e 
violentas; a serem os agressores durante disputas inter-
nacionais; e a valer-se da força quando envolvidos em 
uma disputa internacional33.

David Sobek e seus coautores confirmam as con-
clusões de Caprioli e Trumbore de que normas nacio-
nais centradas na igualdade e no respeito aos direitos 
humanos reduzem os conflitos internacionais34. Em 
outros trabalhos, lições de cenários de jogos também 
parecem demonstrar que normas de desigualdade e 
violência no âmbito nacional, incluindo entre os sexos, 
podem ajudar a “reproduzir” a violência no âmbito 
internacional35.

Em suma, esse conjunto de obras empíricas de-
monstra que a promoção de igualdade de gênero vai 
muito além da questão por vezes abstrata de fomentar 
a justiça social por ela em si, tendo importantes conse-
quências práticas para a segurança internacional. Com 
efeito, ele indica, fortemente, que a segurança inter-
nacional não pode ser alcançada sem a igualdade de 
gênero. O status das mulheres, ao que parece, é um dos 
principais fatores sociais da segurança internacional.

De fato, talvez as reflexões de Samuel Huntington 
sobre o choque de civilizações entre as nações devam 
ser vistas como um choque entre civilizações de gênero, 
sendo o tratamento das mulheres uma importante 
marca de divisão entre civilizações36.

Em apoio a essa revisão conceitual, ainda que não 
estivessem pesquisando a conduta do Estado-nação em 
si, Ronald Inglehart e Pippa Norris analisaram atitudes 
psicológicas em relação às mulheres nas “civilizações” 
definidas mais tradicionalmente em termos de religião 
ou etnia. Constataram que, ao contrário da impressão 
popular, opiniões sobre a democracia e outros valores 
políticos não são tão diferentes assim entre, digamos, 
culturas islâmicas e cristãs. Entretanto, as posturas 
sobre a igualdade de gênero são extremamente diver-
gentes, algo que os autores enxergam como evidência 
de que a conceituação de cultura, Estado-nação ou 
civilização precisa ser redefinida para incluir um com-
ponente de gênero. Além disso, identificaram fortes as-
sociações entre atitudes psicológicas sobre as mulheres 
e indicadores como a porcentagem de mulheres eleitas 
para o legislativo nacional37.

Dados Específicos a Países em 
Relação às Mulheres – ou sua 
Ausência

Conforme os estudiosos e políticos começaram a re-
conhecer a importância da relação do status das mulhe-
res com a estabilidade política e econômica e com a paz, 
índices sobre igualdade de gênero também assumiram 
maior importância. Apesar das diferentes concepções 
culturais sobre mulheres e suas vidas, alguns aspec-
tos básicos podem ser avaliados em todas as partes 
do mundo, para determinar a segurança e o status de 
uma mulher em sua sociedade, e este último pode ser 
comparado entre nações. Segundo Martha Nussbaum, 
variáveis observáveis, como razões de sexo extrema-
mente anormais favorecendo homens ou restrições que 
neguem às meninas o direito legal ou acesso à educação, 
podem ser comparadas entre nações para determinar 
crenças sobre o status dos gêneros, por estarem direta-
mente relacionadas ao status das mulheres e à seguran-
ça nacional38. Aplicamos essa mesma lógica para criar 
escalas para a comparação entre países, representando 
vários aspectos da segurança das mulheres, como uma 
etapa preparatória para a investigação de hipóteses 
derivadas da “tese sobre as mulheres e a paz”.

Formulando uma Efetiva 
Metodologia de Pesquisa para Testar 
nossa Hipótese

A criação de escalas para uma análise comparativa 
requer dados confiáveis para analisar. Felizmente, já 
foram feitas várias compilações úteis de informações 
estatísticas sobre mulheres, baseadas em diferentes 
índices, as quais utilizamos para realizar comparações 
e análises estatísticas. Entre elas estão o WISTAT, 
banco de dados e indicadores estatísticos sobre a 
mulher, da ONU (aproximadamente 76 dados estatís-
ticos); GenderStats (21 dados estatísticos); e o Projeto 
Gender Gap, do Fórum Econômico Mundial (33 dados 
estatísticos).

Além de indicadores estatísticos individuais, tam-
bém foram feitas algumas tentativas louváveis para 
criar índices multivariáveis sobre o status das mulheres. 
Dois desses índices, criados em 1995, são a Medida 
de Empoderamento de Gênero (MEG) e o Índice de 
Desenvolvimento de Gênero (IDevG), do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD). 
O novo IDG (Índice de Desigualdade de Gênero) 
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substitui tanto o IDevG quanto o MEG, mas apresenta 
alguns dos mesmos problemas de seus antecessores. 
Além do MEG e do IDevG, a base de dados sobre di-
reitos humanos CIRI também desenvolveu três índices 
sobre os direitos das mulheres39.

O Índice de Desigualdade de Gênero (Gender Gap 
Index, ou GGI, na sigla em inglês) do Fórum Econômico 
Mundial (FEM) é o projeto mais ambicioso até a presen-
te data entre os esforços para representar mais plena-
mente a situação das mulheres. O FEM desenvolveu oito 
escalas. A codificação para quatro delas é obscura (auto-
ridade paterna x materna; poligamia; mutilação genital 
feminina; e a existência de leis que punam a violência 
contra mulheres). Contudo, a codificação das outras 
quatro escalas — participação e oportunidade econômi-
ca (cinco dados estatísticos); nível de instrução (quatro 
dados estatísticos); empoderamento político (três dados 
estatísticos); e saúde e sobrevivência (dois dados estatís-
ticos) — contém a habitual meia dúzia de dados estatís-
ticos, conforme citados, além de variações. Por exemplo, 
a escala “nível de instrução” examina diferenças entre 
homens e mulheres não apenas quanto à taxa de alfabeti-
zação, mas também quanto ao número de matrículas nos 
níveis de ensino primário, secundário e terciário. Todas 
as escalas evidenciam uma dependência persistente em 
informações facilmente quantificadas, excluindo infor-
mações qualitativas, que poderiam fornecer uma visão 
mais matizada sobre a situação das mulheres. O Índice 
de Desenvolvimento e de Gênero Africano, da Comissão 
Econômica para a África (CEA) das Nações Unidas, che-
ga bem mais perto do nosso ideal de medidas qualitativas 
e quantitativas multifatoriais utilizadas como base para a 
criação de uma escala mais rica de comparação do status 
das mulheres entre países, mas foi aplicado a 12 nações 
subsaarianas apenas40.

Os pesquisadores que queiram estudar o impacto 
da desigualdade de gênero sobre a segurança e conduta 
estatal enfrentam, assim, um grave desafio. Existem, 
aproximadamente, entre seis e dez variáveis referentes 
às mulheres que são facilmente quantificadas e formam 
a base para a maioria das análises sobre sua situação no 
mundo atualmente. Contudo, para apresentar um pro-
grama de pesquisa que possa ligar, de maneira definiti-
va, a segurança das mulheres à segurança dos Estados, 
ficou claro para nós que seria preciso desenvolver me-
lhores capacidades, para ir além dos limites de apenas 
informações que pudessem ser mais facilmente obtidas, 

e incorporar não apenas dados estatísticos, como tam-
bém informações qualitativas mais detalhadas.

Reconhecemos, então, que o programa de pesquisa 
empírica que queríamos conduzir exigia a criação dos 
meios pelos quais ele poderia ser efetivamente realiza-
do. Para atender a essa necessidade, criamos o banco 
de dados WomanStats, que começou a compilar dados 
sobre mais de 320 variáveis referentes à segurança e 
situação das mulheres em 175 Estados, contendo, atual-
mente mais de 220 mil dados41. Novos pontos de dados 
são acrescentados todos os dias.

Tendo em vista as divergências que frequentemente 
existem entre a retórica, a lei e a prática, buscamos obter 
dados sobre os três aspectos de cada fenômeno em que 
estávamos interessados: lei; prática/costume; e infor-
mações estatísticas. Essa abordagem hoje permite que 
pesquisadores acessem dados úteis e confiáveis inde-
pendentemente de seu método preferencial de investi-
gação, seja quantitativo ou qualitativo. Pesquisadores de 
orientação quantitativa encontrarão dados estatísticos 
sobre a prevalência de práticas específicas tão facilmente 
quanto pesquisadores de orientação qualitativa poderão 
localizar relatos narrativos sobre as experiências e vidas 
das mulheres. Estamos aptos, assim, a oferecer uma fon-
te mais rica de dados para os pesquisadores que estejam 
insatisfeitos com indicadores relativamente superficiais 
e a capacitá-los a criar seus próprios índices.

Por exemplo, ao examinarmos o fenômeno da vio-
lência doméstica, colhemos dados não apenas sobre sua 
incidência e leis relevantes, mas também sobre os cos-
tumes e práticas a ela relacionados. Por exemplo, a vio-
lência doméstica é geralmente denunciada? Por que sim 
ou por que não? Qual é o grau de apoio da sociedade às 
vítimas da violência doméstica, com base, por exemplo, 
na existência de abrigos ou telefones de emergência? 
Como se determina a culpa em processos jurídicos 
relacionados à violência doméstica? Qual é a escala de 
punições para essa transgressão? A violência é, às vezes, 
sancionada pela cultura, como nos casos de “desobe-
diência” de uma esposa ou filha? Existem diferenças 
regionais, religiosas ou étnicas na incidência de violên-
cia doméstica dentro da sociedade? Há outras barreiras 
à aplicação da lei, como baixas taxas de detenção e/ou 
condenação? No banco de dados WomanStats, há sete 
variáveis sobre violência doméstica; onze sobre o estu-
pro; quinze sobre práticas relacionadas a casamentos; e 
assim por diante42.
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Resultados
Uma metodologia que comparou e contrastou as 

análises de diversos bancos de dados forneceu evidências 
contundentes a favor de nossa hipótese. Apresentamos, 
adiante, um breve resumo de nossas conclusões43.

A Segurança Física das Mulheres. O primeiro 
grupo de hipóteses investigou se havia uma relação 
estatisticamente significativa entre nossos indicadores 
de segurança física das mulheres (PSOW, na sigla em 
inglês) e três variáveis dependentes: Índice Global da Paz 
(GPI, na sigla em inglês); Índice de Estados Preocupantes 
para a Comunidade Internacional (SOCIC, na sigla em 
inglês); e Índice de Relações com Países Vizinhos (RN, 
na sigla em inglês). As relações observáveis para esse 
primeiro grupo de hipóteses são extremamente signifi-
cativas estatisticamente. Constatamos que a segurança 
física das mulheres, quer sua mensuração inclua ou não 
a realização da preferência por um filho homem por 
meio do infanticídio feminino ou do aborto seletivo por 
sexo, está fortemente associada ao caráter pacífico de 
um Estado; ao grau com o qual um Estado é preocupan-
te para a comunidade internacional; e à qualidade das 
relações entre o Estado e seus vizinhos.

Desigualdade no Direito de Família e Poliginia. O 
segundo grupo de hipóteses investigou a relação entre 
direito de família; segurança das mulheres; e segurança 
do Estado, operacionalizada com os índices citados an-
teriormente (GPI, SOCIC, RN). Ao analisar o direito 
de família e as práticas relacionadas a questões como 
casamento, divórcio, guarda de filhos, herança e outras 
questões íntimas familiares, constata-se que eles podem 
atuar como um indicador que descreve até que ponto 
uma sociedade tem sido capaz de mitigar a hierarquia 
evolutiva de domínio masculino44.

Até o século XX, um direito de família injusto e fa-
vorável aos homens era a regra em praticamente todas 
as partes do mundo. Assistimos atualmente, no século 
XXI, a um verdadeiro espectro de sistemas de direito 
de família. Os sistemas variam de quase totalmente 
equitativos, de direito se não de fato, a praticamente 
intactos em relação a um milênio atrás.

Além disso, dedicamos especial atenção ao estudo 
dos efeitos da poliginia (várias esposas) nessa análise. 
Embora preliminares, os resultados de nosso trabalho 
de pesquisa parecem oferecer fortes evidências de que 
a poliginia tem um impacto extremamente negativo 
sobre a segurança do Estado.

Banco de Dados WomanStats
WomanStats é um banco de dados sobre as mulheres em 

cada nação, utilizado para pesquisas acadêmicas e para servir 
de base para a formulação de políticas públicas (incluindo 
sua utilização tanto pela Comissão de Relações Exteriores do 
Senado dos EUA quanto por vários órgãos da ONU). O banco 
de dados fornece uma plataforma a partir da qual diferentes 
tipos de temas de investigação sobre as mulheres podem 
ser abordados. Os principais colaboradores de pesquisa do 
projeto definem seus programas de pesquisa segundo suas 
disciplinas e interesses.

Os principais colaboradores e codificadores de pesquisa 
exploram a relação entre a situação e segurança das mulheres e 
a dinâmica entre segurança, estabilidade e conduta do Estado. 
Abordam questões com as relacionadas a seguir:

• Os Estados com os maiores níveis de violência contra as 
mulheres apresentam um caráter menos pacífico, maior preocu-
pação para a comunidade internacional e piores relações com 
Estados vizinhos?

• O nível de divergência de um Estado na aplicação de leis 
que protegem as mulheres está relacionado com a não confor-
midade com normas, tratados obrigações internacionais?

• A falta de equidade no direito de família está relacionada 
com a estabilidade do Estado?

• Os Estados com uma prevalência da poliginia tam-
bém apresentam níveis mais elevados de violência contra as 
mulheres?

• O mundo islâmico é uniforme em seu tratamento das 
mulheres ou há diferenças marcantes conforme mensuradas por 
vários índices?

• Existe uma relação entre o grau de estrutura patrilinear 
de uma sociedade e as variáveis saúde, riqueza, governança, 
composição demográfica e status de conflito?

O banco de dados do Projeto WomanStats tem sido 
utilizado como uma fonte primária para uma ampla varieda-
de de trabalhos publicados no campo da pesquisa empírica, 
que ligam a segurança das mulheres à segurança dos Estados. 
Esses trabalhos publicados constam das revistas International 
Security, American Political Science Review, Journal of Peace 
Research, Political Psychology e Politics and Gender. Para obter 
acesso à base de dados ou mais informações, acesse: http://
www.womanstats.org.

http://www.womanstats.org
http://www.womanstats.org
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Essa conclusão também é amplamente corrobora-
da por pesquisas anteriores. Antropólogos observa-
ram a instabilidade e violência intrínsecas das socie-
dades onde predomina a poliginia. Como afirmou 
Robert Wright: “A poliginia extrema frequentemente 
caminha de mãos dadas com uma hierarquia políti-
ca extrema, alcançando seu ápice nos regimes mais 
despóticos”45. Laura Betzig, em um fascinante estudo 
empírico de 186 sociedades, constatou que a correla-
ção entre a poliginia e o despotismo é estatisticamente 
significativa46. Antropólogos também identificaram 
uma correlação 
significativa en-
tre a poliginia 
e a quantidade 
de conflitos em 
que as socieda-
des se envol-
vem47. Boone 
chega a propor 
que as socieda-
des políginas 
têm maior 
propensão a 
conduzir guer-
ras expansio-
nistas como um 
meio de distrair 
os homens de 
baixo status, 
que podem ser 
deixados sem 
cônjuges48.

Divergência entre a Legislação Estatal e a 
Prática Social em Relação às Mulheres. Nossa 
análise pareceu apoiar a hipótese de que Estados que 
sejam indiferentes à aplicação das leis que protegem 
as mulheres em sua sociedade também sejam menos 
propensos a obedecer às normas internacionais com 
as quais tenham se comprometido. Podemos analisar 
essa questão examinando a associação entre “diver-
gência entre a legislação estatal e a prática social em 
relação às mulheres”, de um lado, e a escala SOCIC, 
de outro. Uma comparação dos dados quantitati-
vos nessa área mostra que os resultados são esta-
tisticamente bastante fortes e significativos, o que 
respalda a observação de que os Estados que não se 

importam com suas mulheres também costumam 
não se importar com os compromissos internacionais 
assumidos49.

Conclusões da Pesquisa
Nossos resultados de pesquisa apontam para uma 

justificação empírica convencional para hipóteses 
que ligam a segurança das mulheres à segurança dos 
Estados. Há uma relação forte e estatisticamente sig-
nificativa entre a segurança física das mulheres e três 
indicadores representando o relativo caráter pacífico 

dos Estados. Além disso, em testes comparativos com 
outros fatores explicativos convencionais, presumida-
mente relacionados com esses indicadores de segurança 
estatal — fatores que incluem grau de democracia, grau 
de riqueza e prevalência da civilização islâmica —, a 
segurança física das mulheres explica uma maior parte 
da variância nos mesmos três indicadores de segurança 

As evidências indicam que quanto maior for o papel das mulheres 
na governança, maior a probabilidade de que uma sociedade 
seja estável e pacífica. Além disso, as operações de paz requerem 
maior cooperação e sinergia entre o pessoal militar e não militar, 
muitos dos quais provavelmente serão mulheres, após um período 
de instabilidade envolvendo a violência. (Foto cedida pelo African 
Centre for the Constructive Resolution of Disputes [ACCORD])
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estatal, tanto na análise bivariada quanto na análise 
multivariada. Além disso, podemos mostrar que outras 
práticas que indicam um baixo nível de segurança 
para as mulheres — sejam a prevalência da poliginia; 
a falta de equidade no direito de família e na prática, 
favorecendo os homens; ou uma grande divergência 
entre a legislação estatal e a prática social em relação às 
mulheres — também são associadas de maneira forte e 
significativa com uma menor pacificidade dos Estados.

Isso não quer dizer que a igualdade de gênero seja o 
único fator importante a ser considerado ou abordado. 
O que é possível afirmar, porém, é que é improvável que 
a desatenção à desigualdade de gênero gere resultados 
sustentáveis em paz ou segurança. Em seu discurso no 
evento TEDWomen, em 2010, a então Secretária de 
Estado Hillary Clinton afirmou: “Os EUA fizeram do 
empoderamento de mulheres e meninas um dos pilares 
de nossa política externa, porque a igualdade das mu-
lheres não é apenas uma questão moral; não é apenas 
uma questão humanitária; não é apenas uma questão 
de justiça. É uma questão de segurança; é uma questão 
de prosperidade; e é uma questão de paz [...]. É de vital 
interesse para os Estados Unidos da América”. Com 
base nos resultados de nossas pesquisas e nos de outros, 
concordamos com esse parecer50. Acrescentamos que 
é preciso conduzir um número bem maior de análises 
empíricas antes que esses resultados possam ser con-
siderados definitivos; mesmo assim, são provocantes e 
desafiantes até mesmo em sua forma preliminar.

O que é a Segurança?
Os resultados descritos anteriormente nos levam a 

perguntar mais uma vez: o que constitui segurança? E 
como se pode obtê-la?

Afirmamos que as evidências indicam, fortemente, 
que quaisquer explicações sobre a segurança que não 
levem em consideração a violência contra as mulheres 
como um dos principais indicadores são incompletas. 
Constatamos a existência de uma relação forte e signifi-
cativa entre a segurança física das mulheres e a pacifi-
cidade dos Estados. Também asseveramos que, quando 
as forças evolutivas que predispõem ao patriarcado 
violento não são controladas mediante o emprego da 
seleção cultural e aprendizagem social para atenuar a 
desigualdade sexual, modelos disfuncionais de violência 
e controle se difundem por toda a sociedade e se mani-
festam na segurança e conduta estatal.

Ao combinarmos nossos atuais resultados com os de 
iniciativas de pesquisa anteriores, não só não consegui-
mos refutar tal afirmação teórica com o uso de metodo-
logias estatísticas agregadas convencionais para o teste 
de hipóteses, como encontramos maior justificativa 
empírica para tal afirmação do que para várias outras 
hipóteses já consagradas51.

Com base em nossos resultados, podemos imagi-
nar novos temas de investigação para os estudos de 
segurança, consistindo em questões que só poderão ser 
levantadas se a ligação entre a segurança das mulheres e 
a segurança dos Estados for levada a sério. Por exemplo, 
o terrorismo é um tema que pode se beneficiar de uma 
análise de gênero: a poligamia leva a transtornos no 
mercado matrimonial, os quais também aumentam o 
apelo do terrorismo entre jovens rapazes sem esperança 
de casar-se um dia?52 O status de sujeição das mulheres 
contribui para o crescimento de grupos terroristas que 
prometem maior igualdade para as mulheres, conforme 
observado em Sri Lanka e Nepal?

Da mesma forma, a demografia da segurança é um 
novo subcampo que, a nosso ver, deve incorporar o pris-
ma de gênero: por exemplo, a realização da preferência 
por filhos do sexo masculino mediante o infanticídio fe-
minino e o aborto seletivo por sexo é um fator que pre-
dispõe um Estado para a instabilidade e belicosidade?53

E como ficaria o mapa de Huntington se o redesenhás-
semos com base em diferenças relacionadas à segurança 
das mulheres, em vez de noções relativamente abstratas 
de supostos blocos providos de uma afinidade cultural? 
Veríamos um novo tipo ou definição de “civilização” ao 
olhar tal mapa? E ele possibilitaria maior entendimento 
sobre questões de identidade, conflitos e segurança do que 
o mapa original de Huntington? Por exemplo, os padrões 
de alianças seriam mais bem compreendidos com base na 
filiação a uma mesma “civilização de gênero”? A capaci-
dade recém-observada das populações para aumentar seu 
ponto de referência de felicidade ao longo do tempo tem 
alguma ligação com a crescente segurança das mulheres 
naquelas nações?54 E quais ramificações isso terá para 
a conduta estatal? No subcampo da análise de política 
externa, há diferenças observáveis nos processos e resulta-
dos decisórios dessa área em nações com níveis mais ele-
vados de igualdade de gênero? O perfil psicológico típico 
e a orientação de política externa de dirigentes nacionais 
divergem entre países com níveis maiores ou menores de 
segurança para as mulheres?
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Para que Servem os Estados?
Se a segurança é o objetivo do Estado, nossos resul-

tados indicam que, para entender e promover a segu-
rança nacional e internacional, a situação e tratamento 
das mulheres não podem ser ignorados. Os Estados que 
melhoraram o status das mulheres são, de modo geral, 
demonstravelmente mais saudáveis, mais ricos, menos 
corruptos, mais democráticos, mais seguros e mais po-
derosos no cenário mundial do início do século XXI. É 
quase como se a sorte favorecesse mais aqueles Estados 
onde as mulheres estão mais seguras. Não acreditamos 
que isso seja uma coincidência.

Afirmamos, portanto, que questões relacionadas 
à influência da igualdade de gênero sobre a segurança 
estatal não diminuirão e sim crescerão em importância 
com o tempo, à medida que a população mundial e a 
competição por recursos aumentarem. Vemos, no atual 
sistema internacional, Estados onde a segurança das 
mulheres está gravemente comprometida ascenderem 
ao status de grandes potências. Não podemos deixar de 
pensar na ascensão da Índia e da China, onde faltam 
quase cem milhões de mulheres na população em de-
corrência do aborto seletivo por sexo, elevadas taxas de 
suicídio entre as jovens e outros sintomas de uma gran-
de falta de segurança para as mulheres. A nosso ver, 
isso significa que o verdadeiro choque de civilizações no 
futuro talvez não seja, na verdade, nos moldes previstos 
por Huntington, mas ao longo das linhas de falha entre 
civilizações que tratam as mulheres como integrantes 
em pé de igualdade da espécie humana e civilizações 
que não podem ou não querem tratá-las dessa forma. 
Além disso, prevemos que haverá uma maior prevalên-
cia de conflitos entre e dentro de nações pertencentes a 
este último grupo.

Da Teoria à Ação
Embora estejam profundamente arraigados na 

cultura de cada sociedade, os costumes relacionados ao 
tratamento das mulheres são passíveis de mudar. As 
mulheres obtiveram, recentemente, o direito ao voto e 
a candidatar-se a cargos políticos em países onde isso 
não lhes era permitido antes. As RCSNU 1325, 1820 
e outras transformaram as práticas de manutenção da 
paz e resolução de conflitos no terreno. A aplicação 
mais rigorosa de leis contra o aborto seletivo por sexo 
tem reduzido anormalidades em razões de sexo ao 
nascer (RSN) em alguns países. Não há razão para nos 

sentirmos impotentes ao identificarmos a insegurança 
da mulher como um importante fator na insegurança 
e conflitos estatais. Ao contrário, o reconhecimento 
de que a segurança das mulheres afeta a segurança 
dos Estados oferece aos formuladores de políticas um 
valioso objetivo na busca de maior paz e estabilidade no 
sistema internacional como um todo.

Na opinião de Potts e Hayden:
[Um] modo de reduzir o risco de violência 
é empoderar as mulheres e maximizar seu 
papel na sociedade. Essa é, quiçá, a lição mais 
profunda da adoção de uma perspectiva evo-
lutiva sobre a guerra: o empoderamento das 
mulheres reduz o risco de conflitos violentos. 
Longe de ser o que alguns enxergam como 
apenas uma noção politicamente correta de 
filosofia feminista, o papel das mulheres em 
reduzir o risco de guerra é corroborado por 
rigorosos estudos e experiências históricas 
[...] As nações ocidentais contemporâneas 
têm uma grande oportunidade para tornar 
o mundo mais seguro e reduzir o terrorismo 
ao fazerem todo o possível para empoderar as 
mulheres que vivam em países onde tenham, 
atualmente, poucas opções e pouco ou ne-
nhum poder político [...] No exterior, os EUA 
pregam a democracia e o livre mercado, mas 
demoram a contestar as restrições tradicio-
nais tão cruelmente infligidas às mulheres em 
muitos países em desenvolvimento — restri-
ções que as impedem de participar em pé de 
igualdade na vida política e econômica55.

Implicações para as Forças Armadas
Voltando nossa atenção para a relevância práti-

ca dos resultados apresentados anteriormente para 
as Forças Armadas dos EUA, concluímos ofere-
cendo a observação de que, em um mundo onde o 
alto-comando vem exortando os militares a se prepara-
rem para “operações complexas”, um entendimento da 
frequentemente ignorada ou não reconhecida dinâmica 
de desigualdade sexual nas áreas operacionais deve ser 
uma consideração imprescindível no futuro.

Primeiro, em praticamente todas as futuras con-
tingências que possamos imaginar envolvendo os 
EUA, suas Forças Armadas provavelmente serão o 
principal veículo dos valores humanitários nacionais 
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utilizados para imprimir 
a estabilidade na fase de 
reconstrução das opera-
ções. Asseveramos que 
medidas vigorosas para 
promover a igualdade 
das mulheres nas popu-
lações como parte de tais 
operações de estabilização 
devem ser, de agora em 
diante, permanentemente 
reconhecidas como um 
componente-chave para 
o estabelecimento de 
uma estabilidade viável 
tanto em nações devas-
tadas pela guerra quanto 
naquelas muitas vezes 
classificadas como nações 
em desenvolvimento. Em 
consequência, recomen-
damos, fortemente, a 
necessidade de incorporar 
na doutrina e instrução 
militar um requisito for-
mal de promover o empo-
deramento das mulheres 
de modos apropriados 
nas populações como um 
objetivo principal em tais 
operações e nos exercícios 
conduzidos em tempos 
de paz junto a Forças 
Armadas estrangeiras 
de países que sofram os 
efeitos da extrema desi-
gualdade entre homens e 
mulheres.

Segundo, o entendi-
mento de nossas Forças 
Armadas sobre o am-
biente onde atuam é in-
completo sem o prisma 
de gênero. Ver como a 
tradição de pagamento à 
família da noiva e a po-
liginia criam condições 

RECOMENDAMOS

Esse livro multidisciplinar examina a questão de tratamento desigual de gênero como um 
fator que tem uma influência decisiva na segurança mundial e, por extensão, no ambiente 
operacional. Incorpora perspectivas de estudiosos de Ciência Política, Geografia Cultural e 
Psicologia. Vale observar que ele fornece uma detalhada microanálise da dinâmica de ques-
tões de gênero em nações islâmicas. 

A tese básica do livro é a de que o tratamento dispensado às mulheres é um componente 
importante, mas muitas vezes ignorado, dos assuntos internacionais e um sinal que pode ser 
correlacionado com a relativa estabilidade das sociedades, por estar ligado a condições pro-
pícias para a violência. Os autores argumentam que os graus de desigualdade de gênero na 
sociedade podem ser correlacionados com o grau de propensão para a violência, exploração 
humana e instabilidade social em geral. Afirmam, ainda, que essas normas de violência têm um 
impacto, proporcionalmente, em tudo, desde o crescimento populacional até a economia e 
tipo de regime. 

Os autores discordam do acadêmico de Harvard Samuel Huntington (que afirmou que 
seria possível prever futuros conflitos com base em divisões culturais e religiosas) e asseveram, 
com base na pesquisa apresentada, que as futuras linhas de combate serão previstas por uma 
análise comparativa da desigualdade de gênero que atravessa divisões culturais e religio-
sas (ex.: quanto mais os Estados forem caracterizados pela desigualdade de gênero, maior 
a probabilidade de que eles empreguem a violência como um meio de resolver tanto as 
questões internas quanto as crises internacionais). Os autores afirmam, ainda, que, para serem 
confiáveis, os atuais e futuros estudos sobre segurança devem levar em consideração questões 
relacionadas à igualdade de gênero para explorar plenamente e tornar mais completa e com-
preensível a dinâmica do Estado e sistemas de segurança internacional em todos os níveis.

Sex & World Peace
Columbia University Press, 2012
Valerie M. Hudson, 
Bonnie Ballif-Spanvill, 
Mary Caprioli e 
Chad F. Emmett
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nas quais grupos de rebeldes podem recrutar bem 
mais facilmente é ver mais do que está acontecendo 
— e isso tem implicações estratégicas e operacionais. 
Ver que as mães são frequentemente as primeiras 
a notar quando seus filhos estão se radicalizando, 
sabem onde não deixar seus filhos brincarem devido 
ao perigo de materiais bélicos escondidos e preser-
vam importantes evidências do massacre de seus 
entes queridos é entender que o que acontece com as 
mulheres está integralmente relacionado com os ob-
jetivos militares. Ver como nossas militares do sexo 
feminino são, muitas vezes, consideradas parte de 
um “terceiro gênero” nas culturas de clãs patrilinea-
res, estando aptas, assim, a neutralizar os conflitos 
baseados no conceito de honra, que teriam ocorrido 
em confrontos entre homens, tem importância táti-
ca. Entender que não se pode estabilizar um local até 
que as mulheres se sintam seguras o suficiente para 
organizar a vida da comunidade por meio de suas 
tarefas diárias, provendo alimentos, água e combustí-
vel às famílias, é desenvolver um entendimento mais 
profundo das operações de estabilização. Ter cons-
ciência de gênero significa ser mais inteligente em 
um sentido militar.

Contudo, conforme está implícito na primeira 
observação feita acima, é vital que o empoderamento 
das mulheres não seja visto apenas como um meio para 
obter maior sucesso em operações militares — o que, 
de fato, é — mas também como um fim em si e uma das 
próprias marcas do êxito militar. As iraquianas afir-
mariam que, ao provocarem o retrocesso na causa das 
mulheres por meio de sua intervenção militar, os EUA 

prejudicaram seus próprios objetivos militares naquele 
país, preparando o terreno para ameaças e instabilidade 
ainda piores. Está na hora de assumir maior realismo 
no pensamento militar — um realismo que reconheça a 
ligação bastante real entre a segurança das mulheres e a 
segurança de suas nações.

Muitas vidas e recursos foram perdidos na tentativa 
de exportar a democracia ou capitalismo de livre 
mercado, visando a relações internacionais menos 
conflitantes, com menos sucesso do que o esperado. As 
pesquisas sugerem, fortemente, que a exportação de 
normas de maior igualdade de gênero mostrará ser uma 
estratégia mais promissora e eficaz56. Essas normas de 
igualdade de gênero incluiriam não apenas a exigência 
de níveis mais elevados de segurança física para as 
mulheres, como também a forte promoção de equidade 
na lei (especialmente no direito de família), assim como 
paridade nos conselhos de decisão nacionais.

Longos trechos deste artigo, assim como a figura, foram 
reproduzidos do capítulo 4 do livro Sex and World Peace, 
com a permissão de International Security, de Valerie 
M. Hudson, Mary Caprioli, Bonnie Ballif-Spanvill, 
Rose McDermott e Chad F. Emmett, “The Heart of 
the Matter: The Security of Women and the Security of 
States”, International Security 33, no. 3 (2008/2009): p. 
7–45. Os autores observam que eles têm atualizado seus 
resultados e dado continuidade à sua pesquisa, atualmente 
sob o U.S. Army Research Laboratory e o U.S. Army 
Research Office por meio de Minerva Research Initiative, 
do Departamento de Defesa dos EUA, bolsa de pesquisa 
W911NF‐14‐1‐0532.

Valerie M. Hudson, Ph.D., é professora e Catedrática George H. W. Bush na Bush School of Government and 
Public Service da Texas A&M University. Sua pesquisa se concentra na análise de política externa, estudos de 
segurança, gênero e relações internacionais e metodologia. Teve artigos seus publicados nas revistas International 
Security, Journal of Peace Research, Political Psychology e Foreign Policy Analysis, entre outras. É autora ou 
editora de vários livros, incluindo Bare Branches: The Security Implications of Asia’s Surplus Male Population, 
com Andrea Den Boer, o qual ganhou o prêmio American Association of Publishers Award de melhor livro 
na área de Ciências Políticas e o prêmio Otis Dudley Duncan Award para melhor livro na área de Demografia 
Social. Hudson foi incluída na lista “Top 100 Global Thinkers” de 2009, da revista Foreign Policy.

Bonnie Ballif-Spanvill, Ph.D., é professora emérita de Psicologia e foi a última diretora do Women’s Research 
Institute da Brigham Young University. Anteriormente, trabalhou durante 25 anos como professora e direto-
ra de departamento no instituto de pós-graduação da Fordham University, no Lincoln Center, em Nova York. 
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RCSNU 1325

Lidando com a 
Presença de Mulheres 
Não Combatentes na 
Área de Operações
Como Incorporar a RCSNU 1325 
no Ambiente Operacional
Master Sergeant Vince Lowery, Exército dos EUA

Mulheres sírias feridas chegam a um hospital de campanha após suas casas terem sido atingidas por um ataque aéreo na cidade de Azaz, 
nos arredores de Aleppo, Síria, 15 Ago 12. (Foto de Khalil Hamra, Associated Press)
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Nota do Editor: Este trabalho recebeu a segunda co-
locação no concurso de artigos de 2016 da publicação NCO 
Journal, sendo uma versão resumida do original publicado 
on-line.

Quando os militares se preparam para serem 
enviados para uma zona de conflito, é lógico 
que devam aprender o máximo possível sobre 

a área onde vão operar. O inimigo já tem a vantagem 
de “mando de campo”; é recomendável que se busque 
minimizá-la aprendendo o máximo possível sobre o 
local e o povo que o habita. Além disso, é fundamental 
aprender mais sobre o poder cada vez maior de grupos 
não estatais; a crescente importância de organizações 
multinacionais; e o mutável conjunto de aliados e 
nações parceiras, os quais podem estar envolvidos nas 
operações para seus próprios fins — e sobre como cada 
um desses atores afeta os ambientes operacionais e 
aumenta sua complexidade.

Para sua desvantagem, o Exército dos EUA precisa 
permanecer adaptável para combater ao longo de todo 
o espectro geográfico mundial, o que significa que ele é 
obrigado a adestrar-se de um modo genérico, quando não 
houver uma ameaça ou alvo específico. Portanto, haverá 
pouco tempo para conduzir treinamentos sobre áreas 
geográficas específicas e familiarizar a força com deter-
minadas culturas à medida que forem surgindo contin-
gências. Contudo, mesmo diante de tantas incógnitas, a 
experiência tem demonstrado que se pode contar com o 
surgimento de algumas constantes como fatores durante 
a maioria das operações previstas. É possível antevê-las, 
e nossas forças devem se preparar para lidar com elas. 
Entre elas, há algumas que não foram plenamente reco-
nhecidas até um período relativamente recente.

Uma dessas constantes subestimadas anteriormente 
é a influência que as mulheres não combatentes que 
habitam a área operacional exercem sobre o êxito ou 
insucesso das operações. A experiência mostra que 
saber o que a população de uma nação anfitriã ( jovens 
ou idosos, membros da maioria ou minoria, homens 
ou mulheres) realmente quer para seu próprio Estado 
ou país é essencial para entender uma sociedade. 
Quando fatores de etnia, raça ou gênero são conside-
rados e incluídos durante o processo de planejamento, 
o resultado da missão pode ser consideravelmente 
afetado1. Considerando esse contexto, nos últimos 17 
anos de contínuo envolvimento dos EUA em missões 

de conflito ou estabilização, um crescente cabedal de 
conhecimentos extraídos da experiência prática e pes-
quisas organizadas tem revelado que o êxito final das 
operações de estabilização depende, em grande parte, 
do status das mulheres na área de operações. Ao que pa-
rece, quanto mais atenção for dada à situação das mu-
lheres durante as operações de estabilização e quanto 
mais elas forem incluídas nas instituições de governan-
ça de uma sociedade após um conflito, mais provável 
será o êxito da estabilização2. Em contrapartida, quanto 
menos o bem-estar e interesses das mulheres forem 
incorporados nas ações de estabilização programadas, 
menor será a probabilidade de sucesso.

O conhecimento sobre a dinâmica que esses fato-
res acabam exercendo no planejamento operacional 
pode contribuir aos esforços das forças dos EUA em 
prevenir que sociedades se tornem Estados Falidos e 
pode aumentar a capacidade dessas sociedades para se 
tornarem nações prósperas e governáveis, capazes de se 
proteger contra novas ameaças.

Portanto, uma importante consideração a ser feita 
durante o planejamento operacional diz respeito a 
minimizar a falta de atenção dada a segmentos vulne-
ráveis, como mulheres e crianças, que normalmente 
representam mais que a metade da população de uma 
sociedade. Historicamente, as Forças Armadas não 
costumam incluir fatores relacionados a segmentos vul-
neráveis durante o planejamento, execução e avaliação 
de operações. Pesquisas realizadas pela Organização 
das Nações Unidas (ONU) demonstram que a maioria 
das Forças Armadas tende a pensar que essas questões 
não devem ser discutidas até que cesse o combate3. 
Contudo, uma análise crítica de operações de estabili-
zação passadas parece ressaltar que essa linha de racio-
cínio não é lógica para a prevenção de futuros conflitos 
ou êxito da missão operacional.

Assim, em marcante contraste com metodologias de 
planejamento anteriores, o considerável efeito que seg-
mentos populacionais vulneráveis — dos quais as mulhe-
res representam uma grande parte — podem ter sobre o 
combate deve ser considerado no planejamento e monito-
rado durante toda a campanha. Uma forma de examinar 
essas questões operacionais, que vem ganhando destaque 
devido às suas contribuições ao êxito na execução da 
missão, é a incorporação, no planejamento, da Resolução 
do Conselho de Segurança das Nações Unidas (RCSNU) 
1325 sobre Mulheres, Paz e Segurança (MPS).
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Um Breve Histórico sobre a RCSNU 
1325

Em 2000, o Conselho de Segurança das Nações 
Unidas adotou a Resolução 1325, reconhecendo, for-
malmente, como os conflitos afetam mulheres e crian-
ças de maneira diferente que aos homens4. Consiste em 
um arcabouço jurídico que enfoca não apenas o desco-
munal impacto da guerra sobre as mulheres, como tam-
bém o papel decisivo que elas devem desempenhar e, de 
fato, desempenham na gestão e resolução de conflitos e 
paz sustentável. São relacionadas a seguir algumas das 
principais ações constantes da resolução:

• maior representação das mulheres em processos 
decisórios relacionados à resolução de conflitos, paz e 
segurança;

• melhor proteção das mulheres durante conflitos 
armados, segundo o direito internacional humanitário;

• especial atenção ao bem-estar e papeis das mulhe-
res em busca da justiça e desarmamento pós-guerra, 
desmobilização, reabilitação e reintegração de 
refugiados;

• estímulo aos Estados-membros no sentido de 
aumentarem consideravelmente seu apoio a iniciativas 
para integrar as mulheres durante a paz, protegê-las 
durante o conflito e oferecer treinamento sensível à 
dimensão de gênero.

Em 2011, o Presidente Barack Obama assinou a 
Ordem Executiva 13595, “Instituting a National Action 
Plan on Women, Peace, and Security” (“Instituição 
de um Plano de Ação Nacional sobre Mulheres, Paz e 
Segurança”)5. Esse plano de ação nacional representa 
“contínuos esforços no âmbito de todo o governo para 
explorar recursos diplomáticos, de defesa e de desenvol-
vimento norte-americanos para ampliar a participação 

O Conselho de Segurança das Nações Unidas aprova unanimemente a Resolução 1325 em 31 Out 2000 na Sede da ONU em Nova York, 
instando a ampliação do papel das mulheres em prevenir conflitos, promover a paz e assistir na reconstrução pós-conflito nas operações 
da ONU. A RCSNU 1325 incentiva que todos os atores envolvidos adotem uma perspectiva de gênero ao negociarem e implementarem 
acordos de paz, conclamando todas as partes em conflitos armados a respeitarem plenamente as leis internacionais aplicáveis aos direitos 
humanos de mulheres e meninas como civis e refugiadas. (Foto de Milton Grant, ONU)
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das mulheres em processos de paz e prevenção de con-
flitos, proteger mulheres e meninas contra a violência 
de gênero e ajudar a assegurar-lhes igual e pleno acesso 
a recursos de assistência e recuperação”6.

Em agosto de 2013, o Subsecretário Adjunto de 
Defesa para a Política de Estado de Direito e Detentos, 
em coordenação com o Vice-Diretor para Estratégias 
de Parceria da Diretoria de Planejamento e Política 
Estratégica, elaborou um guia de implementação 
orientando todos os órgãos do Departamento de 
Defesa a incorporar os conceitos em seus programas 
e políticas7. Embora esteja sendo revisado, para ser 
alinhado com o atual plano de ação nacional, o guia é 
útil para transmitir o espírito e a intenção da diretriz 
em via de publicação.

Atualmente, os militares — em particular, os que 
estejam servindo nos escalões brigada ou subordina-
dos — podem achar que o conceito de considerar uma 
perspectiva de gênero e integrá-la no planejamento, 
execução e avaliação de todas as operações vai além do 
escopo do que eles precisam saber a fim de conduzir 
a guerra no terreno; ou que ela está fora de sua alça-
da, destinando-se apenas aos planejadores no nível 
estratégico ou político. Contudo, o caráter cada vez 
mais estratégico da área de operações, que resultou da 
globalização das mídias sociais, hoje faz com que seja 
imperioso que todos os militares — especialmente os 
sargentos e oficiais subalternos que tenham o contato 
mais próximo e direto com as pessoas em tal área — 
desenvolvam uma familiaridade e sensibilidade bem 
maiores em relação a como a dinâmica social decorren-
te do tratamento das mulheres afeta o êxito das mis-
sões. Portanto, considerando que os sargentos e oficiais 
subalternos conduzem patrulhas que alimentam com 
informações o quadro geral de Inteligência, a cultura de 
planejamento operacional precisa mudar juntamente 
com os elementos essenciais de informação, que devem 
ser adaptados de modo a incluir observações sobre a 
evolução do status das mulheres na área operacional.

Da mesma forma, os oficiais superiores e gra-
duados mais antigos que analisam os dados obtidos 
também precisam obter conhecimento e um entendi-
mento bem mais sofisticado sobre como as questões 
e tratamento das mulheres afetam as operações de 
estabilização, para certificar-se de que as tropas que 
conduzem os patrulhamentos estejam buscando as in-
formações certas de todas as fontes relevantes. Sem a 

necessária mudança nesse processo de busca e enten-
dimento, as tropas continuarão, quase sempre, a utili-
zar as mesmas metodologias da unidade anterior para 
explorar fontes de informações, que podem não estar 
descrevendo um cenário correto de Inteligência sobre 
o que está realmente acontecendo. Embora os méto-
dos para controlar e explorar fontes treinadas possam 
ser uma técnica comprovada para servir a um fim 
específico, essa técnica talvez não aproveite observa-
ções e opiniões ricas em dados de Inteligência forneci-
das por um habitante comum, incluindo observações 
oriundas dos segmentos vulneráveis da população, 
com os quais os militares tenham contato como parte 
de seu esforço mais amplo de Inteligência. Assim, o 
cenário de Inteligência elaborado apenas com base em 
fontes treinadas pode ser distorcido, extremamente 
tendencioso e significativamente incompleto.

É possível fazer uma analogia com a situação de um 
investigador que tenta obter informações das testemu-
nhas de um crime. Todas elas apresentarão declarações 
necessariamente distintas sobre o ocorrido porque suas 
perspectivas são diferentes. Suas experiências de vida e 
criação (que é algo socialmente construído) influencia-
rão sua interpretação sobre o que viram. Não importa 
quantas vezes um investigador interrogue uma teste-
munha, é bem provável que a resposta mude muito 
pouco em relação à declaração inicial. Seria tolice crer 
que os civis presentes em zonas de conflito sejam dife-
rentes de qualquer outro tipo de testemunha.

Além disso, cabe ressaltar que — com um foco um 
pouco diferente em relação a certos aspectos da busca 
de Inteligência, referentes ao contato direto com seg-
mentos vulneráveis e obtenção de informações sobre 
eles — os sargentos desempenharão um papel cada 
vez maior no processo do estado-maior em todos os 
níveis da organização. Isso porque as decisões e ações 
nos escalões superiores não podem ser executadas 
com êxito a menos que apoiadas na busca de informa-
ções e execução de ações pelos graduados nos níveis 
tático e operacional.

Introdução de MPS às Tropas
A fim de incorporar o foco em segmentos vulne-

ráveis da população na cultura de planejamento do 
I Corpo de Exército (I Corps), foram incluídas novas 
técnicas de Inteligência e análise no Exercício Talisman 
Saber 2015 (TS 15). O TS 15 é um adestramento bienal 
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combinado, destinado a adestrar tropas australianas 
e norte-americanas no planejamento e condução de 
operações de Força-Tarefa Combinada. Foi o primeiro 
exercício conjunto e combinado em que o U.S. Pacific 
Command, e mais especificamente o I Corps, teve de 
integrar a perspectiva de gênero em apoio à RCSNU 
1325. A designação, pela Austrália, da integração da 
agenda MPS como terceiro objetivo do adestramento 
foi o que motivou essa inclusão.

Em abril de 2015 (três meses antes do Exercício), 
o I Corps formou uma equipe de três pessoas para pos-
sibilitar o cumprimento do objetivo do adestramento 
relacionado à integração da agenda MPS. O Subchefe 
do Estado-Maior (G-9) indicou um graduado mais 
antigo do sexo masculino, da área de Assuntos Civis, 
para servir como representante interno do I Corps e 
dar continuidade ao programa. Esse graduado deu 
apoio a uma funcionária terceirizada, especializada 

na dimensão de gênero, que atuou como principal as-
sessora do Comandante do I Corps com respeito a essa 
área8. A terceira integrante da equipe era uma oficial 
superior, também da Área de Assuntos Civis, do com-
ponente da Reserva, com vários anos de experiência 
no campo de estudos de gênero.

Em seus comentários iniciais durante a “semana 
acadêmica” do exercício, dedicada a aspectos teóricos, 
o Comandante do I Corps mencionou a importância 
do aspecto de MPS para o êxito da missão e falou da 
necessidade de incorporar a RCSNU 1325, relativa a 
esse assunto, durante o adestramento. Embora quase 
todos os militares que iam apoiar o exercício houves-
sem escutado essas observações, a diretriz teve pouco 
impacto, porque a maioria deles não sabia do que se 
tratava ou como aplicar seus conceitos. Isso se tornou 
evidente na semana seguinte, durante a fase preparató-
ria do exercício (exercício preparatório, ou RAMPEX, 

Mulher palestina discute com policial de fronteira israelense durante protesto contra assentamentos judeus na aldeia de Nabi Saleh, na 
Cisjordânia, perto da cidade palestina de Ramallah, 04 Set 15. (Foto de Mohamad Torokman, Reuters)
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na sigla em inglês). A principal observação da equipe 
foi a de que a maioria dos integrantes do I Corps (com 
exceção da seção de planejamento do estado-maior 
principal do exercício) não tinha o menor conheci-
mento da RCSNU 1325, do conceito de integração de 
perspectiva de gênero ou de suas interações no exercí-
cio. Isso ocorreu apesar da apresentação de um módulo 
de instrução sobre o tema pela funcionária terceirizada 
uma semana antes9.

Principais Lições Aprendidas
Para que qualquer adestramento tenha êxito, é 

preciso manter certos padrões. Um deles é cobrar re-
sultados, especialmente no treinamento sobre um novo 
conceito no planejamento e operações militares. Uma 
das principais atribuições de um graduado ou oficial é 
manter e impor o cumprimento de padrões. Caberia 
aos chefes de seções do estado-maior principal (coro-
néis) e seus graduados mais antigos no escalão Corpo de 
Exército fazer com que seus subordinados entendessem 
os conceitos básicos sobre as considerações de gênero e 
sobre a incorporação da RCSNU 1325.

Além disso, novos conceitos, como o da incorpora-
ção da perspectiva de gênero, devem ter o apoio de toda 
a cadeia de comando. Sem o apoio do comando, desde 
o general até o comandante de fração, é pouco provável 
que as unidades levem o conceito de perspectiva de gê-
nero como uma efetiva consideração no planejamento.

Outras observações feitas durante o RAMPEX 
mostraram que havia grande confusão e resistência 
entre os integrantes do estado-maior com respeito à 
incorporação da agenda MPS. A maior resistência à sua 
inclusão foi apresentada por aqueles com um menor 
entendimento sobre o assunto, o que estava correla-
cionado com os que estavam satisfeitos com o modo 
pelo qual já vinham conduzindo o planejamento e 
operações. Os poucos que realmente compreenderam o 
conceito de incorporação de uma perspectiva de gênero 
estavam propensos a incluí-la em suas operações e 
dispostos a solicitar informações adicionais sobre como 
poderiam melhor integrá-la.

Uma iniciativa que teve êxito durante o RAMPEX 
foi a criação de um Procedimento Operacional Padrão 
(POP) para quando os soldados fossem expostos a 
violações dos direitos humanos, especificamente o 
tráfico de pessoas e a violência sexual e de gênero. 
O memento produzido, chamado “Soldier’s Card” 

(“Cartão do Soldado”), foi utilizado posteriormente 
por um dos principais comandos subordinados duran-
te o exercício. A unidade se viu diante de uma situa-
ção em que crianças pequenas estavam sendo retira-
das clandestinamente do país para serem escravizadas 
sob o pretexto de que um “tio” as estava levando para 
sua família em um campo de pessoas deslocadas. Por 
terem se dado ao trabalho de ler o POP, que lhes deu 
uma ferramenta para identificar uma situação dessas, 
os militares foram capazes de reconhecer o que estava 
realmente acontecendo, deter o traficante de pessoas e 
devolver as crianças aos seus pais.

Agenda MPS no exercício. Durante os dois ou 
três dias anteriores ao início do exercício, a equipe de 
MPS priorizou incorporar a perspectiva de gênero nas 
operações correntes, assim como mentorear indivíduos 
selecionados como pontos de contato subordinados, 
encarregados desse tema no escalão Divisão10. Depois 
que o exercício teve início, as atividades diárias do ciclo 
de operações não deixaram um tempo dedicado para 
dar continuidade à instrução das tropas sobre o assun-
to. Da ótica de uma análise pós-ação, a equipe deveria 
ter aproveitado oportunidades informais para instruir 
o pessoal durante o exercício, possivelmente treinan-
do indivíduos ou seções durante breves intervalos ou 
criando curtas “mensagens-chave” e alternando-as com 
anúncios relativos ao moral, recreação e bem-estar nas 
telas de televisão das salas de descanso. Além disso, um 
treinamento sobre a RCSNU 1325 e a integração da 
perspectiva de gênero deveria ter sido criado ou deter-
minado para aqueles que não houvessem participado 
da instrução em sala de aula, como os oficiais de ligação 
e os soldados dos principais comandos subordinados, 
muitos dos quais nem estavam cientes de que havia um 
objetivo de adestramento ligado à agenda MPS.

Na avaliação geral da equipe no meio do exercício, a 
maioria dos oficiais do Estado-Maior do I Corps ainda 
não tinha sido devidamente instruída sobre o conceito 
de MPS. Essa deficiência foi agravada pelo fato de não 
exigirem que os participantes do exercício assistissem a 
um curso de familiarização de 20 a 60 minutos no site 
Joint Knowledge Online — conforme havia estipulado 
a ordem de operações nas instruções de coordenação. 
Garantir a participação no curso teria proporcionado 
à toda a força um entendimento básico do que era a 
agenda MPS e por que a unidade estava incorporando a 
RCSNU 1325 em sua missão.
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Diferentes divisões, diferentes posturas. No 
I Corps, designado como comando do componente 
terrestre das forças combinadas (CFLCC), havia duas 
Divisões de Infantaria designadas que demonstraram 
níveis de proficiência extremamente diferentes na 
incorporação da RCSNU 1325. A primeira não fez 
quase nada com respeito à inclusão da agenda MPS. 
Trocas de e-mails deixaram evidente que ela não ia 
priorizar sua implantação. A tarefa de inclusão foi 
atribuída a uma oficial australiana que recebeu poucas 
orientações e nenhum meio para efetivamente co-
municar-se com a equipe do I Corps. Não apenas não 
incorporaram a agenda MPS, como também não trei-
naram efetivos que pudessem garantir sua continui-
dade em futuras operações e exercícios, como o TS 17, 
em que a Divisão atuará como o CFLCC.

A outra Divisão cumpriu o que era esperado pelo 
Departamento de Defesa, em conformidade com o guia 
de implementação. Essa Divisão nomeou um assessor 
de gênero, que leu o anexo do CFLCC sobre o tema e 
utilizou-o como um guia, estabelecendo os necessá-
rios relatórios, sistemas e diretrizes para as unidades 
subordinadas, o que levou a uma efetiva integração da 
perspectiva de gênero na Divisão.

A primeira delas é uma Divisão de Infantaria da ativa 
do Exército dos EUA. A meu ver, institucionalizou-se 
com décadas de execução da metodologia de planeja-
mento militar, aprisionada em uma monótona rotina 
de condução das mesmas operações ano após ano. Seus 
integrantes treinam continuamente para os mesmos 
exercícios, que utilizam os mesmos materiais de planeja-
mento usados por seus antecessores. Todos os seus obje-
tivos se baseiam nas mesmas diretrizes de treinamento, 
que mudam muito pouco em relação ao ano anterior. 
Seu adestramento não pode basear-se em uma missão 
específica; deve abarcar uma ampla gama de missões, 
porque eles devem estar aptos a responder a ameaças em 
qualquer parte do mundo. Eles seguem a mesma rotina 
porque ela funciona e, por isso, decidem não modificá-la 
por medo de que novos conceitos os tirem de sua “zona 
de conforto”. Ocorre o mesmo com muitas outras unida-
des de Infantaria do Exército atualmente.

A outra grande unidade, uma Divisão de Infantaria 
da Guarda Nacional do Exército, não conduziu o pla-
nejamento com a mesma postura da Divisão da ativa. 
Minha observação é que a Guarda Nacional é um con-
glomerado de militares profissionalmente treinados que 

também são civis. Seu treinamento também é direciona-
do por meio de diretrizes e de uma lista de tarefas essen-
ciais à missão como a de seus colegas da ativa. Contudo, 
têm um tempo bastante limitado para o treinamento, o 
que resulta em uma diferente escala de prioridades. Pelo 
que pude observar, o foco de seu treinamento estava 
voltado à certificação da unidade para o desdobramento 
e ao cumprimento dos objetivos estabelecidos para o TS 
15 que os certificaria. Evidentemente, um desses objeti-
vos era a incorporação da agenda MPS.

Embora os ambientes sejam distintos para todos os 
militares, creio que, em geral, a mentalidade do mili-
tar da ativa é diferente da mentalidade de alguém que 
passa a maior parte de sua carreira profissional traba-
lhando na iniciativa privada. A meu ver, os militares 
que interagem com o meio empresarial civil podem ser 
mais adaptáveis e abertos a mudanças. As empresas do 
segmento civil têm de adaptar-se às constantes mudan-
ças de opinião e perfil demográfico para continuarem 
a ter sucesso, e muitos funcionários civis aprenderam 
a pensar com uma visão global, de modo que possam 
manter sua competitividade em uma economia re-
traída, ao passo que os comandantes da ativa mantêm 
seus subordinados focados em um pequeno número de 
tarefas para cumprir a missão. Os efetivos da Guarda 
Nacional foram capazes de entender como a incorpora-
ção do conceito de perspectiva de gênero os capacitaria 
a ter maior êxito, por incluir uma ótica mais ampla na 
análise do conflito. Isso lhes conferiu um maior enten-
dimento operacional de seu ambiente. Não rejeitaram 
ou resistiram ao conceito, como foi o caso da outra 
Divisão; ao contrário, eles o aceitaram e o utilizaram 
para sua própria vantagem em prol da missão.

Além disso, o comando da Divisão da Guarda 
Nacional enfatizou repetidas vezes seu apoio à incor-
poração da agenda MPS, e o Chefe do Estado-Maior do 
grande comando instou os subordinados a pensarem 
como a agenda MPS está ligada às operações e como os 
efeitos de segunda e terceira ordem afetariam o êxito da 
missão. Também inter-relacionou Inteligência, efetivo, 
planejamento, logística, gestão de pessoal e todos os as-
pectos do combate, mostrando que todos os elementos 
têm um papel a cumprir no êxito da missão. Utilizou 
uma abordagem abrangente e desafiou os subordinados 
a fazerem o mesmo.

Uma máxima filosófica comum, de autoria des-
conhecida, afirma que a “sabedoria, se obtida, só vem 
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depois de muita experiência e muita reflexão”. Algo que 
os comandantes militares nunca devem esquecer é que 
sua capacidade para mostrar uma perspectiva mais 
ampla aos seus subordinados ao fornecer-lhes propósito, 
direção e motivação é algo imprescindível para o êxito da 
missão. Em meus 23 anos de experiência militar, tenho 
observado que a atitude dos subordinados é sempre uma 
reflexão direta do tipo de liderança que recebem. Se o 
comando der a impressão de que algo não seja impor-
tante, os subordinados seguirão seu exemplo. Com base 
nas diferenças entre as duas Divisões, ficou claro qual dos 
dois comandos apoiava a iniciativa e qual não.

Pesquisa pós-exercício. No último dia do exercício, 
foram distribuídos 120 questionários anônimos em 
todas as seções de estado-maior do CFLCC, 102 dos 
quais foram preenchidos e devolvidos. Os resultados 
confirmaram muitas das observações feitas ao longo 
deste artigo. O principal ponto corroborado foi o de que 
a maioria dos comandantes deu pouca ou nenhuma 
ênfase à RCSNU 1325 ou à incorporação do conceito 

de perspectiva de gênero no exercício, embora consti-
tuíssem um dos objetivos do adestramento e houvessem 
sido enfatizadas pelo general em comando.

Os comentários relacionados adiante represen-
tam algumas das respostas dadas à pergunta: “Qual é a 
principal ideia que lhe vem à mente ao ouvir MPS?” Eles 
refletem como os valores do comando se manifestaram 
nos pensamentos e atitudes dos subordinados. A seguir, 
são relacionadas as respostas, por ordem de frequência:

• MPS é assunto de mulher; MPS se refere a prote-
ger o direito das mulheres;

• MPS não se aplica a mim ou à minha função;
• MPS é mais uma função de estado-maior que 

representa uma duplicação de esforços.
Todas essas respostas consistem em falsas premissas, que 
poderiam ter sido facilmente refutadas caso as pessoas 
em questão houvessem participado das aulas durante a 
“semana acadêmica” ou assistido ao curso on-line.

Outro conjunto de respostas relevantes se referia à 
pergunta “O que gostaria de ter aprendido sobre MPS 

Combatente das Forças Democráticas Sírias (FDS) ajuda refugiados civis, incluindo muitas mulheres e crianças, evacuados pelas FDS do 
bairro de Manbij, controlado pelo Estado Islâmico, Província de Aleppo, Síria, 12 Ago 16. As FDS afirmaram que o Estado Islâmico estava 
usando civis como escudos humanos. (Foto de Rodi Said, Reuters)
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que poderia ter sido útil (durante o exercício)?” Os 
subordinados propuseram os itens a seguir:

• Receber informações e treinamento, assim como 
as expectativas do comando;

• Saber dos impactos sobre a seleção de alvos;
• Ver como a agenda MPS se aplica aos níveis ope-

racional e tático;
• Entender como a implementação operacional 

afeta os esforços estratégicos.
Esses comentários indicam que os militares querem 

aprender sobre esse novo conceito. Os soldados pre-
cisam que seus sargentos aprendam novos conceitos, 
como MPS, que beneficiarão seus esforços de longo pra-
zo nas operações. Também precisam ouvir de seus ofi-
ciais a importância desses conceitos e sua relação com 
a visão mais ampla sobre o êxito da missão. Sobretudo, 
esses soldados querem que seus comandantes dedi-
quem tempo a ensinar-lhes.

Implicações
O crescente poder de grupos não estatais, a impor-

tância cada vez maior das organizações multinacionais 
e a mutável composição do conjunto de aliados e nações 
parceiras têm contribuído para a complexidade dos 
ambientes operacionais. Durante anos, os militares 
ignoraram os efeitos que os segmentos populacionais 
vulneráveis, como mulheres e crianças, exercem como 
agentes ativos no combate e como contribuem para a 
mitigação do conflito. A história e experiência militar 
mostraram, repetidas vezes, que a falta de familiari-
dade com a cultura e sociedade local pode resultar 
na incapacidade de antever desafios e de cumprir os 
objetivos nacionais. Contudo, os comandantes militares 
continuam a concentrar a maioria de seus esforços em 

capacidades “cinéticas” e a presumir que os conflitos são 
exclusivamente voltados ao sexo masculino, perpetuan-
do a noção de que a paz é produzida unicamente pelos 
esforços daqueles mesmos homens que estão executan-
do o combate.

Com as recentes restrições de recursos, faz-se ainda 
mais importante contar com militares providos de trei-
namento específico e conhecimento da RCSNU 1325, 
que sejam capazes de inserir o conceito de uma pers-
pectiva de gênero em toda seção de estado-maior, a fim 
de fornecer diferentes óticas que possam afetar positi-
vamente o resultado de um conflito. Caso certos fatores 
não sejam levados em consideração, pode-se perder a 
confiança de uma população, virando aqueles a quem 
pretendemos ajudar contra nós. A perda da confiança 
da população pode significar uma maior resistência 
pós-conflito e uma prolongada fase de transição para 
operações de paz e estabilização. Nossas forças não têm 
como lidar com mais uma campanha prolongada, que 
continuará a sobrecarregar nossos recursos e efetivos.

Os estudos continuam a mostrar que a implemen-
tação da agenda MPS e incorporação da perspectiva 
de gênero não só economiza tempo e dinheiro, mas 
também salva vidas11. A integração da agenda MPS 
também contribui com uma dose de realismo aos 
exercícios e reforça a execução do Comando de Missão 
durante o adestramento, ao possibilitar que comandan-
tes lidem com uma ampla gama de circunstâncias com 
implicações no mundo real.

Os oficiais e graduados têm o dever de capacitar 
seus subordinados a entender a realidade mais ampla. 
Precisam dedicar tempo a transformar seus militares 
nos comandantes do futuro e não apenas usá-los como 
meios para conduzir o combate na atualidade.

O Master Sergeant Vince Lowery, do Exército dos EUA, serve como Auxiliar de Operações da seção de Assuntos 
Civis (G-9) do I Corps, com a atribuição adicional de servir como assessor de gênero para o Corpo de Exército. 
Serviu em várias missões em unidades Rangers, aeroterrestres e de Assuntos Civis.
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A Guerra Jurídica
Uma Introdução
Gen Bda (Reserva) Charles Dunlap Jr., Força Aérea dos EUA

P ara muitos comandantes e outras autorida-
des militares, o papel das leis nos conflitos 
do Século XXI é uma fonte de frustração. 

Alguns pensam que elas lhes “restringem” de uma 
forma que inibe o êxito em combate1. Para outros, 
as leis são mais uma “ferramenta que é usada pelos 
inimigos do Ocidente”2. Para, pelo menos, um aliado 

principal, a Grã-Bretanha, as leis parecem injetar 
uma contraproducente hesitação nos ambientes ope-
racionais3. Todas essas interpretações possuem ele-
mentos de verdade, mas, ao mesmo tempo, não são 
exatamente precisas em prover um entendimento do 
que pode ser chamado o papel da guerra jurídica nos 
conflitos militares atuais.

Um sargento da 1a Divisão Blindada controla uma multidão desordeira, para proteger um homem que foi quase pisoteado na parte de 
fora do Banco Al Rasheed, no mercado Jamila, no bairro xiita Cidade de Sadr, Bagdá, Iraque, 10 Jun 08. (Giannakouris/ Associated Press)
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As leis têm se tornado um aspecto central dos 
conflitos do Século XXI. As guerras atuais são travadas 
dentro do que Joel Trachtman chama um “ambiente 
repleto de leis, com uma abundância de regras e fóruns 
legais”4. Isso é o resultado de muitos fatores fora do 
contexto militar, incluindo o impacto da economia glo-
balizada. De fato, como o Global Policy Forum aponta, 
a globalização “está mudando os contornos das leis e 
criando novas instituições e normas legais globais”5.

Da mesma forma que outros aspectos da vida mo-
derna, as tendências na esfera econômica impactam as 
funções de combate, e isso inclui como as leis interagem 
com o conflito armado. Muitas autoridades militares já 
admitiram essa realidade. O Alte Esq (Reserva). James 
L. Jones, do Corpo de Fuzileiros Navais, ex-Comandan-
te da OTAN e Conselheiro de Segurança Nacional, ob-
servou, há alguns anos, que a natureza da guerra tinha 
mudado. “Ela tem se tornado muito legalista e muito 
complexa”, ele disse, acrescentando que agora “tem que 
se ter um advogado ou uma dúzia deles”6.

Também, a tecnologia tem revolucionado o impacto 
das leis na guerra, conforme as suas muitas manifes-
tações são acrescentadas à complexidade da guerra. 
Entender as implicações da tecnologia no combate exi-
ge uma apreciação profunda das normas que a gover-
nam, ou que deveriam governá-la. O Gen Ex (Reserva) 
Stanley McChrystal observou recentemente que “a 
tecnologia somente fez com que as leis sejam mais 
relevantes no campo de batalha”7. Ele acredita que “ne-
nhum entendimento verdadeiro do exercício do poder 
militar dos EUA pode ser obtido sem uma apreciação 
sólida de como as leis moldam as missões militares e os 
seus resultados”8.

O propósito deste artigo é prover uma visão geral 
do conceito do que veio a ser conhecido como a guerra 
jurídica. Ainda, visa proporcionar contexto prático 
para os líderes não ligados à área jurídica pensarem 
na guerra jurídica, bem como algumas considerações 
de como se preparar para operar contra um inimigo 
que busca tirar proveito desse fenômeno dos conflitos 
contemporâneos9.

O Que é a Guerra Jurídica?
O termo guerra jurídica já existe há algum tempo, 

mas o seu uso moderno originou-se em um estudo que 
este autor escreveu para a Kennedy School, da Harvard 
[University], em 200110. A guerra jurídica representa 

um esforço para prover aos públicos militares e não es-
pecialistas na área jurídica um dicionário de termos de 
fácil compreensão, do tipo “memento”, sobre a maneira 
como beligerantes, em particular aqueles incapazes de 
enfrentar as capacidades militares de alta tecnologia, 
tentam empregar as leis como uma forma de guerra 
assimétrica11.

Ao longo do tempo, a definição tem evoluído, mas 
hoje em dia é melhor entendida como o emprego da 
lei como um meio de realizar o que, de outra forma, 
exigiria o emprego da força militar tradicional. É algum 
tipo de exemplo do que o estrategista chinês Sun Tzu 
pode dizer é a “excelência suprema” da guerra, que 
busca subjugar “a resistência do inimigo sem lutar”12. 
Na maioria das vezes, contudo, seria apenas uma parte 
de uma estratégia maior que, provavelmente, envolveria 
capacidades cinéticas (letais) ou outras capacidades 
militares tradicionais.

Mais importante ainda, a guerra jurídica é ideologi-
camente neutra. De fato, é útil considerá-la como uma 
arma que pode ser usada para o bem ou para o mal, 
dependendo de quem a exerce e para quais finalidades. 
Como Trachtman diz, “A guerra jurídica pode subs-
tituir o combate quando proporciona um meio para 
compelir um comportamento específico com menos 
custos do que a guerra cinética, ou mesmo em casos 
onde a guerra cinética seria ineficaz”13. Essa é uma 
verdade que é igualmente aplicável para os inimigos dos 
EUA tanto quanto é para os próprios Estados Unidos.

Como os Estados Unidos Têm Usado 
a Guerra Jurídica?

Há muitos exemplos de como as leis podem ser 
usadas como um substituto pacífico para outras me-
todologias militares. Por exemplo, durante o início da 
Operação Enduring Freedom, as imagens comerciais de 
satélite de áreas no Afeganistão ficaram disponíveis no 
mercado livre. Embora talvez houvesse várias manei-
ras de impedir que tais dados extremamente valiosos 
caíssem em mãos hostis, uma “arma” jurídica — um 
contrato — foi usada para comprar as imagens. Essa 
ação preveniu que “as fotos caíssem em mãos de organi-
zações terroristas, como a Al Qaeda”14.

As leis desempenham um papel muito impor-
tante nas operações de contrainsurgência. Embora 
o termo guerra jurídica não seja usado, o Manual de 
Campanha 3-24, Insurgências e Contrainsurgências 
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(FM 3-24, Insurgencies and Countering Insurgencies), 
está repleto de exemplos de como a lei é um elemento 
essencial do abrangente método necessário para obter 
êxito em tais conflitos15. Em particular, ressalta que 
“o estabelecimento do Estado de Direito é o principal 
objetivo e a situação final desejada da contrainsurgên-
cia”16. Como o Gen Ex David H. Petraeus ressaltou, é 
improvável que um esforço de contrainsurgência obte-
nha êxito na ausência de uma forma de guerra jurídica 
que produza o Estado de Direito no país alvo, em vez 
de depender apenas da eliminação ou da captura da 
força insurgente17.

Há outros meios legais que podem ter um impac-
to mais direto nas capacidades militares. Por exem-
plo, sanções internacionais debilitaram a força aérea 
iraquiana, até o ponto que menos de um terço das suas 
aeronaves estava pilotável, quando a coalizão realizou 
a invasão, em 200318. O impacto operacional é ób-
vio: os jatos iraquianos foram mantidos em solo com 
tanta eficácia quanto se fossem abatidos. As sanções, 
também, são vistas como causadoras do adiamento do 

crescimento da presença militar russa. Kyle Mizokami 
reportou, em 2016, que as sanções internacionais 
( junto com a queda de preço do petróleo) afetaram 
adversamente a economia, que, por sua vez, frustrou os 
esforços russos de reconstruir as suas forças armadas19.

Existe uma variedade de métodos de usar a lei para 
minar adversários, abordagens que podem ser clas-
sificadas sob a égide da guerra jurídica. Por exemplo, 
Juan Zarate, um ex-funcionário do Ministério da 
Fazenda, descreve uma gama de iniciativas legais 
que a sua agência usou para interromper e negar aos 
terroristas, em particular, os recursos financeiros de 
que precisavam20. Além disso, até processos jurídicos 
privados trabalham para negar aos terroristas acesso 
às plataformas bancárias e de mídia social, das quais 
eles contam cada vez mais21.

Oficiais do exército sírio que apoiam o Presidente Bashar al-Assad 
e as suas famílias são trancados em jaulas para serem usados como 
“escudos humanos” pelo grupo “Exército de Islã”, no subúrbio de 
Douma, em Damasco, Síria, 31 Out 15. O grupo alegou que os 
escudos humanos protegeriam os civis de Douma dos ataques 
aéreos liderados pelas forças aéreas russas e sírias. (Balkis Press/
Sipa USA via Associated Press)
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Como é que o Adversário Emprega a 
Guerra Jurídica?

Muitos atores não estatais hostis usam a guerra 
jurídica como aspecto principal da sua estratégia para 
enfrentar as forças militares de alta tecnologia. Para es-
clarecer, empregam a lei para converter o respeito pela 
lei nos Estados Unidos e outros países democráticos 
em uma vulnerabilidade. Por exemplo, talvez busquem 
explorar relatórios reais ou imaginários de baixas civis, 
com a esperança de criar medo de que mais do mesmo 
irá resultar em um uso limitado de certas tecnologias 
militares (e.g., poder aéreo) pelos países com forte 
Estado de Direito, como os Estados Unidos.

As sequelas do bombardeio da casamata Al Firdos, 
durante a Guerra do Golfo, em 1991, pressagiavam 
muito do que vemos atualmente. Embora fosse consi-
derada ser um centro de comando e controle militar, 
na realidade foi usada como um abrigo para as famílias 
de autoridades iraquianas de alto nível. Quando as 
fotografias de civis mortos e feridos foram veiculadas 
pelo mundo inteiro, elas “realizaram o que as defesas 
antiaéreas iraquianas não podiam fazer: o centro de 
Bagdá passar a ser atacado de forma comedida, se é que 
fosse atacado “22.

Ironicamente, nada que infringisse a lei da guerra 
ocorreu, mas as percepções disso tinha o efeito opera-
cional de um sistema antiaéreo sofisticado23. Muitos 
adversários têm aprendido com esse evento, como um 
exemplo de como um meio de baixa tecnologia pode 
enfrentar sistemas de alta tecnologia. Obviamente, as 
percepções são importantes. Michael Riesman e Chris 
T. Antoniou insistem:

Nas democracias populares modernas, mes-
mo um conflito armado limitado requer uma 
base substancial de apoio público. Esse apoio 
pode erodir ou até inverter-se rapidamente, 
independentemente do valor do objetivo 
político, se as pessoas acreditam que a guerra 
está sendo travada de uma maneira injusta, 
inumana ou iníqua [ênfase aumentada]24.

Consequentemente, depois de observar o que o 
bombardeio aéreo de Al Firdos provocou, alguns adver-
sários buscam explorar tais incidentes quando ocorrem. 
Outros, porém, procuram orquestrá-los para receber o 
benefício da possível contenção subsequente. Por exem-
plo, o Estado Islâmico “emprega civis como escudos hu-
manos para alegar que a coalizão, liderada pelos EUA, 

visa pessoas inocentes durante as incursões”25.
De fato, a maioria dos adversários dos EUA real-

mente vê o respeito pela lei, por parte da nossa cultura 
política, como um “centro de gravidade”, para ser explo-
rado. William Eckhardt observa:

Ao saber que nossa sociedade respeita o 
Estado de Direito tanto que exige confor-
midade com ele, nossos inimigos atacam 
cuidadosamente nossos planos militares 
como ilegais e imorais e nossa execução desses 
planos como contrária à lei da guerra. Essa 
vulnerabilidade é o que o filosófico da guerra, 
Carl von Clausewitz, chamaria nosso “centro 
de gravidade”26.

Os incidentes de ilegalidades favorecem, de modo 
marcante, a estratégia da guerra jurídica do inimi-
go. O escândalo de abuso de prisioneiros em Abu 
Ghraib, que ocorreu durante a Guerra do Iraque, é 
uma ilustração clássica27. É significativo que o Gen Div 
Ricardo Sanchez, então Comandante da Força-Tarefa 
Combinada 7 (comandante das forças terrestres da 
coalizão no Iraque), tenha usado linguagem militar tra-
dicional ao avaliar o impacto da explosão de crimina-
lidade em Abu Ghraib, chamando-a “claramente uma 
derrota” porque o seu efeito foi indistinguível daquele 
imposto por reveses militares tradicionais28. Em outros 
lugares, como reportado por Joseph Berger no New 
York Times, Petraeus, então Comandante do Comando 
Conjunto Central dos EUA, explicara, durante uma 
entrevista, como as violações da lei impactam o que 
acontece no campo de batalha:

Sempre que temos, talvez, tomado medi-
das rápidas e impensadas, elas têm saído 
pela culatra”, [Petraeus] disse. Toda vez que 
americanos usaram métodos que violavam as 
Convenções de Genebra ou outros padrões 
do Comitê Internacional da Cruz Vermelha, 
ele disse: “No final, acabamos pagando o pre-
ço. Abu Ghraib e outras situações semelhan-
tes não são biodegradáveis. Não desaparecem. 
O inimigo continua a bater em você com elas, 
como um porrete”29.

A situação é agravada ainda mais durante essa época 
de onipresentes câmeras esportivas, telefones celulares 
e aparelhos semelhantes que são capazes de gravar e 
transmitir imagens pelo mundo inteiro, em tempo real 
ou quase real. Um vídeo, de 40 segundos, de fuzileiros 
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navais urinando nos corpos de tali-
bãs mortos que se tornou “viral” era, 
segundo autoridades afegãs, uma 
“ferramenta de recrutamento para 
o Talibã”30. Isso é exatamente o tipo 
de ilegalidade evitável que os ad-
versários orientados para a guerra 
jurídica exploram com presteza.

O ponto é que, hoje em dia, 
cada soldado no terreno é, de fato, 
um “cabo estratégico”. O Alte Esq 
Ex Charles C. Krulak, ex-Co-
mandante do Corpo de Fuzileiros 
Navais, disse, em 1999, que “o 
fuzileiro naval individualmente 
será o símbolo mais ostensivo da 
política externa norte-americana e 
irá potencialmente influenciar não 
apenas a situação tática imediata, 
mas também os níveis operacionais 
e estratégicos”31. Atualmente, a 
divulgação da legalidade ou ilegali-
dade de indivíduos, demasiadamen-
te facultada pela tecnologia, é capaz 
de ter um impacto operacional ou 
estratégico.

A Guerra Jurídica da 
China e da Rússia

É um erro pensar que a guer-
ra jurídica é algo somente usado 
pelos atores não estatais que estão 
vulneráveis à tecnologia. Os países 
com capacidades militares formi-
dáveis empregam a guerra jurídica, 
mas de forma diferente. A China, 
por exemplo, possui uma doutrina 
extremamente sofisticada sobre 
a “guerra legal”, que designa essas 
estratégias como um dos seus “três 
tipos de guerra”32. Segundo Dean 
Cheng, o “Exército de Libertação 
Popular aborda a guerra jurídica de 
uma perspectiva diferente: como 
uma arma ofensiva capaz de inca-
pacitar oponentes e obter a iniciati-
va política”33.

A INTEGRAÇÃO DA GUERRA 
JURÍDICA NO COMBATE

Joel P. Trachtman, em seu artigo “Integrating Lawfare and Warfare” (“A Integração da 
Guerra Jurídica no Combate”, em tradução livre), escreve que a guerra jurídica deve 

ser estrategicamente integrada na estrutura de comando militar caso se queira conseguir 
resultados desejados. Ele recomenda áreas onde um componente legal integrado pode 
melhorar os resultados estratégicos e táticos:

a. Identificar disputas em que uma resolução jurídica é improvável, 
assim prevendo, com mais precisão, o contexto para conflitos cinéticos.

b. Participar no planejamento de novos sistemas de armas e na adapta-
ção de sistemas de armas existentes, para maximizar a efetividade das 
restrições legais aplicadas.

c. Antecipar mudanças das regras de engajamento e das políticas asso-
ciadas com a escolha de alvos e identificar métodos para maximizar a 
efetividade, apesar dos desafios potenciais.

d. Identificar as circunstâncias em que oponentes criam fatos jurídicos 
no terreno que podem lhes proporcionar uma vantagem durante con-
flitos futuros, como as operações chinesas no Mar da China Meridional.

e. Identificar as circunstâncias em que pode ser vantajoso criar fatos 
jurídicos no terreno.

f. Identificar circunstâncias em que os oponentes buscam criar regras 
jurídicas internacionais ou modificar ou aplicar regras jurídicas interna-
cionais existentes que restringiriam o emprego daquelas armas em que 
as suas forças tenham uma vantagem.

g. Propor regras jurídicas internacionais ou aplicar aquelas existentes 
que restringirão o emprego daquelas armas em que as suas forças este-
jam em desvantagem.

h. Identificar os esforços do oponente para negar acesso a material e 
formular respostas legais.

i. Identificar as necessidades de material do inimigo e buscar negar 
acesso dentro das leis aplicáveis.

Fonte: Joel P. Trachtman, “Integrating Lawfare and Warfare,” Boston College 
International and Comparative Law Review 39, no. 2 (2016): p. 267 e 281, acesso em: 20 
mar. 2017, http://lawdigitalcommons.bc.edu/iclr/vol39/iss2/3.

http://lawdigitalcommons.bc.edu/iclr/vol39/iss2/3
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Ao citar fontes chinesas, Cheng observa, “A guerra 
legal, na sua forma mais básica, envolve ‘o argumento de 
que o seu próprio lado obedece à lei, a crítica do outro lado 
por violações da lei e o desenvolvimento de argumentos 
pelo próprio lado em casos onde há, também, violações 
da lei’”34. Os eventos atuais sugerem que a China parece 
estar executando a sua estratégia de guerra jurídica. De 
fato, alguns observadores consideram essa estratégia como 
a investida principal da sua expansão no Mar da China 
Meridional35.

Além disso, hoje, a Rússia é frequentemente vista como 
um praticante proeminente do que já foi chamada a “guer-
ra híbrida”, da qual a guerra jurídica é um elemento. Na lin-
guagem do Exército, o termo “ameaça híbrida” descreve “a 
aparentemente aumentada complexidade das operações, 
a multiplicidade dos atores envolvidos e a falta de clareza 
entre os elementos tradicionais de conflito”36. Ela combina 
as “forças tradicionais governadas pela lei e a tradição e os 
costumes militares com as forças não reguladas que agem 
sem restrições à violência ou à escolha de alvos”37.

O Chefe do Joint Chiefs of Staff (Organização que reúne 
os Comandantes das Forças Singulares dos EUA) Gen Ex 
Joseph F. Dunford Jr. diz que tenta evitar a terminologia 
“híbrida”. Em vez disso, ele a considera “uma competição 
com um adversário que possui uma dimensão militar, mas 
que sabe exatamente qual é o nosso limite, antes de nós 
tomarmos a ação militar decisiva”. Consequentemente, ele 
observa que “eles operam abaixo desse nível”, e são capazes 
de “continuar a avançar na conquista de seus seus interes-
ses enquanto nós perdemos a vantagem competitiva”38.

Peritos jurídicos dizem que a forma de guerra híbrida 
da Rússia busca, explicitamente, confundir as linhas legais 
para explorar a incerteza resultante39. Eles postulam que 
a “incerteza, a ambiguidade e o caráter atribuível que 
são inerentes da guerra híbrida criam não apenas novos 
problemas de segurança, mas também desafios legais”, 
especialmente para aqueles que aderem à lei internacional 
com boa fé e aos enquadramentos acordados em comum 
estabelecidos e governados sob princípios do Estado de 
Direito”40. Certamente, isso é um tipo de guerra jurídica e 
algo que faz parte, de longa data, do arsenal russo41.

Como Responder no Nível Tático: 
As Responsabilidades do 
Comandante

Obviamente, muitos dos desafios e oportunidades 
apresentados pela guerra jurídica, em suas variadas 

manifestações, surgem principalmente nos níveis 
estratégico e operacional do conflito. No entanto, isso 
não significa que outros aspectos da guerra jurídica não 
têm importância para aqueles no nível tático. Isso é 
relevante em relação à negação da oportunidade para 
o inimigo empregar as técnicas da guerra jurídica, para 
explorar ou provocar atos que produzam o fato, ou a 
percepção, da ilegalidade que pode minar ou até impe-
dir o sucesso da missão.

A maioria dos comandantes e líderes do nível tático 
entende que eles têm uma ampla variedade de res-
ponsabilidades na esfera legal, particularmente rela-
cionadas com a disciplina. O 2015 Commander’s Legal 
Handbook (“O Compêndio Legal do Comandante, de 
2015”) aconselha isso em muitos casos,

A finalidade das suas ações deve ser preser-
var a situação legal até poder consultar o seu 
assessor jurídico. Contudo, como a maioria 
dos aspectos das suas responsabilidades de 
comando, pode-se fracassar se simplesmente 
esperar para as coisas acontecer. Precisa-se 
ser proativo na prevenção de problemas antes 
que eles ocorram42.

Em termos de operações, ser proativo em relação ao 
desafio da guerra jurídica inclui o que eu chamo “prepa-
ração jurídica do espaço de combate”.

Preparação Jurídica do Espaço de 
Combate

Os comandantes estão familiarizados com o concei-
to de preparação das informações do campo de batalha, 
mas precisam acrescentar a preparação jurídica do es-
paço de combate a sua “lista de tarefas”43. Isso significa 
a análise sistemática das dimensões jurídicas de uma 
missão específica e o seu contexto, e a determinação dos 
seus potenciais efeitos nas operações. Então cabe aos 
comandantes — em todos os níveis — tomarem todas 
as medidas possíveis para melhorar os efeitos positivos 
da lei sobre as operações, e para eliminar ou mitigar os 
potenciais impactos negativos.

Essencial para esse esforço seria a utilização dos 
assessores jurídicos. Como qualquer outra Arma, 
Quadro ou Serviço o Assessor Jurídico [ Judge 
Advocate Generals ( JAG): quadro de especialistas em 
direito do Exército dos EUA — N. do T.] tem esta-
belecido uma área de prática explícita para “prover 
conselhos jurídicos aos comandantes e suas equipes de 
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comando sobre as leis domésticas, estrangeiras e inter-
nacionais que influenciam as operações militares”44.

Recentemente, o Maj Dan Maurer, um Assessor 
Jurídico do Exército ( JAG), alertou outros advoga-
dos militares sobre a necessidade de entender o seu 
papel de assessoria em relação ao comandante e a 
outros tomadores de decisão. Embora não abordasse 
especificamente a guerra jurídica, os seus conselhos 
ainda têm utilidade: “Os tomadores de decisão pre-
cisam ser completamente confiantes e conscientes 
não apenas sobre o que você pensa, mas por que você 
pensa assim e como as decisões particulares deles 
afetarão outros além das consequências vagas do 
exercício imediato”45.

A maioria dos comandantes provavelmente con-
cordaria com Maurer, mas como eles podem garantir 
que o seu assessor jurídico seja capaz de lhes propor-
cionar esse tipo de discernimento? Parte da resposta é 
fácil, que comandantes provavelmente serão apoiados 
por assessores jurídicos com fortes habilidades legais. 
Hoje em dia, é extremamente concorrido ser designado 
como oficial da Assessória Jurídica do Exército, e os 
estudantes de Direito e os advogados que se candida-
tam para a posição precisam estar entre os melhores46. 
Contudo, a perspicácia legal é apenas uma parte do 
processo.

O melhor advogado não pode ser efetivo se ele não 
entende completamente os negócios e necessidades do 
cliente. No ambiente militar, isso significa um enten-
dimento profundo da missão, das capacidades e da 
mentalidade da unidade apoiada. Muito disso cabe 
ao assessor jurídico desenvolver, porém comandan-
tes podem facilitar o processo ao se aproximar dele. 
Isso significa assegurar que o assessor jurídico visite a 
unidade frequentemente e obtenha familiaridade com 
os soldados, equipamento e métodos de operações. 
Isso precisa ser cumprido na sede da unidade, porque é 
extremamente difícil fazer isso às pressas ou durante os 
períodos de missão no exterior.

O êxito, Maurer nos informa, é “medido pelo 
próprio relacionamento entre o assessor e o tomador de 
decisão principal”47. Ele oferece essas perguntas para 
introspeção por ambos, o assessor jurídico e o tomador 
de decisão:

É [o relacionamento] caracterizado pela 
confiança? É profundo? É sincero? Perdoa 
erros e aceita nuances e um pouco de caos? 

É construído para permitir tempo para ser 
todas essas coisas, ou é nada mais do que um 
relatório bissemanal?48

Nada disso, claro, dispensa a responsabilidade do 
assessor jurídico e de outros na sua cadeia de comando 
funcional de se engajar em uma análise jurídica profis-
sional de amplo alcance, e frequentemente altamente 
técnico, e preparar um plano de apoio jurídico que 
abranja todos os níveis da guerra necessários para 
travar, efetivamente, a guerra jurídica e, por outro lado, 
proteger-se contra ela49.

Educar as Tropas sobre a Guerra 
Jurídica

Além de obter o assessor jurídico ideal, é impor-
tante conseguir que as tropas entendam o “por que” da 
guerra jurídica. A parte mais óbvia desse processo para 
unidades de nível tático é garantir que as tropas enten-
dam que a disciplina no espaço de combate é mais do 
que um assunto de caráter e responsabilidade pessoais; 
ela se relaciona diretamente, como discutido anterior-
mente, ao sucesso operacional.

Consequentemente, o comandante e outros da 
equipe de comando precisam explicar a importância de 
negar aos adversários incidentes, reais ou percebidos, de 
má conduta que possam ser explorados. Essa parte da 
preparação jurídica do campo de batalha precisa come-
çar bem antes da unidade chegar ao espaço de combate. 
Como o Supremo Tribunal Federal dos EUA explicou 
no caso Chapell contra Wallace,

As exigências inescapáveis da disciplina 
militar e da obediência às ordens não podem 
ser ensinadas no campo de batalha; o hábi-
to da conformidade com os procedimentos 
militares e com as ordens precisa ser efetiva-
mente um reflexo, sem tempo para debate ou 
reflexão50.

No entanto, ao mesmo tempo, os comandantes do 
Século XXI precisam considerar que os militares atuais 
não são autômatos (e não devemos querer que seja as-
sim). Segundo o Deloitte Millennial Survey, de 2016, os 
valores pessoais têm a maior influência no processo de-
cisório da Geração do Milênio51. Isso significa que eles 
precisam ter um profundo entendimento de como uma 
tarefa se encaixa nos seus valores e éticas pessoais52. 
Richard Schragger ressalta que a “lei permite que nossas 
tropas se engajem em atos violentos de força, com 



Quarto Trimestre 2017 MILITARY REVIEW54

relativamente pouca hesitação ou receios morais”53. A 
lei, ele informa, cria um “espaço legal bem definido den-
tro da qual militares individualmente podem agir sem 
recorrer aos seus próprios códigos morais pessoais”54.

Ausente de um entendimento sólido da importância 
da lei e das suas bases morais, os códigos morais pes-
soais podem se virar para o pior, sob o enorme estresse 
do combate. O falecido historiador Stephen Ambrose 
observou que é um “aspecto universal da guerra” que 
quando tropas jovens são colocados “em um país es-
trangeiro com armas nas mãos, às vezes, coisas terríveis 
acontecem, as quais se desejaria que nunca tivessem 
ocorrido”55. Mais recente, William Langewiesche 
reportou quão o combate pode distorcer catastrofica-
mente o juízo de, em outros contextos, bons soldados56. 
Esse e outros estudos de caso precisam ser examinados 
cuidadosamente por todos: comandantes, assessores 
jurídicos e tropas.

Claramente, para negar ao adversário uma estra-
tégia efetiva da guerra jurídica, as tropas precisam ser 
instruídas sobre o assunto e sobre a sua incorporação 
nas regras de engajamento. Os comandantes, contudo, 
precisam ser cautelosos em relação aos limites autoim-
postos, pois eles podem ser usados para o benefício 
dos adversários. Por exemplo, o anúncio, primeiro 
pela OTAN e depois pelos Estados Unidos, sobre as 
regras de engajamento que exigem uma “quase certe-
za” de zero baixas civis cria a percepção de ilegalidade 
quando tais baixas inevitavelmente ocorrem, embora 
a lei internacional não requeira zero baixas civis, mas 
simplesmente que não devem ser excessivas em relação 
à concreta e objetivada vantagem militar prevista57.

Tais restrições publicamente promulgadas con-
vidam adversários a fazerem exatamente o que a lei 
não quer que eles façam: inserirem-se entre civis para 
proteger-se de um ataque aéreo com mais eficácia do 
que qualquer defesa antiaérea pode fazer. De fato, há 
um risco verdadeiro de que as regras de engajamento 
demasiadamente restritivas possam, paradoxalmen-
te, pôr civis em risco, porque a não realização de uma 
investida talvez poupe alguns civis no curto prazo, mas, 
com o tempo, o inimigo que escapa pode prosseguir e 
causar danos aos inocentes, que não teria sido o caso 
se o ataque fosse realizado e o inimigo tivesse sido 
neutralizado58.

Tudo isso sugere que as complexidades dos campos 
de batalha modernos, e em particular as implicações da 

guerra jurídica e das técnicas contra ela, fazem que as 
soluções sejam muito dependentes de fatos. Um enten-
dimento sofisticado sobre o “terreno” jurídico é essen-
cial e exigirá um investimento intelectual real por parte 
de comandantes militares e das suas forças, se quiserem 
estar preparados para vencer.

As maquinações legais dos russos para travar a 
guerra híbrida não são necessariamente as mesmas que 
a guerra das leis da China no Mar da China Meridional 
ou a exploração impiedosa de escudos humanos do 
Estado Islâmico para repelir as armas de alta tecnolo-
gia. Cada método é uma prática relacionada à guerra 
jurídica, porém divergente. Apenas por meio de uma 
análise discriminada e detalhada dessas várias estra-
tégias da guerra jurídica podem as forças dos EUA ser 
capazes de antecipar e mitigar o emprego da guerra 
jurídica de um adversário.

Observações Conclusivas
Ainda há muito trabalho para fazer. Em seu livro 

sobre a guerra jurídica, Orde Kittrie observa sabiamen-
te que “apesar do termo ser cunhado por uma autori-
dade do governo dos EUA, esse governo somente tem 
se engajado esporadicamente com o conceito da guerra 
jurídica”59. Ele prossegue lamentando que os Estados 
Unidos não possuem “nenhuma estratégia ou doutrina 
sobre a guerra jurídica, e nenhum gabinete ou mecanis-
mo Interagências que desenvolva ou coordene, sistema-
ticamente, a defesa ou o ataque de guerra jurídica dos 
EUA”60.

Embora a enumeração de todas as técnicas para 
enfrentar as estratégias da guerra jurídica de adver-
sários esteja além do alcance deste artigo, espero que, 
junto com outros especialistas, um começo já esteja 
em andamento. Felizmente, algum trabalho útil já foi 
feito em relação a desafios específicos. Por exemplo, 
o estudo, de 2013, de Stephan Halper — preparado 
para o Office of Net Assessments do Departamento de 
Defesa — proporciona ideias úteis não somente para 
a situação específica que aborda (as ações chinesas no 
Mar da China Meridional), mas também práticas reais 
para outras situações da guerra jurídica61. Da mesma 
forma, Trachtman fez um trabalho valioso que ajudará 
a desenvolver pensamentos sobre a guerra jurídica62.

Além disso, na revista Three Swords Magazine, 
da OTAN, o Ten Cel John Moore, do Exército dos 
EUA, observa que embora a OTAN não possua uma 
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definição ou uma doutrina formal, o conceito vem sen-
do discutido em estudos e conferências63. Considerando 
o crescimento, especialmente do emprego russo da 
guerra híbrida com o seu elemento de guerra jurídica, 
ele acredita que é urgente que a OTAN coalesça o pen-
samento existente sobre o tema e o exprima em uma 
doutrina formal, para facilitar a capacidade da Aliança 
de defender-se contra as técnicas da guerra jurídica, 
bem como empregar o conceito de forma proativa64.

Entretanto, comandantes e autoridades em todos os 
níveis precisam incluir as leis e a guerra jurídica nos 
seus processos de planejamento e na condução das 
operações, mesmo na ausência de doutrina formal. O 
fato é que a guerra jurídica não é um fenômeno tempo-
rário; ela é intrínseca aos conflitos atuais e continuará a 
ser assim no futuro previsível. Os melhores líderes 
garantirão que eles e as suas tropas estejam preparados 
para enfrentar esse desafio.
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A Natureza Evolutiva 
do Modo Russo de 
Combater
Ten Cel Timothy Thomas (Reserva), Exército dos EUA

E ste artigo discute os três artigos militares russos 
sobre os quais a maioria dos analistas mili-
tares ocidentais especialistas em Rússia tem 

dedicado a sua atenção ao longo dos últimos quatro 
anos. Diferente de outras análises desses artigos, esta 
oferece uma perspectiva que os compara lado a lado, 

Conferências de Estado-Maior, que incluíram o Chefe de Estado-Maior Geral Gerasimov (segundo à esquerda) e o então Tenente-Ge-
neral Andrey Valerievich Kartapolov (segundo à direita) ocorreram em 15 Jul 15, no Ministério de Defesa da Rússia, em Moscou, com re-
presentantes da República da Coreia. Os artigos e as palestras publicadas por ambos são amplamente considerados como tradução dos 
conceitos estratégicos dominantes que orientam a evolução das Forças Armadas russas. (Foto cortesia do Ministério de Defesa da Rússia)
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examinando o texto das versões originais e não simples-
mente os comentários da imprensa sobre eles. Novos 
gráficos e tabelas incluídos nas versões originais são 
citados e alguns são discutidos com maiores detalhes, 
um dos quais é incluído aqui. Este artigo, em particular, 
pretende realizar quatro tarefas. Primeiro, demons-
tra que cinco elementos do pensamento militar russo 
continuam a dominar as descrições de conflito pelos 
especialistas militares. Segundo, mostra a preferência 
do Estado-Maior Geral russo pelo termo “novo tipo” 
de guerra acima de “guerra de nova geração” (GNG) e 
a ausência quase total do último termo nas publicações 
russas, desde 2013. Terceiro, ressalta que há, também, 
indicações nos artigos de que a Rússia talvez tenha em 
mente outra maneira para descrever o modo contem-
porâneo de combater ainda em desenvolvimento. Por 
último, é notável a ausência do emprego do termo 
“híbrido” pelas Forças Armadas russas para descrever o 
seu modo de combate.

Uma Descrição dos Artigos
Ao longo dos últimos quatro anos, os analistas 

ocidentais têm considerado três artigos na imprensa 
militar russa como o foco do pensamento militar russo 
contemporâneo. São eles a transcrição da palestra 
proferida na Academia de Ciência Militar, no início 
de 2013, pelo Chefe do Estado-Maior Geral Valery 
Gerasimov; um artigo publicado em Voennaya Mysl 
(Pensamento Militar), no final de 2013, pelo Tenente-
General S. A. Bogdanov e pelo Coronel S. G. Chekinov, 
ambos da Reserva; e a transcrição da palestra pro-
ferida na Academia de Ciência Militar, no início de 
2015, pelo Tenente-General (agora Coronel-General) 
Andrey V. Kartapolov.

Nesses artigos, Gerasimov discute as tendências 
e as novas formas e modos de combater; Bogdanov 
e Chekinov abordam o que eles denominam “guerra 
de nova geração”, uma expressão que não tem apare-
cido nas publicações militares russas posteriores; e 
Kartapolov analisa o que é chamado o “novo tipo de 
guerra” (NTG).

Um aspecto interessante é que as explicações 
ocidentais para esses artigos têm sido incisivas, mas, 
também, às vezes, incorretas — incisivas no sentido 
que muitos dos assuntos são ressaltados, mas incorretas 
no que não oferecem o contexto ou acesso aos artigos 
originais, o que têm provocado algumas imprecisões e 

impedido uma análise mais precisa. Por exemplo, o títu-
lo da palestra, de 2013, de Gerasimov é “As Tendências 
Principais na Evolução de Formas e Métodos de 
Empregar Forças Armadas e as Tarefas Atuais da 
Ciência Militar Relacionadas à sua Melhoria” e não 
“O Valor da Previsão”, que indica que a maioria dos 
analistas não tinha acesso ao artigo original, mas em 
vez disso, leu apenas como fora citado e declarado na 
revista russa Voyenno-promyshlennyi kompleks — VPK 
(Complexo Militar Industrial). O foco desse artigo é, na 
realidade, as tendências na maneira de combater e as 
formas e os métodos para enfrentá-las.

Além disso — para os artigos de Gerasimov e 
Kartapolov, em particular — há vários gráficos ou 
tabelas que acompanhavam as suas palestras que foram 
publicados na Vestnik Akademii Voennykh Nauk 
(Revista da Academia de Ciência Militar) que não pare-
cem ter sido analisados nas discussões dentro e fora da 
Rússia, até agora. Embora apenas um gráfico tenha sido 
incluído neste artigo, cada gráfico ou tabela acrescentou 
muito ao entendimento daquelas palestras.

Este artigo irá analisar, brevemente, o conteúdo 
dessas três obras e concentrar-se nas mensagens de 
cada autor quando aplicadas dentro do contexto do 
pensamento militar russo. É importante levar em conta 
(como e refletido nesses três documentos) que o pen-
samento militar russo, na opinião deste autor, consiste 
em cinco elementos básicos: as tendências da natureza 
variável da guerra, a previsão, a estratégia e a correlação 
de forças ao longo dos eixos estratégicos, as formas e os 
métodos dos meios de combate e o uso de lições his-
tóricas1. A abordagem de cada autor tende a enfatizar 
muitos desses elementos do pensamento militar.

Finalmente, os autores militares russos citam que as 
suas forças armadas conduzem o NTG, e não a guerra 
híbrida. Embora nenhum artigo específico seja usado 
para substanciar essa opinião, vale observar que as for-
ças armadas russas fazem uma afirmação ao contrário, 
que o Ocidente emprega táticas híbridas contra a Rússia 
(veja a discussão no artigo de Kartapolov, abaixo). Por 
exemplo, em relação à guerra híbrida, um artigo, de 
2015, de uma revista militar russa declarou o seguinte:

“A guerra híbrida (gibridnaya voyna)”, então, 
não é exatamente o termo correto e está um 
pouco em discordância com o glossário usado 
na ciência militar deste país. Essencialmente, 
essas ações podem ser consideradas como 
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uma forma de confronto entre países ou, em 
um sentido mais restrito, como uma forma 
em que as forças e as capacidades são usadas 
para garantir a segurança nacional2.

Além disso, o Presidente russo Vladimir Putin (em 
30 de maio de 2017) declarou durante uma entrevista 
ao jornal Le Figaro:

Não há necessidade de escalar coisa alguma, 
nenhuma necessidade de imaginar míticas 
ameaças russas, guerras híbridas e assim 
por diante. Essas são as 
suas próprias fantasias e, 
então, vocês se assustam 
e, com base nisso, formu-
lam uma probabilidade 
política. Tal política não 
tem probabilidade3.

Gerasimov, no Início 
de 2013

A palestra do Chefe 
do Estado-Maior Geral 
Gerasimov, transcrita e publi-
cada, em 2013, em um artigo 
da Vestnik Akademii Voennykh 
Nauk (Revista da Academia 
de Ciência Militar) é sobre as 
tendências, formas (que são or-
ganizações militares) e méto-
dos (que incluem armas e tipos 
de arte militar) a serem usados 
pelas forças militares russas4. 
Ele começa a sua abordagem 
com algumas das tendências 
que observou sobre a natureza 
variável da guerra. Essas ten-
dências incluem afirmações de que
•  as guerras já não estão sendo declaradas,
•  as “revoluções coloridas” (demonstrações populares 

em massa conduzidas juntamente com outros es-
forços populares para minar as instituições nacio-
nais de governo) podem ocorrer com rapidez,

•  o novo tipo de guerra é semelhante à guerra 
tradicional (a sua menção do NTG precede a de 
Kartapolov por dois anos e Gerasimov nunca usou 
o termo GNG em quaisquer de suas cinco palestras 
anuais na Academia de Ciência Militar) e

•  os métodos não militares são, às vezes, mais efetivos 
que os militares.

Primeiro, Gerasimov afirma que uma combina-
ção de métodos não militares, incluindo o potencial 
de protestos da população, ações militares clandesti-
nas, operações de informações e atividades das forças 
especiais são empregados por algumas nações para 
controlar conflitos (Ironicamente, a fórmula que des-
creve remonta às próprias atividades russas associadas 
à anexação da Crimeia). Ele observa, também, que a 

manutenção da paz e o que ele 
chama operações de “regula-
ção de crises” podem, às vezes, 
ser usadas como um emprego 
aberto de forças militares 
para conquistar objetivos 
específicos5.

Segundo, Gerasimov lista 
um conjunto de evoluções 
que parecem descrever como 
uma guerra contemporânea 
deve ser travada. Ele afirma 
que a tática principal dentro 
desse conjunto de evoluções 
é a ausência de contato ou o 
engajamento remoto, consi-
derando que a tecnologia das 
informações tem reduzido em 
muito as distâncias espaciais e 
de tempo entre os oponentes. 
Como consequência, ele ob-
serva, as pausas operacionais 
estão desaparecendo. Depois, 
descreve como os níveis de 
guerra e de combate (estraté-
gia, operações, táticas; ataque 

e defesa) se estabilizaram devido à existência das tec-
nologias das informações. Terceiro, ele especifica que 
está crescendo o emprego de forças móveis conjuntas 
operando em um ambiente de reconhecimento e de 
informações. Quarto, ele descreve a eficácia das zonas 
de exclusão aérea, bloqueios e o emprego de empre-
sas militares privadas, observando que estão sendo 
utilizados com mais frequência. Quinto, ele descreve 
os tipos de métodos assimétricos para enfrentar um 
oponente que estão em evolução. Para avançar mais 
nessas áreas, Gerasimov recomenda, durante a sua 

A edição, de 2013, da Revista da Academia de Ciência 
Militar em que o artigo “As Tendências Principais na 
Evolução de Formas e Métodos de Empregar Forças 
Armadas e as Tarefas Atuais da Ciência Militar Rela-
cionadas à sua Melhoria” foi publicado (página 24). 
(Imagem Cortesia do Autor)
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palestra, que a Academia de Ciência Militar ajude 
no desenvolvimento de novas formas e métodos de 
emprego assimétrico.

Finalmente, ele afirma que o emprego de munições 
guiadas de precisão, robôs, veículos aéreos não tripula-
dos e armas baseadas em novos princípios físicos serão 
os novos métodos principais para engajar um inimigo6.

Depois, Gerasimov analisa e descreve as formas e 
os métodos de combate empregados pelos soviéticos 
no Afeganistão, incluindo no artigo uma tabela que os 
lista. Ele observa que “um conjunto de assuntos muito 
importantes é associado com a melhoria das formas e 
dos métodos do emprego de agrupamentos de forças”. 
E, de acordo com o título deste artigo, ele prossegue, 
descrevendo um número de formas e de métodos ne-
cessários para as forças armadas russas, como os usados 
fora das fronteiras do país; para as forças aeroespaciais; 
e para operações humanitárias, de resgate e de evacua-
ção, entre outras. Gerasimov observa, também, que as 
formas (sem menção dos 
métodos) são necessárias 
para operações estraté-
gicas e a manutenção da 
paz7.

Essa descrição das for-
mas e dos métodos é am-
pliada com uma avaliação 
de como melhorar o con-
ceito de defesa territorial 
da Rússia. Para abordar 
esse objetivo, Gerasimov 
cita que ele está buscan-
do uma maneira para 
integrar as infraestruturas 
civis e militares para que, 
em caso de conflito, todos lutem em defesa do território 
russo. Isso precisa ser realizado, Gerasimov observa 
depois, com a cooperação das estruturas de poder do 
Estado e das outras estruturas do Estado. Uma con-
sequência dessa necessidade é o desenvolvimento de 
novas maneiras para apoiar o processo decisório8.

À luz dos seus comentários declarando a defesa 
territorial como uma necessidade específica, parece 
que o subsequente passo para realizar esse objetivo foi 
alcançado, considerando que, aparentemente, o Centro 
de Gerenciamento da Defesa Nacional (CGDN) da 
Rússia, durante o exercício Kavkaz—2016, cumpriu 

a meta de melhorar a defesa territorial ao assumir o 
controle da integração das estruturas militares e civis. 
Além disso, o CGDN, que foi o foco da palestra de 
Gerasimov na Academia, em 2015, também tem insti-
tuído, como tem sido noticiado, modelos e simulações 
para melhorar as capacidades de tomada de decisão e, 
também, começado a ensinar aos civis as técnicas de 
integração com as forças armadas.

Gerasimov conclui a sua palestra observando que 
as mudanças da natureza dos conflitos exigem novos 
sistemas de apoio e novas formas e métodos para o em-
prego dos meios de combate. Ele declara que a Rússia 
não deve copiar a experiência estrangeira. Em vez de 
acompanhar, a exigência é “ultrapassar” os adversários e 
estar na vanguarda em relação a esses meios. Até agora, 
com seu foco no desenvolvimento de novas armas 
de todos os tipos, desde hipersônicas até quânticas, o 
Ministério de Defesa da Rússia parece aderir irrestri-
tamente a esse conselho. Além disso, ele afirma que a 

previsão dos tipos de guerra aos quais a Rússia pode 
ser atraída foi muito importante. Ele termina citando 
os comentários de Alexander Svechin, há vários anos, 
sobre o pensamento estratégico que “cada conflito tem 
a sua própria lógica”. Ele conclui declarando que conta 
com a Academia de Ciência Militar para estudar novas 
maneiras de lidar com diferentes tipos de conflito e 
apoiar os seus esforços relacionados a esse assunto9.

A palestra de Gerasimov inclui vários diagramas e 
tabelas. Um desses ressalta o emprego de métodos não 
militares sendo usados em uma proporção de 4:1 em 
relação aos métodos militares. Há três diagramas que 

NÓS RECOMENDAMOS
Para uma discussão mais detalhada sobre o ambiente intelectual e 

cultural dentro do qual o pensamento de oficiais russos é formado, 
veja a monografia de Timothy Thomas “Thinking like a Russian Officer: 
Basic Factors and Contemporary Thinking on the Nature of War” (Fort 
Leavenworth, KS: Foreign Military Studies Office, April 2016), disponível 
em: http://fmso.leavenworth.army.mil/documents/Thinking%20Like%20
A%20Russian%20Officer_monograph_Thomas%20(final).pdf.

http://fmso.leavenworth.army.mil/documents/Thinking%20Like%20A%20Russian%20Officer_monograph_Thomas%20(final).pdf
http://fmso.leavenworth.army.mil/documents/Thinking%20Like%20A%20Russian%20Officer_monograph_Thomas%20(final).pdf
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se concentram nas formas e nos métodos de conflito 
(tradicionais, novos e aqueles usados no Afeganistão). 
Finalmente, há uma lista das tarefas principais da ciên-
cia militar, um diagrama dos equipamentos robóticos 
dos EUA e uma lista de maneiras como usar as Forças 
Armadas russas fora das 
fronteiras do país10.

Chekinov e 
Bogdanov, no Final 
de 2013

Na conclusão do seu 
artigo na décima edição da 
Voennaya Mysl’ (Pensamento 
Militar), em 2013, o 
Tenente-General (Reserva) 
S. A. Bogdanov e Coronel 
(Reserva) S. G. Chekinov 
declaram que “a superioridade 
de informações e as operações 
antecipatórias são os ingre-
dientes principais do êxito nas 
guerras de nova geração”11. 
Para entender esse ponto de 
vista, é importante voltar 
atrás no artigo e se concentrar 
nos elementos corroborativos 
oferecidos pelos autores sobre 
esses dois itens.

Uma afirmação chave fei-
ta por eles é que a previsão é 
talvez uma melhor maneira 
para entender as “operações 
antecipatórias”. Na realidade, a tradução russa é “o 
primeiro a ver será o primeiro a começar as ações 
decisivas”12. Em relação à superioridade de informa-
ções, os autores apresentam duas ideias principais no 
seu documento. A primeira é que “nenhum objetivo 
será conquistado nas guerras futuras a menos que um 
beligerante obtenha a superioridade de informações 
sobre o outro”13. Portanto, será necessário obter a su-
perioridade em relação à tecnologia das informações 
desde que as novas armas têm mais poder mortífero, 
alcance, precisão e velocidade. As tecnologias de 
informações superiores são necessárias para fornecer 
Inteligência, reconhecimento, controle, comunicações 
e capacidades de guerra de Informação com maior 

potencial14. Tais armas têm “alterado significativa-
mente os padrões de emprego do poder de combate 
e a condução das operações militares”15. Isso exige 
um foco nas armas da nova geração em particular, 
como robôs, veículos aéreos não tripulados, com-

putação quântica, munições 
guiadas de precisão, sistemas 
de reconhecimento-ataque e 
capacidades de guerra ele-
trônica16. Essas armas são o 
resultado de tecnologias que 
tanto integram as capacidades 
em uma velocidade de nano-
segundos quanto oferecem 
novas capacidades nunca antes 
previstas. Por exemplo, os ro-
bôs podem conduzir reconhe-
cimento, coordenar operações 
de combate entre várias Forças 
Singulares, consertar armas, 
construir defesas, destruir 
equipamento pesado inimigo, 
desativar minas e neutralizar 
áreas contaminadas18.

A segunda ideia ressaltada 
pelos autores é a necessidade 
de estabelecer o que eles se 
referem como a superioridade 
da “guerra psicológica e das 
informações”. Isso se refere 
ao controle da pressão que as 
informações podem exercer 
contra um adversário por meio 

da mídia, organizações não governamentais, subsídios 
estrangeiros, organizações religiosas, propaganda e 
desinformações planejadas para provocar o caos em 
uma sociedade19. Enquanto isso, a Rússia tentará 
defender-se contra ameaças semelhantes e criar um 
ambiente favorável para as operações das forças ar-
madas ao enfrentar a guerra psicológica e a guerra das 
informações que acredita estão sendo usadas contra 
ela pelos meios não militares e de dissuasão. Entre 
os meios não militares estão os morais, psicológicos, 
ideológicos, diplomáticos, econômicos, de infor-
mações e outros. As medidas de dissuasão também 
incluem uma demonstração da prontidão da Força, 
uma advertência sobre o emprego imediato da opção 

A edição, de 2013, de Pensamento Militar (Nr 10) 
onde o artigo “Sobre a Natureza e o Conteúdo das 
Guerras de uma Nova Geração”, do Tenente-General 
(Reserva) S. A. Bogdanov e do Coronel (Reserva) S. G. 
Chekinov, foi publicado (página 13). (Imagem Cortesia 
do Autor)
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nuclear e a preparação e a condução de uma operação 
de informações para enganar o inimigo sobre a pron-
tidão operacional da Rússia20.

A discussão por parte dos autores sobre o aspecto 
de previsão dos ingredientes da GNG para o sucesso 
é igualmente, se não mais, interessante, uma vez que 
se concentra na importância dos períodos de início e 
de encerramento do conflito, na identificação de alvos 
que asseguram o êxito e no emprego de medidas que 
garantirão a vitória. O início do período da guerra (os 
autores anteriormente tinham escrito sobre o período 
inicial da guerra) é prevista como decisiva. Eles afir-
mam que ele incluirá uma operação de informações 
direcionada, uma operação de guerra eletrônica, uma 
operação aeroespacial, incursões continuadas pela força 
aérea, o emprego de armas de alta precisão lançadas de 
várias plataformas, artilharia de longo alcance e armas 
baseadas nos novos princípios físicos. O período de 
encerramento será usado para esmagar ou aniquilar as 
unidades restantes, principalmente pelo emprego de 
tropas terrestres21.

Os alvos que precisam ser identificados no processo 
de previsão e subsequentemente neutralizados são os 
centros de controle governamentais e militares críticos, 
instalações essenciais do complexo militar industrial 
e o sistema de gerenciamento das forças armadas do 
oponente. Também de importância vital é a prevenção 
de um desdobramento ordenado das forças inimigas. A 
vitória é assegurada se o sistema político e econômico 
do oponente é tornado ingovernável, a sua população 
desmoralizada e os complexos militares industriais 
destruídos ou danificados até o ponto de serem irrecu-
peráveis, segundo os autores22.

Outro aspecto chave deste artigo é um foco nas 
tendências da natureza variável da guerra que a Rússia 
considera em evolução, e não na natureza predefinida 
de como derrotar essas tendências, como as previsões 
dos períodos de abertura e de encerramento sugerem. 
Aqui três dessas tendências são identificadas. Primeiro, 
a tática principal da GNG é declaradamente o enga-
jamento remoto, uma vez que a tecnologia das infor-
mações tem reduzido a distância (física, temporal e 
informacional) entre os oponentes.  Segundo, os níveis 
de guerra e de combate (estratégia, operações, táticas; 
ataque e defesa) têm permanecido estáveis devido à 
existência das tecnologias das informações. Terceiro, o 
emprego de forças móveis conjuntas operando em um 

ambiente de reconhecimento e de informações está 
crescendo23. Vale observar que essas tendências e algu-
mas outras, quase palavra por palavra, parecem ter sido 
tiradas da palestra anterior, de Gerasimov, em 2013.

Os autores prosseguem, observando que novas 
armas e métodos para empregá-las têm mudado radi-
calmente a natureza e o conteúdo do conflito armado. 
Novos padrões de emprego do poder de combate e 
de condução de operações militares têm mudado em 
várias maneiras. Como consequência, já não existem 
linhas divisórias entre oponentes; os flancos são mais 
expostos; as ordens de batalha têm lacunas; as armas 
de alta tecnologia do atacante oferecem superioridade 
esmagadora; as armas de alta precisão de longo alcance 
podem ser usadas em uma grande escala; as instalações 
econômicas e os centros de controle vitais podem ser 
destruídos como nunca antes; atualmente, o reconhe-
cimento, os fogos e as unidades de guerra eletrônica e 
de informações das Forças Singulares e das Armas são 
integrados; e os satélites em órbita desempenham um 
papel em cada vez mais amplo24. Finalmente, os meios 
assimétricos, medidas não militares e os meios indire-
tos serão usados mais do que nunca para compensar a 
superioridade do oponente.

Assim, este artigo se concentra na necessidade de 
obter a superioridade de informações, prever a direção 
provável da guerra e desenvolver uma apreciação pela 
natureza variável do conflito armado, tal como em um 
papel aumentado para as operações não militares. Nos 
seus textos escritos após a publicação deste artigo, os 
autores recorreram somente ao uso do NTG e não da 
GNG. É interessante que o assunto da GNG parece ter 
desaparecido das revistas militares russas desde a pu-
blicação do artigo de Chekinov e Bogdanov, em 2013. 
Além disso, os autores não abordaram a GNG nos 
sete artigos que escreveram desde então, na [revista] 
Pensamento Militar. Esses artigos abrangeram assuntos 
sobre a futurologia, a arte da guerra, a previsão, a arte 
militar e a segurança, a estratégia e o conceito da guerra 
do Século XXI. Eles apenas se referiram ao NTG, indi-
cando uma preferência do Estado-Maior Geral por essa 
terminologia, como demonstrado na próxima seção.

Kartapolov, no Início de 2015
O Tenente-General Andrey V. Kartapolov era 

Comandante da Diretoria de Operações Principais do 
Estado-Maior Geral russo quando deu uma palestra na 
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Academia de Ciência Militar que abrangeu os elemen-
tos do NTG, no início de 2015. Em relação às forças 
armadas russas, ele observou,

Formas e métodos não padronizados estão 
sendo desenvolvidos para uso das nossas 
Forças Armadas, que farão com que seja 
possível nivelar a superioridade tecnológica 
do inimigo. Para isso, as características da 
preparação e da condução do novo tipo de 
guerra estão em pleno uso e métodos “assi-
métricos” para enfrentar o inimigo estão em 
desenvolvimento25.

Ele prossegue, afirmando que a transferência das 
operações em grande escala para o emprego de mu-
nições guiadas de precisão tem mudado a natureza 
da guerra, considerando que estão direcionadas não 
somente contra agrupamentos de forças de um Estado, 
mas também contra a estrutura crítica no âmago de um 
Estado inimigo. Os Estados Unidos e a OTAN, com 

novos sistemas estratégicos de defesa antiaérea, ten-
tam neutralizar as capacidades de outras nações para 
conduzir tais operações, minando assim a estabilidade 
global e interrompendo a correlação de forças desenvol-
vida na esfera de mísseis nucleares26.

Depois, Kartapolov discute muitos dos mesmos 
elementos de pensamento militar russo abordados 
por Gerasimov, Chekinov e Bogdanov. Esses assuntos 
incluem a necessidade de desenvolver novas armas, as 
formas e os métodos do seu uso, novas mudanças da 
natureza do conflito armado e o crescente emprego de 
modelos não tradicionais de confronto que utilizam 
ambas as ações diretas e indiretas. Então, ele discorre 
bastante sobre o que ele descreve como a campanha 
anti-russa dos EUA e as suas tentativas de se manter 
como a única superpotência do mundo, por meio da 
introdução de métodos híbridos, que incluem efeitos 
psicológicos e das informações. Isso envolve ações 
indiretas que consistem em atividades clandestinas 

Os Métodos e as Maneiras de Conduzir um Novo Tipo de Guerra
A conquista de objetivos no novo tipo de guerra juntamente com, ou sem, o emprego de 

força militar. Conjunto de ações indiretas “métodos híbridos”.

Intensi�car pressão diplomática e propaganda na comunidade mundial.

Mudar para métodos clássicos de travar a guerra, usando vários tipos de armas em 
combinação com ações de informações de larga escala.

Liquidar centros de resistência com a ajuda de ataques aéreos e de artilharia, 
efetuando ataques de armas de precisão e inserindo forças de assalto. Limpar o 

território usando forças terrestres. Estabelecer controle completo do Estado alvo.

Pressionar o inimigo de forma 
política, econômica, psicológica e 

por meio das informações.

Desorientar a liderança política e 
militar do Estado alvo. Espalhar 
insatisfação entre a população.

Preparar destacamentos de 
oposição armada e enviá-los para 

a região de con�ito.

Desdobrar e empregar clandestinamente forças de operações especiais, ataques 
cibernéticos e ações contra software; conduzir reconhecimento e atos subversivos em 

grande escala; apoiar a oposição interna; e empregar novos sistemas de armas.

Capturar território inimigo com ação simultânea contra 
(destruição de) forças e alvos por toda a sua área.

Empregar armas de precisão em larga escala, empregando 
extensivamente forças de operações especiais, sistemas 
robóticos e armas baseadas nos novos princípios físicos.

Gráfico de “Lições dos Conflitos Militares e as Probabilidades de Evolução 
dos Recursos e dos Métodos para Conduzi-los. Ações Diretas e Indiretas 

nos Conflitos Internacionais Contemporâneos,” Vestnik Akademii Voennykh 
Nauk 2 [Revista da Academia de Ciência Militar 2] (2015): p. 35.

(Gráfico traduzido pelo Dr. Harold Orenstein)
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direcionadas para provocar problemas internos na po-
pulação de um oponente e o emprego de assim chama-
das “terceiras forças”. As campanhas políticas conduzi-
das pelo Ocidente, ele observa, produzem “pressão de 
informações” oculta, alegando que outros participam 
em violações dos direitos 
humanos, tirania, desenvolvi-
mento de armas de destruição 
em massa e falta de democra-
cia. Os confrontos de informa-
ções são conduzidos usando 
falsificações, substituições ou 
distorções das informações27. 
É interessante que tudo isso 
parece exatamente com os 
métodos que a Rússia utilizou 
na Ucrânia, para se apoderar 
da Crimeia.

Kartapolov, depois, entra 
em uma longa discussão sobre 
as revoluções coloridas, que 
segundo ele provocam con-
fusão entre os oponentes do 
Ocidente sobre quem luta e 
para que, o que é verdade e 
o que é mentira28. Mais uma 
vez, isso parece muito seme-
lhante à forma como a mídia 
controlada pelo Estado russo 
tem atuado em áreas como o 
Báltico, onde fabrica a sua pró-
pria realidade e ignora a ver-
dade. Então ele declara que o uso dos métodos do NTG 
pelo Ocidente viola os padrões humanitários, desloca 
populações e é quase como a condução de genocídio. O 
pretexto para interferência pela força é conduzido “sob 
o manto de prevenir uma catástrofe humanitária e esta-
bilizar a situação”. Depois ele afirma que o NTG é entre 
80% e 90% de propaganda e 10% a 20% de violência29.

Para combater essas tendências, a ação direta (como 
ações ofensivas) precisam aderir ao princípio do dina-
mismo, considerando que uma operação passiva levará 
a uma perda de comando e controle. Da mesma forma, 
ele afirma que os recursos armados precisam ser me-
lhorados, especialmente as capacidades de Inteligência, 
comando e controle e os meios de destruição, com a 
capacidade de atacar à grande distância30.

Assim, Kartapolov apresenta uma opinião con-
traditória do NTG. Ele enfatiza, várias vezes, como o 
Ocidente, e os Estados Unidos em particular, utiliza o 
conceito e o faz de uma maneira implacável. Depois, no 
final do seu discurso, ele afirma claramente que a Rússia 

está se preparando para con-
duzir o NTG também, junta-
mente com o desenvolvimento 
de métodos assimétricos. O 
diagrama do NTG (gráfico 
na página 40) que Kartapolov 
usa para explicar o conceito é 
anexado no final da sua apre-
sentação31. Observe que ele 
equivale as ações indiretas (um 
foco russo) às híbridas (um 
foco norte-americano). 

A importância do diagra-
ma é que Kartapolov ofere-
ce algo que nenhum outro 
oficial russo tem tentado, uma 
visão sobre como os conflitos 
futuros se desenvolvem e são 
resolvidos em fases.

Kartapolov observa, no 
final do seu discurso, que o 
desenvolvimento de ações 
assimétricas e indiretas precisa 
ser introduzido no treinamen-
to operacional. Além disso, 
ele acrescenta que novos e 
melhorados recursos e méto-

dos para a condução de conflitos militares contemporâ-
neos estão crescendo e são “capazes, também, de dar à 
luz a outras formas de guerra”32. Assim, ele conclui que 
os métodos GNG e NTG talvez sejam apenas passos 
no caminho para o desenvolvimento de novas formas e 
métodos de guerra.

A apresentação de Kartapolov inclui vários gráficos. 
Esses gráficos abrangem a estratégia de segurança na-
cional dos Estados Unidos, de 2015, o desenvolvimento 
e a escalada de conflitos militares, as diferenças básicas 
entre guerras tradicionais e conflitos contemporâneos, 
as forças clássicas da condução da guerra armada (aqui 
havia fotografias de capas de regulamentos militares 
russos), mudanças da natureza do conflito armado, ten-
dências de prioridade no desenvolvimento e na criação 

Após à publicação da sua palestra de 2015, na Aca-
demia de Ciência Militar, Andrey V. Kartapolov foi 
promovido a coronel-general e designado como Co-
mandante do Distrito Militar do Ocidente, em 2015. 
(Foto cortesia da Wikimedia Commons)
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de capacidades de combate contemporâneas das Forças 
Armadas russas e um quadro com vários tipos de ope-
rações assimétricas33.

Conclusões
Todos esses três artigos se concentram na evolu-

ção de tendências na guerra, na natureza variável de 
conflito e na necessidade de novas formas e métodos 
de combater. Devido à proeminência dos autores, esses 
podem ser considerados representativos do pensamen-
to militar russo atual, nos escalões mais altos. Cada 
apresentação, contudo, tem, também, uma inclinação 
particular que é digna de menção.

No artigo de Gerasimov, é o fato de que a Rússia 
precisa tentar ultrapassar os seus oponentes potenciais 
em armas e não simplesmente copiar a experiência 
estrangeira. Por essa razão, o Ocidente deve esperar que 
o esforço de modernização russo continue sem pausa 
até que, do ponto de vista de Putin, a Rússia ultrapasse 
o Ocidente em competência, em modernos equipamen-
tos e em proeminência nas novas ideias e capacidades 
assimétricas.

A palestra de Gerasimov é, também, a primeira a 
exprimir a observação de que no conflito contempo-
râneo, os métodos não militares são usados em uma 
proporção de 4:1 em relação aos métodos militares. 
Finalmente, ele se concentra na melhoria do conceito 
de defesa territorial da Rússia, que proporcione ao país 
defesa em profundidade, ao integrar as estruturas civis 
e militares. Esse objetivo parece ter sido alcançado com 
o desenvolvimento do Centro de Gerenciamento da 
Defesa Nacional russo.

Para Bogdanov e Chekinov, a sua explicação da 
GNG como um tópico parece ter desaparecido. É 
desconhecido se isso é porque a discussão sobre o con-
ceito tem, agora, entrado nos canais sigilosos da Rússia 
ou se tem simplesmente perdido a sua utilidade e foi 
substituída por outros conceitos. Independentemente 
disso, a discussão sobre as armas de nova geração tem 
continuado. Quase diariamente na imprensa russa, há 
menção ao impacto das armas de nova geração, sejam 

armas baseadas em novos princípios físicos ou, como 
observado por um autor, armas que, por enquanto, não 
podem ser discutidas na mídia. Os autores enfatizam 
bastante que os novos padrões de emprego do poder 
de combate têm evoluído e a condução das operações 
militares tem mudado.

O artigo de Kartapolov é o mais polêmico, em que ele 
presta uma quantidade excessiva de atenção aos métodos 
ocidentais de combate, afirmando que os métodos híbri-
dos foram usados pelos Estados Unidos e pela OTAN ao 
longo dos últimos 20 anos. Ele descreve as características 
do NTG e oferece um diagrama que ilustra como isso 
pode progredir. Depois, no final do artigo, ele obser-
va que a Rússia irá implementar o NTG e melhorá-lo 
com métodos assimétricos e indiretos. Talvez de maior 
interesse seja sua declaração que novos e melhorados 
recursos e métodos para a condução de conflitos mili-
tares contemporâneos estão crescendo e são “capazes, 
também, de dar à luz a outras formas de guerra”32.

Entretanto, os centros militares dos EUA, por todo 
o país, continuam a focar nos conceitos da GNG. Sem 
dúvida, há valor nisso, e o esforço deve continuar. 
Contudo, os líderes precisam, também, tomar cons-
ciência do fato de que esse conceito, talvez por desuso, 
tem desaparecido das publicações russas. Está na hora 
de colocar uma quantidade igual de foco no NTG, o 
conceito atualmente enfatizado, que mesmo os 
autores do artigo sobre a nova geração parecem ter 
adotado. É muito importante continuar a acompanhar 
o que esses e outros proeminentes autores militares 
russos têm a dizer no futuro. As suas novas ideias 
sobre a natureza variável da guerra, em particular, 
ajudam todas as nações a obter uma outra perspectiva 
sobre o caminho que a humanidade toma, de acordo 
com o desenvolvimento de novas armas. O caminho 
não é auspicioso, considerando que é cheio de riscos 
potenciais, com consequências não desejadas, e talvez 
trágicas para a maioria das nações, se muitos dos 
conceitos — emprego de [armas] hipersônicas, 
nucleares, quânticas, etc. — forem usados no futuro, 
especialmente por Estados malfeitores.

O Tenente-Coronel Timothy L. Thomas, do Exército dos EUA, Reserva Remunerada, é analista superior 
do Foreign Military Studies Office (Escritório de Estudos Militares Estrangeiros), no Forte Leavenworth, 
Kansas. É bacharel em Engenharia pela Academia Militar dos EUA e mestre em Relações Internacionais pela 
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A Região Indo-Ásia-
Pacífico e o Conceito de 
Combate Multidomínio
Gen Ex Robert B. Brown, Exército dos EUA

A s Forças Armadas dos Estados Unidos 
(EUA) se encontram em uma encruzilha-
da, enfrentando desafios institucionais e 

operacionais. A natureza da guerra continua a mudar 
em um ritmo rápido, exigindo que líderes militares 
reavaliem algumas de suas principais crenças. Essa 
situação já provocou a análise e a melhoria de con-
ceitos, de capacidades e de recursos humanos para 
garantir que as forças dos EUA estejam prontas 
para os conflitos atuais e futuros. Sem dúvida, qual-
quer conflito futuro será cada vez mais complexo e 

abrangente, envolvendo ações através de múltiplos 
domínios — terrestre, aéreo, marítimo, espacial e ci-
bernético — por múltiplas Forças Singulares, às vezes 
simultaneamente1. O nascente conceito de Combate 
Multidomínio, sobre o qual alguns dos elementos es-
tão descritos em um documento vindouro produzido, 
juntamente, pelo Exército e pelo Corpo de Fuzileiros 
Navais, aborda a progressiva complexidade do campo 
de batalha e a sua exigência pela integração das 
Forças Singulares2. Embora ainda em fase de desen-
volvimento e experimentação, o conceito já afeta as 
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decisões operacionais e sobre a distribuição de recur-
sos, especialmente na região Indo-Ásia-Pacífico.

Este artigo apresenta três tópicos para ilustrar 
como pensamos sobre a implementação do conceito 
Combate Multidomínio na área de responsabili-
dade do Comando do Pacífico. Primeiro, aborda 
brevemente a situação estratégica na região Indo-
Ásia-Pacífico, que tipifica a necessidade de um novo 
conceito operativo para integrar todas as Forças 
Armadas dos Estados Unidos. Depois, descreve o 
conceito Combate Multidomínio, incluindo os três 
elementos que ajudam a definir os seus efeitos dese-
jados: integração conjunta, tecnologia e recursos hu-
manos. Por último, apresenta como pode se visualizar 
um cenário de combate multidomínio no nível tático.

O Contexto Estratégico na Região 
Indo-Ásia-Pacífico

Considerando que o equilíbrio da situação inter-
nacional nessa região é mais tênue do que nunca, o 
conceito Combate Multidomínio é extremamente 
necessário. A região contém 36 países em 16 zonas de 
fuso horário, mais da metade da população do mundo, 
24 das 36 megacidades na Terra e abrange mais do que 
a metade da superfície do planeta3. A região contém 

três das maiores economias do mundo, sete das maiores 
forças armadas e cinco dos sete parceiros com acordos 
de defesa mútua com os Estados Unidos4. Segundo o 
Alte Esq Harry B. Harris Jr., Comandante do Comando 
do Pacífico dos EUA, “aproximadamente US$ 5,3 tri-
lhões em comércio global anual depende do livre acesso 
às rotas marítimas [como as do Estreito de Malaca e 
do Mar da China Meridional, e] US$ 1,2 trilhão desse 
comércio marítimo é destinado a, ou exportado de, 
os Estados Unidos”5. Adicionalmente, “o Estreito de 
Malaca, sozinho, representa mais de 25% dos transpor-
tes petrolíferos e 50% do trânsito de gás natural, a cada 
dia”6. Além disso, a área está exposta a desastres, com 
os seus tufões, terremotos, vulcões, tsunamis e outros 
eventos representando “mais de 60% dos desastres 
naturais do mundo”7. Em resumo, a prosperidade global 
depende da estabilidade e da segurança dessa vasta e 
complexa região.

Essas dinâmicas demográficas e econômicas inte-
ragem com a elevada taxa de inovação tecnológica, 
somando-se à complexidade política e militar en-
contrada na região Indo-Ásia-Pacífico. As drásticas 
mudanças tecnológicas provocadas pelos sistemas 
militares não tripuladas, aprendizagem de máquinas, 
inteligência artificial, nanotecnologia, biotecnologia e 

(Gráfico por Sgt Mark A. Moore II, Exército dos EUA)
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megadados apenas ampliam a competição militar entre 
rivais geopolíticos. Muitas dessas novas ferramentas 
tecnológicas dependem do emprego da conectividade 
digital — com 7 bilhões de aparelhos conectados à 
Internet, em 2016, e uma previsão de 50 bilhões antes 
de 2020 — que apenas aumenta a já perigosa situação 
no ciberespaço e a sua dependência dos meios espaciais 
para conectividade8.

As inovações tecnológicas também alimentam e 
ampliam os desafios de segurança na região Indo-Ásia-
Pacífico, com alguns dos mais implacáveis problemas 
mundiais entre eles. Os desafios incluem uma cada vez 
mais beligerante Coreia do Norte que compartilha a 
sua progressivamente mais capaz tecnologia de mísseis 
com o Irã; uma crescente China que desafia as regras 
e normas internacionais; uma Rússia revanchista que 
é cada vez mais ativa no Pacífico com uma postura 
militar provocativa; um atrito contínuo respaldado por 
armas nucleares entre a Índia e o Paquistão; intensas 
atividades de redes violentas de extremistas operando 
em nações aliadas e parceiras; e instabilidade política 
e diplomática resultante de mudanças na liderança 
do poder executivo dos principais aliados e parceiros 

regionais. A ameaça mais perigosa na região Indo-Ásia-
Pacífico vem de atores regionais com arsenais nucleares 
com a intenção de minar a ordem internacional. As 
capacidades sofisticadas de negação de acesso e forças 
para-militares controladas pelo Estado e respaldadas 
por grandes forças militares com linhas de comunica-
ção interiores criam o perigo de faits accomplis [fatos 
consumados].

Como a situação internacional, a situação militar 
é, também, cada vez mais perigosa. Os adversários e 
inimigos têm aprendido com os sucessos e fracassos dos 
EUA ao longo das últimas décadas. Eles reconhecem 
que os pontos fortes dos EUA, baseados na projeção de 
poder, operações conjuntas e superioridade tecnológica, 
levaram ao êxito tático sem precedentes. Como tal, ad-
versários têm desenvolvido capacidades e conceitos que 
tentam remover essas vantagens, aumentando a com-
plexidade do campo de batalha para as Forças Armadas 
dos Estados Unidos. Essa situação levou ao aumento 
das áreas comuns globais em disputa, com uma perda 
de dominância militar dos EUA no ar e no mar devi-
do às tecnologias e táticas de negação de acesso. Se os 
oponentes realizam ações graduais ou repentinas, os 
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(Gráfico por Arin Burgess, Military Review)
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Estados Unidos precisam melhorar significativamente a 
sua vantagem estratégica na região Indo-Ásia-Pacífico, 
se não, arriscarão perder terreno nas esferas militar, 
diplomática e econômica.

Devido a essas tendências estratégicas, tanto po-
sitivas quanto negativas, as forças dos EUA e aliadas 
precisam manter as vantagens militares atuais e re-
capturar aquelas que tenham sido perdidas. A redu-
ção do risco de conflito e a garantia da estabilidade do 
sistema internacional atual dependem da nossa capa-
cidade de dissuadir atores importantes de cometerem 
ações agressivas e danosas. Precisamos interromper os 
ciclos de decisão inimigos e apresentar a eles múltiplos 
dilemas que produzam incerteza e paralisem os seus 
esforços. Se agressão leva ao conflito, não obstante, 
precisamos estar preparados para derrotar inequivo-
camente nossos inimigos.

Essa abordagem é a força motriz por trás do con-
ceito Combate Multidomínio, que é projetado para 
superar as tecnologias de negação de acesso e afetar 
conjuntamente todos os domínios para produzir áreas 
localizadas de superioridade9. Dessa forma, esses efeitos 
restabelecerão as capacidades de manobra de toda a 
força conjunta, em qualquer região, colocando o inimi-
go em uma posição de desvantagem, para que as forças 
dos EUA possam obter a iniciativa.

Elementos do Conceito Combate 
Multidomínio

Inicialmente, talvez o conceito Combate 
Multidomínio pareça como nada mais do que as tra-
dicionais operações conjuntas. Há um fundo de ver-
dade nisso. O que estamos tentando realizar — efeitos 
através de domínios — não é inteiramente novo. Por 
exemplo, em Termópilas e em Salamina, os gregos anti-
gos empregaram ambas forças terrestres e navais, para 
derrotar os invasores persas10. Em tempos bem mais 
recentes, os Estados Unidos da América devem a sua 
independência ao emprego eficaz das forças terrestres 
e navais americanas e francesas contra o exército do 
Lorde Cornwallis, em Yorktown.

Outro exemplo histórico é a Campanha de 
Vicksburg durante a Guerra Civil Americana. Com sua 
capacidade de controlar a navegação do Rio Mississippi, 
as forças de artilharia, infantaria e cavalaria dos con-
federados de Vicksburg se constituíam em um desafio 
formidável de antiacesso e de negação de área para as 

forças da União. O Gen Ulysses S. Grant, da União, 
só superou esse desafio ao combinar as capacidades e 
efeitos das suas próprias forças de artilharia, cavalaria 
e infantaria com navios da Marinha liderados pelo 
Almirante Andrew Hull Foote11.

A introdução da aeronave, do submarino e do 
navioaeródromo durante a Primeira Guerra Mundial 
e a incorporação de comunicações de rádio móvel e de 
sistemas de radar durante a Segunda Guerra Mundial 
aumentaram em muito a capacidade do comandante 
estratégico de operar através de vários domínios, simul-
taneamente. Mais recentemente, o desenvolvimento 
do conceito AirLand Battle (Combate Ar-Terra) nos 
anos 80 e depois o Air-Sea Battle (Combate Ar-Mar), 
em 2013, mostram que o pensamento militar evoluiu 
ao longo da mesma linha geral — como vencer deci-
sivamente, mesmo em inferioridade numérica ou em 
desvantagem tecnológica, ao integrar as operações em 
múltiplos domínios para apresentar múltiplos dilemas 
aos inimigos. As diferentes Forças Singulares têm regu-
larmente apoiado uma à outra em todos os domínios. 
Portanto, quando Harris diz que quer que o Exército 
produza efeitos fora do domínio terrestre, ele não está 
pedindo para fazer algo sem precedente. Entre 1794 e 
1950, o Exército foi responsável pela defesa costeira e 
de portos e depois pela defesa aérea da Pátria. O quadro 
de Warrant Officers (oficiais especialistas) do Exército 
se originou da necessidade, durante a Primeira Guerra 
Mundial, de especialistas técnicos para preencher as 
fileiras do Serviço de Colocação de Minas Submarinas 
do Exército. A ideia, ou o desejo, de efeitos através de 
domínios não é nova12.

Embora não está pedindo às Forças Singulares para 
conduzirem as suas missões de uma maneira completa-
mente diferente do passado, haverá diferenças. Nós, no 
Exército, já não podemos simplesmente nos concentrar 
na terra, deixando o ar e o mar para as outras Forças 
Singulares. Tampouco podem o Corpo de Fuzileiros 
Navais, a Marinha e a Força Aérea simplesmente focar 
nos “seus” domínios. Todos nós precisamos integrar 
melhor nosso planejamento, operações, comando e con-
trole e efeitos através de todos os domínios.

A realização da integração exige uma nova 
abordagem, uma nova mentalidade. Todas as Forças 
Singulares dos EUA precisam mudar suas culturas 
distintas para uma de inclusão e de abertura, con-
centrando-se em uma mentalidade de “o conjunto 
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primeiro”. O Exército precisa incorporar melhor a 
mentalidade do Comando de Missão, onde cada 
pessoa é estimulada a exercer a iniciativa com base 
no seu papel e função. E precisa se concentrar na 
preparação de comandantes que obtenham êxito na 
ambiguidade e no caos.

Integração conjunta. É esperado que o conceito 
Combate Multidomínio integre três áreas chave: or-
ganizações e processos; tecnologia; e recursos huma-
nos. As mudanças nas organizações e nos processos 
serão planejadas para fornecer ferramentas diferentes 
ao Exército e melhor focadas nas forças conjuntas 
para superar a perda de superioridade ou de paridade 
dos Estados Unidos em certos domínios, particu-
larmente no ar, no mar e dentro do ciberespaço. O 
Exército já não pode focar exclusivamente no domí-
nio terrestre. Como parte da força conjunta, as forças 
do Exército precisam produzir efeitos nos diversos 
domínios, em apoio às outras Forças Singulares, para 
auxiliá-las a superar os seus desafios operacionais, 
e vice-versa. Isso significa que a mudança precisa se 
concentrar em maior capacidade de atuar através dos 
domínios e em integração mais eficiente e eficaz entre 
os componentes da força conjunta.

No Comando do Pacífico do Exército dos EUA 
(USARPAC), estamos tentando fazer isso por meio 
de três áreas. A primeira é projetar e experimentar 
com designs flexíveis de comando e controle, uni-
dades adaptáveis e escalonáveis e políticas flexíveis 
em áreas chave. Segunda, a maioria dessa experi-
mentação ocorrerá como parte de um programa de 
exercícios planejados com a intenção de fazer com 
que todos os eventos sejam conjuntos e multina-
cionais, tendo como objetivo final, o exercício Rim 
of the Pacific (“Bacia do Pacífico”) da Marinha, em 
2018. Finalmente, apoiamos cada vez mais a inova-
ção nos processos de todas as Forças Singulares, dos 
Comandos Componentes das Forças Singulares e dos 
Comandos Unificados.

Tecnologia. Outra área chave é a inovação 
tecnológica. Precisamos superar e explorar a veloci-
dade das inovações tecnológicas, em vez de perder 
a superioridade de nossas capacidades por meio de 
lentos programas de aquisição. O Departamento de 
Defesa e o Exército já têm criado a base para solu-
ções rápidas de aquisição de material com o Strategic 
Capabilities Office (Gabinete de Capacidades 

Estratégicas), no Gabinete do Secretário de Defesa, e 
o Rapid Capabilities Office (Gabinete de Capacidades 
Rápidas), no Quartel-General do Comando do 
Exército (Headquarters, Department of the Army). 
Esses gabinetes fazem um excelente trabalho de re-
definir o emprego da tecnologia atual para aplicações 
inovadoras, um componente chave da reconquista 
da nossa vantagem tática. O USARPAC está forte-
mente ligado a esses esforços. Ele tem utilizado todos 
os novos equipamentos nos exercícios e em experi-
mentações. Como tem sido o caso por vários anos, o 
USARPAC tira proveito da cultura, que esse coman-
do tem desenvolvido ao longo da última década ou 
mais, de ser um grande “laboratório de combate”. A 
tecnologia oferece ferramentas essenciais para apoiar 
a tomada de decisão, para a letalidade e para a prote-
ção. Precisamos aproveitar essa tecnologia para dar 
mais poder aos nossos homens e mulheres e aumen-
tar a sua letalidade e eficácia.

Recursos Humanos. A área final que o concei-
to Combate Multidomínio aborda é o pessoal. As 
Forças Armadas dos EUA precisam acostumar o seu 
pessoal a superar os desafios de estarem em inferiori-
dade numérica, estarem atuando longe de suas bases 
e serem “menos instruídos” do que os adversários e 
inimigos. Os recursos humanos são a maior vantagem 
estratégica dos Estados Unidos. Para tirar proveito 
dessa vantagem, as Forças Armadas precisam desen-
volver líderes ágeis e adaptáveis por meio do ensino 
e do treinamento. Rigorosos exercícios de tomada de 
decisão, incluindo cenários “impossíveis” ou “Cisne 
Negro” (ou seja, um evento inesperado de grandes 
proporções) que militares não esperam, podem ajudar 
a desenvolver habilidades de pensamento crítico13. O 
fracasso precisa ser uma opção, de acordo com o prin-
cípio que os exercícios de aprendizagem desenvolvem 
líderes que responderão melhor durante conflitos 
reais. Os líderes precisam, também, receber algum 
nível de formação e treinamento culturais que lhes 
permitirá experimentar maneiras diferentes de pen-
sar. No USARPAC, abordamos tanto o pensamento 
crítico quanto o entendimento cultural por meio 
de um programa regional de desenvolvimento de 
liderança gerido e direcionado para o pessoal do nível 
de comando do componente do Exército. Conforme 
as brigadas de assessoria e de assistência do Exército 
estejam disponíveis on-line, incluiremos, também, no 
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processo de ensino e de treinamento, o pessoal das 
unidades designadas para o Pacífico, para prepará-los 
para as operações naquela região.

O Combate Multidomínio na Prática
O seguinte cenário fictício ilustra o conceito 

Combate Multidomínio aplicado no nível tático. Este 
exemplo se baseia em uma localização hipotética, na 
região Indo-Ásia-Pacífico.

Vamos supor que houvesse um arquipélago ou 
massa terrestre litorânea cuja sua localização o 
tornasse um terreno decisivo, influenciando a na-
vegação aérea ou marítima ou acesso a um porto 
estratégico. A posse dessa área por um certo poder 
hostil se constituiria em uma ameaça séria à ordem 
internacional e à estabilidade e à segurança da região 
Indo-Ásia-Pacífico.

Então, esse poder hostil se apodera dessa área e 
anuncia que limitaria o trânsito comercial aéreo e 
marítimo, negando acesso a qualquer nação alinha-
da aos Estados Unidos. As obrigações de tratados 

exigiriam que os Estados Unidos interviessem mi-
litarmente, embora o arsenal de armas e eletrônico 
fosse considerável.

Uma opção militar que emprega o conceito de 
Combate Multidomínio pode incluir o emprego de 
capacidades cibernéticas e espaciais para cegar e 
interromper, temporariamente, os sistemas inimigos 
de comando e controle para que as forças de opera-
ções especiais possam entrar e obter uma um ponto de 
desembarque no arquipélago. Elas, então, facilitariam 
as forças anfíbias de fuzileiros navais a obter uma 
cabeça de praia, um campo de aviação e outras estrutu-
ras essenciais necessárias para garantir a segurança da 
cabeça de praia. Imediatamente atrás delas estariam 

Forças multinacionais desfilam em formação depois da cerimô-
nia de inauguração do exercício Cobra Gold 2017, em Utapao, 
Tailândia, 15 Fev 17. O evento, em sua trigésima sexta realização, 
é o maior exercício, nível Teatro de Operações, de Cooperação 
em Segurança na região Indo-Ásia-Pacífico. O foco deste ano foi 
promover segurança regional e garantir respostas efetivas para as 
crises na região ao reunir uma poderosa força multinacional para 
abordar objetivos compartilhados e compromissos de segurança 
na região. (Sgt Marc Castaneda, Marinha dos EUA)
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embarcações do Exército carregadas com equipamen-
tos pesados de engenharia para consertar a pista de 
pouso, se fosse necessário, e construir posições de defe-
sa mais reforçadas. Simultaneamente, os C-17 e C-130 
da Força Aérea trariam uma força-tarefa Stryker do 
Exército, nível batalhão, com uma bateria de Sistemas 
de Foguetes de Artilharia de Alta Mobilidade, es-
pecialmente equipados com módulos de míssil de 
cruzeiro antinavio e uma bateria do sistema de armas 
de Capacidade de Proteção de Fogos Indiretos para a 
defesa aérea de curto alcance. Além disso, uma bateria 
de obuseiros 155mm com munição de alta velocidade 
seria desembarcada, enquanto os fuzileiros navais, com 
uma redefinição de missão, embarcariam nas recém-
-esvaziadas aeronaves para subsequentes operações de 
entrada forçada, se for necessário.

Dentro de 96 horas, a força-tarefa do batalhão 
Stryker estaria entrincheirada e pronta. Com os sis-
temas tripulados e não tripulados da Força Aérea, 
os navios e veículos submarinos não tripulados da 
Marinha, um conjunto de sistemas de radar do 
Exército (como AN/TPQ-36, AN/TPQ-37 e Sentinel) 
e o sistema de detecção de ameaças aéreas Joint Land 
Attack Cruise Missile Defense Elevated Netted Sensor 
System para ver além do horizonte, haveria uma rede 
multidomínio de sensores sobrepostos, que poderiam 
operar indefinidamente, para identificar, escolher 
alvos e empregar fogos letais e eletrônicos em todos os 
domínios — terrestre, marítimo, cibernético e espacial 
— simultaneamente.

O reabastecimento ou as comunicações da 
força-tarefa podem vir a ser cortados por períodos 
indefinidos. É por isso que essa força-tarefa de aproxi-
madamente mil pessoas seria capaz de se manter por 
até 30 dias — dez vezes o requerimento doutrinário 
atual de 72 horas para uma unidade desse tamanho. 
No entanto, com os avanços em sistemas móveis de 
purificação de água, painéis solares, baterias, turbinas 
eólicas e energia das ondas e das marés, bem como 
impressoras 3D para produzir peças de reposição, 
tal unidade pode ser autossuficiente por muito mais 
tempo do que mesmo unidades muito maiores eram 
no século anterior. Ainda precisariam combustível 
para as suas viaturas, mas com os veículos aéreos 
não tripulados e outras plataformas autônomas que 
melhoram a proteção da força, eles podem limitar a 
necessidade de veículos conduzidos por combustível 

fóssil e suplementar os meios orgânicos de apoio com 
o Sistema Conjunto de Entrega por Lançamento 
Aéreo da Força Aérea.

Para reiterar, essas unidades talvez tenham que ope-
rar em condições extremamente rigorosas com recursos 
limitados e sem uma linha de comunicações terrestre, 
marítima ou aérea contínua vinculando-as a outras 
forças amigas. Contudo, esses homens e mulheres esta-
riam prontos, com líderes excepcionais empregando o 
Comando de Missão.

Mais uma vez, isso é apenas um exercício de pen-
samento, baseado em como as forças do Exército do 
Pacífico estão pensando e experimentando o combate 
multidomínio. A aplicação do conceito pode parecer 
diferente em outras partes do mundo, ou até em áreas 
diferentes dentro da região Indo-Ásia-Pacífico. No 
entanto, é evidente que, independente da geografia ou 
do adversário, unidades do Exército precisam ser bem 
lideradas, bem treinadas e bem equipadas para operar 
dentro e através de múltiplos domínios em apoio a uma 
força conjunta.

Uma maneira para garantir que isso realmente 
aconteça é por meio de exercícios operacionais ho-
lísticos, com o comando componente do Exército e 
suas unidades subordinadas trabalhando, lado a lado, 
com os desenvolvedores de conceitos e de doutrina no 
Comando de Instrução e Doutrina (TRADOC) do 
Exército dos EUA. Hoje, no Pacífico, isso está ocorren-
do. Estamos aplicando os aspectos de integração con-
junta, de tecnologia e de pessoal do conceito Combate 
Multidomínio por meio de inclusão rigorosa desses 
conceitos e capacidades em todos os nossos exercícios, 
que culminará em um teste principal no exercício da 
Marinha Rim of the Pacific, em 2018. Além disso, 
estamos considerando como integrar uma abordagem 
multidomínio em nossos esforços de planejamento, 
alocação de equipamento e desenvolvimento de líderes.

O Exército não deve hesitar em prover recursos e 
testar esse tipo de ação. Muitos dos conceitos e capacida-
des encontrados no conceito Combate Multidomínio 
serão necessários não apenas para conflitos futuros, mas 
também para conflitos no prazo curto, o que requer que 
nós estejamos prontos para “lutar hoje à noite”. Não se 
engane: a experimentação doutrinária e a implementação 
de uma abordagem multidomínio irão aumentar nossa 
prontidão, bem como preparar nossos homens e mulhe-
res para vencer guerras, se isso for exigido pela Nação.
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